Nome do deputado ou da entigade S Redacio da sugestio Justficativa da sugestao
‘ATt 36. A CGO para produgao de hidrogénio que envolve
processo de eletrdlise da Agua, além do previsto no art. 38, devera sequir
crtérios de adicionalidade, temporalidade  de produgao de energia elétrica por No texto atual quando se coloca o termo 0 fica claro se 0 & uma planta de fabricagao de hidrogénio com uma estagao de
[Associagao dos Empreendedores enidade fontes renovaveis. usina solar ou edlica vinculada diretamente a um eletrolisador, ou o empreendimento trata-se de uma planta que iré gerar energia elétrica renovavel para um
(Cearenses do Hidrogenio Verde §2° Para fins de produgao de hidrogénio cuja fonte seja a solar, outro empreendimento fabril que por sua vez, ira produzi efetivamente o hidrogénio eletrliico ( no caso, utiizando eletrolisadores)
edlica ou hidréuiica, a zona de oferta de energia equivalera ao subsistema do
istema Interligado Nacional em que esteja instalado o empreendimento gerador de energia elétrica renovavel
Art. 3° Sa0 objetivos da Poliica Nacional do Hidrogénio de Baixo Ainsergo do Objetivo XIX na Polfica Nacional do Hidrogénio de Baixo Carbono ¢ uma expresso do nosso compromisso enquanto Nagao, em promover uma
Associagao dos Empreendedores Enidade Carbono: transicao energética justa e inclusiva. No cerne dessa medida, encontra-se o entendimento de que a transigao para fontes de energia mais limpas € a produgao
(Cearenses do Hidrogénio Verde XX - Garaniir que a geragao de riquezas promovida pela cadeia produtiva do hidrogénio de baixo carbono seja inclusiva, equitativa e alinhada aos principios de Responsablidade Social Empresarial (ESG). de hidrogénio de baixo carbono nao devem ser apenas uma busca por eficiéncia ambiental, mas também uma oportunidade de fortalecer as bases sociais @
cconomicas da nossa sociedade, cuidando de forma diferenciada as comunidades vulneraveis, oferecendo-lhes uma vida mais digna e sustentavel.
Ainclusio do Artigo 45 neste projeto de lei é fundamental para assegurar que nossa poliica de hidrogénio de baixo carbono seja abrangente e socialmente
responsével. A produgao e utlizagao de hidrogénio de baixo carbono representam um marco na transico para fontes de energia impa, mas € imperativo que
essa transico nao seja apenas ambientalmente eficaz, mas tambeém socialmente justa.
TITULO vV - Promogéo da Capacitagéo de Pequenos Produtores Rurais:
DAS DEMAIS DISPOSIGOES
ety Este artigo visa incenivar a capacitagdo écnica e requlalGria de pequenos produtores rurais, em particular, de comunidades de assentamentos. A capacitagao
dessas comunidades ¢ uma etapa essencial para garantir que elas possam tirar proveito das oportunidades oferecidas pela economia do hidrogénio de baixo
DA SUSTENTABILIDADE
carbono. Isso contibuird para o desenvolvimento econdmico sustentavel das dreas rurais, fortalecendo a participagao ativa das comunidades na produgdo de
secho energia limpa e inclusiva
Responsabilidade Social Empresarial (ESG):
[Associagéio dos Empreendedores Enidade Dos Aspectos de Responsabilidade Social A inclusao dos principios de Responsabilidade Social Empresarial (ESG) nas operagdes relacionadas ao hidrogénio de baixo carbono é um passo significativo
Cearenses do Hidrogénio Verde ; . N " . o 4o |Para garanti que os empreendimentos respeitem os mas altos padraes éticos  sociais. ESG engloba a preocupagao com questdes ambientais, sociais  de
Art. 45. O Poder Piblico adotara medidas para apoiar os empreendimentos envolvidos com a produg#o do hidrogénio de baixo carbono que se comprometerem a reservar uma quota do montante de energia elétrica, a pequenos produtores rurais, quando tal insumo for requisitado no processo de produgao do
Ailogin oo Eates sabones e sentide on governanca, garantindo que as operagdes sejam conduzidas de maneira responsavel. Isso N apenas promove urma ecoromia mais ética, mas tarmbeém
| - Incentivar associagdes e cooperativas que agreguem pequenos produtores ruris, preferencialmente de assentamentos, para que as mesmas promovam a capacitagao técnica e viabilidade regulatria a seus associados/cooperados dentro das premissas do documento vigente. reforga a reputagao e a competidvidade das empresas, garantindo que os beneficios se estendam além das fronteiras comerciais.
o P que agreguem pequenas pr . p . para q o pacitag g P P g
11 - Garantir aos empreendimentos vinculados & cadeia produtiva do hidrogénio de baixo carbono a adogo dos principios de responsabilidade social empresarial (ESG) . .
11l — Promover a inclusao de comunidades vulneraveis de forma justa e equitativa, no setor produtivo da cadeia fabril do hidrogénio de baixo carbono. Incluséio de Comunidaes Vulnerdveis:
0 compromisso de promover a inclusao justa e equitativa de comunidades vuineraveis na cadeia produtiva do hidrogénio de baixo carbono & um reflexo de
noss0 compromisso com a ustica social. Garantir que todos tenham a possibilidade de participar das oportunidaes criadas pela cadeia produtiva do hidrogénio
de baixo carbono reduz as disparidades Sociais € promove uma economia mais inclusiva e resiliente.
Ao inciuir o Artigo 45 neste projeto de lei, estaremos demonstrando nosso compromisso em construir um futuro mais sustentavel, onde a transigao energética
Seja nao apenas uma premissa ambientalmente correta, mas também socialmente responsavel @ usta, se qualficando como uma verdadeira
TRANSFORMAGAO ENERGETICA.
1- O fato do honroso Presidente desta Comisso Especial, 0 Deputado Federal Araldo Jardim, ter e comprometido a dar énfase o hidrogénio verde quando
da abertura dos trabalhos na dltima reunio da Comissao Especial da Transigao Energética e Producao de Hidrogénio, ocorrda no dia 06/10, no auditsrio da
FIEC, Fortaleza , CE. Quando disse: "E n6s que admitiemos a variedade do caleidoscopio que a nomenclatura de cores nos ofereceu, daremos légico, uma
énfase a busca do hidrogénio verde, que ¢ o hidrogénio a parir das fontes renovaveis, onde o nordeste como um todo, & o Ceara especificamente tem um
protagonismo muito importane”.
11-O fato dos grandes. que foram atraidos. para os HUBS formados préximos aos principais portos brasileiros, serem
focados na produgao de Hidrogénio Renovavel proveniente da eletrlise da agua utiizando fontes renovaveis de energia.
11l - O fato do termo "verde" utiizado como adjetivo a um prenome, possuir um significado metafrico que esté em harmonia com o meio ambiente, sendo
ccoldgico e sustentavel, ndo se referindo a uma cor do caleidosc6pio prismatico da luz solar. Desta forma O uso da palavra "verde” como complemento
nominal, & frequentemente utiizado para designar produtos ou servigos ecologicamente corretos, dentro de uma pratica ja consagrada pelo marketing ecologico
o consietizagao ambintal, como por exempl: e verd, Gt verde. ndisira verde, cconomia vere, PIB verde moda verde, ecnolgi verco
energia verde, etc... Esse uso e encaixa no conceito de “marketing verde” ou ‘marketing ambienta refere & promogao de produtos, servigos ou
CAPITULO Il ritcas e (om pacios ambienals mals poSTIv0S ém Comparagao com aermaias Convencionais, Dorro dess contoxo, poderhos detalar
DOS CONCEITOS E DEFINICOES
Simbolismo do verde: A cor verde tem sido historicamente associada & natureza, crescimento, sustentabilidade e sadde. Portanto, a0 usar a palavra "verde"
Associagao dos Empreendedores enidade Art. 4° Para 0s fins desta Lei e de sua regulamentagdo, ficam estabelecidas as seguintes definigoes para descrever produtos ou préticas, 0s profissionais de marketing estao fazendo uma conexdo visual € simbelica com a natureza e a ecologia
Cearenses do Hidrogénio verde
1l ~ Hidrogeénio verde: hidrogénio de baixo carbono e renovavel produzido a partir de eletrdiise da dgua utiizando fontes de energia elétrica renovavel proveniente de: usina fotovoltaica, usina ediica (onshore e offshor), usina hidrelétrica a fio d'agua, usina geotérmica, enire outros tipos de usinas, utiizando | Indicagao de sustentabilidade: O uso da palavra "verde" muitas vezes implica que o produto foi projetado, fabricado ou comercializado de forma a reduzir seu
recursos eminentemente naturais que causem reconhecidamente baixo impacto a0 meio ambiente. impacto ambienta. Isso pode incluir a redugao do uso de recursos naturais, a minimizagao de residuos, a eficiéncia energética e a promogao de fontes de
energia renovavel
Conscientizago do consumidor: O marketing “Verde" visa conscientizar os consumidores sobre as escolhas sustentaveis que estao disponiveis & incentivar a
compra de produtos que tenham um menor impacto ambiental. Mutas pessoas estao dispostas a apoiar produtos ecologicamente corretos quando tém acesso
2 informacdes claras e transparentes sobre seus beneficios ambientais.
Certifcagdes e rotulos: Em muitos casos, produtos “verdes” s certificados por organizagdes independentes que verificam suas credenciais ambientais. Isso
inclui rotulos como o "Energy Star” para aparelhos elétricos eficientes em termos de energia e selos de certificagao organica para alimentos.
Desafo o avage verde Embora o marking verd fenha audado a conscentiar as possoas sobre @ mportaniada susteiabiiade, também ha
preocupagdes com (greenwashing), que se refere ao uso enganoso do marketing ambiental para promover prodtos que o 3 (a0
ot auaots shmam osa dckaca a ponanca s
No geral, 0 uso da palawra "verde" desempenha um papel importante na promogao da sustentabilidade ecol6gica, que se aplica perfeitamente a este tipo de
produgao do hidrogénio em questo.
CAPITULO v
(D:g;;&?"g:‘a%g DESENVOLVIMENTO DO HIDROGENIO DE BAIXO De acordo com os dados iniciais trazidos pelo Atlas de Pesquisa sobre Hidrogénio, levantado pela Universidade Federal do Ceara (UFC), hd 19 Centros de
e Tecnologia(CT) distribuidos pelo pais, desenvolvendo P&D na drea do hidrogénio. No entanto, Flavia Mendes de Almeida Collaco, professora e pesquisadora
BB arbicao dos Recursos & Pesquisa ¢ Desenvolimento 2 UFC, alerta para um descompasso a ser refletido: embora a vocagdo da neoindustrializago verde em formago no pais, dada a questio climtica e
[Associagao dos Empreendedores entdade localizago geografica, esteja eminentemente se nucleando na regido norte/nordeste, os CTS estdo majortariamente alocados na regido sulsudeste (algo em
Cearenses do Hidrogénio verde Art. 36. 0 PHBC destinaré os recursos descritos nas segdes If e lf deste capitulo, tendo como foco o desenvolvimento e pesquisa do hidrogénio de baixo carbono e do hidrogénio renovavel, respeitando a distibuigao destes recursos na seguinte proporGao: tomo de B0%). Isto posto, e dentro de uma ws8o justa e equiativa, urge & necessidade dentro do viés das policas piblicas, promover a articulagso de uma
. - estratégica inverso setorial em relagdo ao apoio financeito a pesquisa ¢ desenvolvimento do setor do hidrogénio, € logisticamente ter um olhar sagaz para o
I- Centros de Tecnologia do Norte/Nordeste = 60% Norte/Nordeste Brasilero
1 Centos de Tecnoogia do Conro-Oeso - 20%
- Centros de Tecnolooia do SulSudeste = 20%
De acordo com a Nota Técnica “Bases para a Consolidagao da Estratégia Brasieira do Hidrogénio® da EPE (2021), entre as matérias-primas renovavers
fornecedoras de atomos de hidrogénio, podem ser utiizadas a agua (H20), a biomassa e os biocombusiiveis liquidos e gasosos, tais como o etanol ¢ 0
biogas/biometano.
A converséio da gua em hidrogénio & feita, principalmente, a partir da eletrlise. Quando a fonte de energia para esse processo & uma fonte renovavel, como
solar, edlca, hidrelética, biogas, entre outras, o hidrogénio obtido também seré renovavel,
Art. 40 Para os fins desta Lei e de sua regulamentagdo, ficam estabelecidas as sequintes definigdes Além da eletrdise, existem ouiras rotas, inclusive mais consolidadas, ou seja, em estagios de maturidade mais avangados, como ¢ o caso da Reforma a Vapor.
Associagao Brasileira do Biogas Eniidade (-] Essa ¢ a tecnologia mais empregada duao de hids o, fazendo uso ral féssil. U biometano 6 t
oo N o ) ) ) ) ) ) ) . g ipregada para a producao de hidrogénio no mundo, fazendo uso do gas natural f6ssil. Uma vez que o biometano & tecnicamente
11~ Hidrogénio renovvel: hidrogénio combustivel ou insumo industria, coletado ou obtido a partr de fontes renovavels, incluindo solar, edlica, hidraulica, biomassa, biogas, biometano, gases de aterro, geotérmica, das marés e oceanica e ambiente; equivalente e intercambivel com o gés naiural, conforme resolugdes da ANP, além de ser regulatoriamente equivalente ao gas, por meio da Lei 14.134/2021
(Lei do Gés"), a utizagao do biometano na rota de produgdo de hidrogénio renovvel é estratégica pela oportunidade de descarbonizar um processo jé
existente, com tecnologia dominada, fazendo uso das mesmas infraesiruturas e processos aluais
De acordo com a Nota Técnica “Potencial técnico de hidrogénio e de ureia a partir do biogds" da EPE (2023), o biogs tem o potencial de produzir 21,5 milhdes
de toneladas de hicrogénio renovvel.
Dinnte do exnasto._sunere-se a inclusio do hismetano na defincAa de hidranénio renovvel
‘A ABiogas sugere a inclusao da avaliagao do ciclo de vida (ACV) conforme a ABNT NBR IS 14040:2000 na definigao. Além disso, entende-se que deve ser
considerado o ciclo de vida completo, desde desde a produgao dos materiais iniiais até 0 seu descarte e reciclagem.
Art. 4° Para os fins desta Lei e de sua regulamentagéo, ficam estabelecidas as seguintes definigdes
[Associagao Brasieia do Biogés Entdade A uiizagao da avaliagao do ciclo de vida ¢ de extrema importancia na atualidade. Essa abordagem oferece uma visdo holistica e completa dos impacios
(Biog X - Avaliagao do Ciclo de vida (ACV): compilagéo e avaliagao das entradas, saidas e dos impactos ambientais potencias de u sistema, processo ou produto o longo do seu ciclo de vida, quantificando o impacto ambiental associado a todas as etapas do ciclo de vida de um produto, desde a produgao dos | ambientais e Sociais e um produto ou processo a0 longo de toda a sua existéncia.
maeriais iniciais até o seu descarte ¢ reciclagem;
Ao considerar todas as etapas, desde a extragéio de matérias-primas até o descarte final, somos capazes de avaliar o verdadeiro custo e os ben
assaciados ao hidronénio de baixo carhono e hidrooénio renovvel
0 Brasil possui um enorme potencial de produgéo de biogas, nao visto em otros lugares do mundo, com possibilidade de ser convertido em energia elétrica e
~ ) At 16. E beneﬁcnana do Rehidro a pessoa juridica que, no prazo de até cinco anos da pubicagdo desta e, sea habiitad para aprodugdo de idrogéni ce balxo carbono, s temos doregulameno biometaro, tomando passiel & produgas hdragénio renovvel, Sendo assim, o aproveitamento energética ds residos organicos airavés do biogds & do
[Associagdo Brasileira do Biogas Entidade | - exerga atividade aixo car biometano tem potencial de desempenhar um papel chave para a transigio energética do Brasil em diregao a uma economia de baixo carbono.
(ABiogas) 1126 Getiau & geratac de onergia iiicn ronovave para » produgd do idrogénia do baxo cafbono, alendendo ao crérios o6 adiionalidads o temporaldado do que tata esta e ou
Il - se dedique & produgdo de biogas e & produgdo de biometano para a produgao de hidrogénio de baxo carbono. Diante do exposto, sugere-se a inclusao da geragao de biogés e a produgao de biometano destinados a produgo de hidrogénio de baixo carbono.
7. Ttages 5 e 1o Tercado e de A, aprehcs, TSmertos & Squpaerts, vos  Saics, & G e G Cor s s, por b co RETs o suspr <80 0 g G Seguries comttes onforme monconad anterommente,  blemetano pods sor emprogad ma producan de NidrogénTo renovivel Segundo astmativas da ABI0gaS (resociacds
[Associagao Brasieia do Biogés entdade £ A suspensio de que ata este arigo apca-se apenas aos bens necossdros &s atvidades da empresa, paa: Brasileira do Biogés), o Brasil deixa de aproveiar, anuamente, aproxmadamente 120 milhdes de m por dia de biometan.

(ABiog

1 - utilizagao na instalagao ou expanso da estrutura de
4 de hid:

roducio QU lransport énio de baixo carbono, de geracio de energia eléica renovdvel de gue rala o inciso Il do 8 19 do art, 16 e relacdo 3 maleriais de consiucdo, producio de biogds  producdo de biomelang,

Ist0 posto, sugere-se a inclusao da produgao de biogas e biometano como beneficiaria do Rehidro.




| Associacéo Brasileira do Biogas

AL 18. AS Importacoes € as aquisicoes no mercado intermo de matérias-primas, produtos intermediarios € materiais de embalagem por beneficiaria do Renidro produtora de hidrogenio de baixo carbono erao suspensao da exgencia das seguintes contribuicoes:

(ABiogas) Brize 5 40 Para fins do disposto neste artigo e no art. 6°-B da Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007, a Agua, energia elétrica, biogas, biometano e os residuos dos setores da agroindstria, sucroenergético, de proteina animal e de saneamento s&o consideradas matérias-primas para a produgdo do hidrogénio de |/ AB109S sugere a incluszo dos residuos que podem ser uiizados na geragéo de biogss e na produgzo de biometano como beneficiarios do Rehidro.
baixo carbono. auando necessarias a0 processo orodutivo
. 20,0 art. 26 da Lot 1 0427, d 26 do dezembro de 109, passa a gorar acesoida dosegunte § 1€
A Sugere-se a inclusao do biogas no artigo, uma vez que a geragao de energia elétrica a partr do biogas apresenta o mais elevado fator de capacidade quando
[Associagao Brasilera do Biogés n— B D S S o o 5 ) T o S e T e O e s | o e T e o e e o e
(ABiogas) consumo da energia, durante 10 (dez) anos, a contar da data de publicagao desta Lei, desde possibidade de armazenamento ou de despacho da geragao, proporcionando seguranca energética e auxiiando o sistema elétrico brasieiro em usinas de
1 a energia seja adquirida de empreendimentos hidroelétricos com poténcia igual ou inferior a 5.000 kW (cinco mil quilowatts) e para aqueles com base em fontes solar, edlica, biomassa, biogés, biometano e cogeragao qualiicada; diversas escalas.
L1
Ar. 37. A produgao de hidrogénio deverd ter Certicagao de Garantia de Origem (CGO), a ser expedido pelo Agente Certificador de Origem (ACO) e deverd expedida com, no minimo, as seguintes informages: A ABiogés sugere a inclusio da andlise de ciclo de vida como a metodologia que seré utiizada na contabilidade das emissdes de gases de efeito estufa
. 1~ a origem do insumo para produgao do hidrogénio:
(ABiog: av) ! g B i sclestanElielsaguesiio)g eoiogcolpemansislieldi ol slcarbar cigUendocollely A ABiogés sugere a inclusao da andlise do ciclo de vida como a metodologia que sera utiizada na contabilidade das emissdes de gases de efeito estufa.
1l - a garantia de utilizagao Gnica da contabilidade do diéxido de carbono estocado, na hipétese do inciso Il, comprovando o cancelamento no sistema de registro de crédito de carbono em que foi alocado; 035 SUQ: s gia q g
IV - a contabilidade das emissdes a montante do processo produfivo, no que couber, conforme a anélise do Giclo de Vida.
‘ATt 36. A CGO para produgao de Hidrogénio que envolve processo de eletralise da agua, além do previsio no art. 36, deverd segui Crtérios Ge adicionalidade, temporalidade & de produgao de energia eIelrica por fonies renovavers.
Brasileira do Biogas , , . . .
s Entidade [ A ABiogés entende que o biogas € o biometano deve ser incluido como fontes que podem ser utiizadas na produgao do hidrogénio.
20 Para fins de oroducdo de hi fonte seia a solar. edlca. bioadi. biometano ou hidréulica. a zona de oferta de eneraia eauivalera a0 subsistema do Sistema Interliaado Nacional em aue esteia instalado o
—— ootz e TR e T e T S E TSy P e o R o S et e e e e e e e e e e T vy Sp———— e ————
ag & Entidade considerando a andlise do ciclo de vida, com um valor inicial igual ou inferior a quatro quilogramas de di6xido de carbono equivalente por quilograma de
(ABiogas) § 0,00 de empreendiment conciadoa e dediinbuiao de cneria oktica sed consideradode rgemrenovavel a iptese e Qe a 20na de ofra de energa fenagerado. 10 ano i aterir,energia lticade g enovave o emis4o gual o feror  qualr quiogfanesde 040 ¢
hidrogeénio produzido (4 kgCO2Zeq/kgH2).
de carbono eauivalente bor uiloarama de hidrougnio produzido (4 kaCO:
o ) B BT e e e kT el e e e e B e e o R prodicio oo carsuo o enoria daica 10 G o UlopoGuGa0 possue 1eQUAGAD OISTe ue oGUaTN s0a UorZaGas orma ¢ 150 6o
§ 100 CGO deveré contabilizar a energia elétrica utilizada para produgdo de hidrogénio de baixo carbono e seus derivados. P £ a
§2° Para fins de produgao de hidrogénio cuja fonte seja a solar, edlica, biogés, biometano ou hidraulica, a zona de oferta de energia equivalera ao subsistema do Sistema Interligado Nacional em que esteja instalado o empreendimento.
e Entidade 5 3% 0 CGO de empreendimento conectado a rede de distrbuigio de energia elética seré considerado de origem renovével na hipotese em que a zona de oferta de energia tenha gerado, nio ano civ anteior, energia eltica de origen renovavel com emiss3o igual ou nfeior  quatro quiogramas de digsdo | 014", reCoMenda.se & retrada do techo ue restrnge 0 uso da energia pelo autoprodutor e zona de oferta, a0 entendermos que se traia de um concelo
& de carbono equivalente por quilograma de hidrogénio produzido (4 kgCO2eq/kgH2 B 5 P2
5 4° O reguiamento dever prever atualizagéo do percentual previsto no § 3, de forma gradual e progressiva, no podendo ser inferior a 90% (noventa por cento) em 31 de dezembro de 2030.
§ 5 Para fins de apuragao de consumo de energia de empreendimento de hidrogénio conectado a rede de distribuicao, serd utilzada base mensal liquida, podendo ser por meio de ou contratos de compra de energia B T g = 2 T 1) @ T Dl o D e FED Ry
[Associacao Brasiera do Biogas - - - : A Avaligdo do ice de Vida — ACV ~ consile na complagéo s svallagio das enadas,saes o dos rpacios el pfencis do um steme da
s Entidade Art. 39, Os contratos de compra de hidrogénio de que trata essa lei e seus derivados por agente consumidor terdo seus creédios de carbono vinculados aos produtos, € sua deverd ser realizada a Giclo de Vida (ACV), na forma do regulamento. B g gL s Bl oo v Lo LR
[Associacao Brasieira do Biogas B e T T e T o T e e T e e e T e O e T T e e T e o (S s | P e T e e TR e e I T T
(ABioaas) 2007 oriorizado na producdo de hidroaénio por meio da rota da eletrdlise. Diante disso. suaere-se a incluso da rota de redacdo do artiao
A, 45,0 i, 10 Lo 8851 do 24 d ol do 2000 psa a Vgorar scresido o segute o VI
hssoiagao rastraco Biogss : A proposta da ABiogas em relagao a este tema é que os recursos destinados ao desenvolvimento do hidrogénio renovvel sejam baseados na neutralidade
s Entidade Vil - as concessionarias e as pevl(msks)lunanas do servigo pibiico de cistribuigao de energia elétrica deverdo apicar no minimo 10% (dez por cento) dos recursos para pesquisa e desenvolvimento em tecriologias para produGdo de hidrogério de bao carbono a partr da ota da eletdlise @ da reforma avapor. |1 PTOROSE8 42 ABIOG% B Siaen & S5 o © due 05 foursoe Besmaris 30 fesermolnento fo IAoaen ore e S e vapor
Fssociagio Brasiera co Bogés = o B D e T O = GO D B X ABlogés sugere a clsio de o o o Gfevo e prevena uplagao G contabilzagao do rédios decasbono @ cericados do idogen do
N § O objetivo ¢ estimular a produgao do hidrogénio pela e desia atual (xclur a palavia
(Armaldo Jardim Deputado Altera o inciso I do art.2° do marco legal do hidrogénio de baixo carbono- relatério preliminar que passa a ter a seguinte. redagao: Il estimular a insergéo do hidrogénio de baixo carbono na matriz energética brasileira para sua descarbonizagéo e T PO T
(Armaldo Jardim Deputado Inciso V do art 3° - valorizar o uso de hidrogénio de baixo carbono e seus derivados para suprimento do mercado interno, promover a necindrustrializagdo, @ para fins de exportagdo; Incluido "promover & neaindrustrializacéo'. Realgar que a indstria do hidrogénio de bao carbono serd vetor importante na neoindustrializagéo do pals (
Federacao das Indistrias do Estado do Ceara-Fieo)
Samara Setorial e Energia do Estado | £yjgage Inciso Il do art, 2°- estimular a insergéo do hidrogénio de baixo carbono na matriz energética brasileira para sua descarbonizago; 0 objetivo ¢ estimular a produgao do hidrogénio pela de de sua atual,
Camara Setorial e Energia do Estado | £yjgaqe Inciso V do art. 3° -valorizar o uso de hidrogénio de baixo carbono e seus derivados para suprimento do mercado intero, promover a neoindustrializagéo e para fins de exportagéo Incluido "promover a neoindrustrializagao" Realcar que a inddstria do hidrogénio de baixo carbono sera vetor importante na neoindustrialiizago do pais
Camara Setorial de Energia do Estado | £yjgaqe Inciso XVIlI do art. 3° -fomentar a cadeia nacional de suprimento de insumos e equipamentos para a cadeia produtiva_do hidrogénio de baixo carbono Substituida a fabricagéo por cadeia produtiva- para destacar que o desenvolvimento seré para toda a cadeia produtiva do hidrogénio de baixo carbono
Excluido os critérios de adicionalidads de temporalidade -Justiicativa: como no Brasi, a energia produzida pelas hidreltrcas 6sta comprometida em contratos
(Camara Setorial de Energia do Estado [ £ Inciso | do art. 4° - Hidrogénio de baixo carbonos: hidrogénio combustivel ou insumo industril, coletado ou obtido a partir de fontes diversas de processo de produgao observado o critério de exigéncia de fonte renovvel, conforme o i & que possua emissao de gases causadores do efeito estufa (GEE), com as concessionérias de distribuigao e, com a expansao do mercado livre, haverd liberagao de energia hidrelétrica que poderd ser direcionada para a
Ceard. conforme anlise do ciclo de vida, com valor nicial menor ou igual a quatro quilogramas de disxido de carbono equivalente por quiograma de hidrogénio produzido (4 kgCOZeq/kgH2): produgao de hidrogénio, consideramos conveniente eliminar o critério de adicionalidade neste projeto de Lei. Quanto ao critério de temporalidade sugerimos
e este seia definido no reaulamento nara certficacAo de orisem do hidroaénio. sendo também excluido deste document
Caera setorlde Energia do Estao Brasi, a energia produzida pelas hidrelétricas esta comprometida em contratos com as concessionarias de distribuigao €, com a expan:
o £ Entidade Excluir 0 Inciso V/ do art.4° mercado livre, haveré liperagao de energia hidrelétrica que poderé ser direcionada para a produgéo de hidrogénio, consideramos conveniente FE
de neste proieto de Le
(Camara Setoral de Energia 6o Estado | oo Gl 0 NciS0 V-a- 1o ar. 42-Contatagao de INsumos : na produgao do NGogeno de baio carbono, (odo nsumo Wilizado deve proveniente de ontes defnigas em Contato especiico e compativel com a capacidade de produgao Ga unidade de produgao 0u G0 aproveamento Gas Sobras Ge energia Vincular a produgao de hidrogénio renovvel como a fonte de geragao ou com contratos de energia das distribuidoras, conforme regulamento a ser definido
ard oroveniente de sobr das de distribuicso de eneraia elétrica. conforme reaulamento a ser definido pela Aneel
e L R ——— Quanto a0 critéro de emporalidade SUGENIMoS QUe este seja definido em reguiamento para ceriicagao e origem 0o Nidrogénio, sendo assim, exciuido
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Entidade

Propostas:
()

Art. 4° Para os fins desta Lei e de sua regulamentago, ficam estabelecidas as seguintes definicdes:

1 - Hidrogénio de baixo carbono: hidrogénio combustivel ou insumo industrial, coletado ou obtido a partir de fontes diversas de processo de produgéo, respeitado a exigéncia de fonte renovavel, conforme o regulamento, e que possua emissao de gases causadores do efeito estufa (GEE), conforme
metodologia estabelecida em regulamento, baseada em andlise do ciclo de vida, com valor inicial menor ou igual a quatro quilogramas de di6xido de carbono equivalente por quilograma de hidrogénio produzido (4 kaCO2eq/kgH2):

11 - Hidrogénio renovavel: hidrogénio combustivel ou insumo industrial, coletado ou obtido a partir de fontes renovaves, incluindo solar, edlica, hidraulica, biomassa, biogas, gases de aterro, geotérmica, das marés e ocenica e ambiente;

111 — Derivados de hidrogénio: produtos de origem industrial que tenham o hidrogénio, coletado ou obtido nas formas previstas neste artigo, como insumo no processo produtivo, como, por exemplo, aménia sintética, metanol sintético, metano sintético, querosene sintético, entre outros.

IV~ Certificado de hidrogénio: certificagéo de hidrogénio de baixo carbono e/ou renovavel, emitida por agente autorizado por autoridade competente que ateste as caracteristicas do processo produtivo, que deve incluir, pelo menos, as caracteristicas contratuais dos insumos empregados, a localizagao da
produgao, informagdes sobre o ciclo de vida e a quantidade de di6xido de carbono equivalente emitida, além do disposto em regulamento;

V e VI - Remover

()

§ 1° O hidrogénio de que trata o inciso | do caput deste artigo devera:
izar insumos renovaveis ou descarbonizados;

H - remover

()

Art 8° Ao Comité Gestor do Programa Nacional do Hidrogénio — Coges-PNH?, além das competéncias, diretrizes e atribuigdes instituidas em regulamento e em resolugdes do CNPE, comy
TR LR R o L T e o D D ol B DU o0 S B s Fam o oo pmrmgacaa a0 regime tributério aplicavel a0 setor tratado nesta lei;
~ (remover) apreciar recursos de ato de cancelamento ou de cassago de autorizagdo de exercicio as atividades previstas nesta lei;

(.

Art. 12. O arranjo denominado sandbox regulatério, de que trata o inciso Il do art. 2 da Lei Complementar n° 182, de 1° de junho de 2021, podera ser utilizado para a elaborago de normativos relacionados  atividade prevista no art. 11 desta Lei, além das atividades de uso e aplicages do hidrogénio.

Art. 13. Ficam convalidadas as autorizagdes para o exercicio da atividade de produgo de hidrogénio de baixo carbono e seus derivados vigentes na data de publicagéo desta lei, mediante analise de conformidade do 6rgéo regulador competente de que trata o art. 11 desta lei
Paragrafo tnico. A andlise de conformidade de que trata o caput deste artigo devera ser realizada em até 90 (noventa) dias ap6s a data de publicagéo desta lei.

Art. 16. E beneficidria do Rehidro a pessoa juridica que, no prazo de até dez anos da publicagao desta lei, seja habilitada para a producéo de hidrogénio de baixo carbono, nos termos do regulamento.
| - exerca atividade de acondicionamento, armazenamento, transporte, distribuigao, produg@o ou comercializagao de hidrogénio de baixo carbono; ou

11 - se dedique & geragao de energia elétrica renovavel para a produgo de hidrogénio e baixo carbono.

()

At 17° As importagdes e as aquisigdes no mercado intemo de maquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos ou usados, e de materiais de construcéo realizadas por beneficiaria do Rehidro terdo suspensao da exigéncia das seguintes contribuicdes:
1 - Contribuigao para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins;
11 - Contribuigéo Social para o Financiamento da Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou Servigos do Exterior — Cofins-Importagao;
1ll - Contribuigao para os Programas de Integragao Social e de Formagéo do Patrimsnio do Servidor Piblico - Contribuigéo para o PIS/Pasep;
1V — Contribuicéo para os Programas de Integraéo Social e de Formagao do Patriménio do Servidor Pblico incidente na Produtos Est
V — Do Imposto sobre Produtos Industrializados — IPY;
— Do IP! vinculado & importagéo;
VIl - Do Imposto de Importagéo; &
Vil - Do Adicional de Frete para Renovagéo da Marinha Mercante ~ AFRMM

(.
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- Cof
- Cuﬂns Importagéo;
11l - Contribuigao para o PIS/Pasep; &
V- Con\nbmgaa para o PIS/Pasep-Importagéo
VDo Imposto sapre Produtos Industializados - P1
— Do IP! vinculado & importagéo;
Vil - Do Imposto de Importagao; e
Vil - Do Adicional de Frete para Renovagéo da Marinha Mercante — AFRMM.

ou Senvigos ~ Contribuigo para o PIS/Pasep-Importagé

Art. 28. O art. 26 da Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescida o seguinte § 1°-K:
I - a energia seja adquirida de empreendimentos hidroelétricos e para aqueles com base em fontes solar, edlica, biomassa e cogeracdo qualficada;
( J

11 - remover
-

Art 20° - remover
INCLUSAO Art 29 - Fica estabelecida a adigao obrigatoria de hidrogénio de baixo
carbono a gasodutos de transporte, nos seguintes percentuais minimos.
volumétricos:
1~ 5% (cinco por cento), a partir de janeiro de 2028;
11 - 10% (dez por cento), a partr de janeiro de 2033;
D=5 (qulnzs por cento), a partir de janeiro de 2040.

A adigao de hidrogénio de que trata o caput devera conter
pmpmcan obngamna de hidrogenio renovavel de no minimo 20%, no caso do
inciso 1, e de no minimo 60%, nos casos dos incisos Il il
5 20 Os percentuais de que trata o caput poderéo ser escalonados de
forma incremental em parcelas, de acordo com a capacidade de seguranga de
transporte e abastecimento.
§ 3° Fica facultada a elevagao do percentual de que trata o inciso Il
do caput para até 20% caso haja viabilidade técnica, econdmica e de seguranca
no abastecimento nacional, nos termos do regulamento
5 4° 0 percentual de adicéo de hidrogénio de que trata o caput néo
poderd exceder 20% (vinte por cento) por trecho de gasoduto.
()

Art. 38. A CGO para producéo de hidrogénio que envolve processo de eletrolise da agua, além do previsto no art. 38.
()

5 20 Para fins de produgao de hidrogénio cuja fonte seja a solar, edlica ou hidraulica, a zona de oferta de energia equivalerd ao Sistema Interiigado Nacional.
§3°0 CGO de empreendimento conectado a rede de distribuigao efou transmissao de energia elétrica sera considerado de origem renovvel na hipétese em que a zona de oferta de energia tenha gerado, no ano civil anterior, energia elétrica com origem renovével em proporg&o igual ou superior a 80%
oy b cento).

§ 5° remover.

5 6° remover.

()

Art 39° remover

Art 42° Os projetos de produgdo de hidrogénio de que trata esta lei deverdo priorizar o uso das 4guas originadas de processo de dessalinizagdo, bem como de aguas de chuva e o reiso ndo potével das aguas cinzas de que trata o art. 49-A da Lei n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007. Outras fontes de 4gua
poderdo ser utiizadas, condicionadas a avaliagao preliminar da magnitude de confiitos efou impactos socioambientais pelos agentes responsaveis,

43. A emisséio de outorga e o uso de recursos hidricos para projetos de produgao de hidrogénio de que trata esta lei em regides de bacias hidrogrficas criticas e em locais com confito de uso de aguas, fica condicionada a avaliagéo dos impactos ambientais pelos 6rgaos responsaveis
Parégrafo (nico. O Poder Executivo Federal e a Agéncia Nacional de Aguas (ANA) estabelecerao os locais com confito de uso de aguas de que trata o caput
()

Art 45° O Poder Pblico adotara medidas para apoiar o desenvolvimento de projetos voltados & geragéo de ativos de carbono relacionados ao processo de produgao de hidrogénio de baixo carbono e seus derivados, incluindo:
()

1il — fomento &

ipagao das empresas integrantes da indstria de hidrogénio de baixo carbono e de seus derivados na gerago e na negociagéo de ativos no ambito dos mercados voluntarios e regulados de carbono e dos sistemas nacional e intemacional de comércio de emissoes de gases causadores
do efeito estufa (GEE).
()

Art. 48. 0 art. 1° da Lei n° 9.991, de 24 de julho de 2000, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VIl
At 1°

Vill - as concessionérias e as permissionarias do servigo publico de distribuigao de energia elétrica deverao aplicar no minimo 106 (dez por cento) dos recursos para pesquisa e desenvolvimento em tecnologias para produgéo de hidrogénio de baixo carbono a partir do uso de energia elétrica
" (NR)

()

Art. 50. 0 art. 26 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterages:
5 5° A equiparagéo prevista no caput, bem como seus efeitos, se estende aos consumidores que atendam cumulativamente aos seguintes requisitos:

=Dt i D D D S OEDAD TR 2 D ST O T A G A e D e DDy

-

1 au Inle & operagdio comercal de consurmo & gerac0 de ensrgiastandend a critério de adclonaliads nos temos do marcofegaldo hirogeno do beix carbond;
()

Justificativas:

At 4°. 1 - O Brasil esta em um cendrio de sobreoferta energética, o hidrogénio sustentavel & uma oportunidade de re-estabilizar a oferta e demanda no setor
elétrico, a0 mesmo tempo que apoia na neoindustrializagdo do pais, e impulsiona o crescimento de renovaveis de forma organica e sustentavel. Assim, o

critério de adicionalidade limita o desenvolvimento do setor de hidrogénio, do setor de renovaveis e a industrializagéo, impedindo, por exemplo, 0 uso dos
abundantes recursos hidrelétricos do pais para produgéo de hidrogénio. Sugerimos que o hidrogénio produzido para uso na inddstria local tenha critérios menos
rigidos de caracterizagéo do que aquele para exportagéo, que atenda aos critérios internacionais (ex RED )

At 4°. 11l - Sugerimos que a definicéo de hidrogénio renovavel também inclua limite de emissao, semelhante ao sugerido acima.

Art 4°V, VI, e § 1011 - O critério de adicionalidade limita o desenvolvimento do setor de hidrogénio por impossibiltar o aproveitamento das fontes renovaveis
existentes, impedindo, por exemplo, 0 uso dos abundantes recursos hidrelétricos do pais para producéo de hidrogénio.

Art 8° Entendemos ser atribuicéio da agéncia reguladora

Art 12° Sugerimos que o sandbox regulatério se aplique tanto a produgao, quanto ao uso e aplicagdes do hidrogénio, uma vez que também existiréo inovagdes
nesse ambito

Art 13° Sugerimos prazo de 90 dias, considerando o intuito do PL de promover o crescimento desta indstria.

Art 16° Os projetos de hidrogénio de baixo carbono, renovavel e verde ainda estao em fase incipiente no Brasil, necessitando de mais tempo para seu

einicio de produgao.

Art 17° e 18° - Sugerimos a suspenséo de IPI e Il também. A suspensdo do PIS e da COFINS tem apenas um efeito caixa. J4 o IPI, Imposto de Importagéo e
AFRMM reduzem o custo da beneficiaria do REHIDRO. Incluséo dos termos Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde com o intuito de atender a intengao da
Lei

Art 26° | — ngo limitar a rota tecnolégica e a fonte de energia, Il - as plantas de hidrogénio de escala industrial sero conectadas majoritariamente ao sistema
de transmissao (SIN), conforme ja descrito nesse caput, IV - vide comentarios anteriores.

At 29° - entendemos que esse mecanismo cria uma distorg&o no mercado de energia e no favorece a utilizagao das fontes existentes. Além de a produgdo de
energia ser uma aplicagéo pouco eficiente do hidrogénio.

INCLUSAO Art 29 - Sugerimos, além dos mecanismos aqui propostos, a incluso de artigo semelhante a0 Art 15 do Anteprojeto e Lei do Hidrogénio proposto
pelo Senador Cid Gomes, que apoia a criagéo de demanda de hidrogénio, através da adicao obrigatéria do mesmo na malha de gas natural, observado que: - €
necessario defini de quem é a obrigaco de injecéo, qual o mecanismo para tal, e se existirao penalidades ou beneficios para adesao - Existe preocupagdo
técnica quanto a porcentagem que pode ser injetada nos gasodutos, néio somente por conta do seu transporte, mas também por conta do uso da mistura.
Algumas twrbinas/fornos no recebem bem a mistura de H2 e CH4 (aumento expressivo da temperatura), portanto, estudos detalhados precisam ser
executados antes que seja obrigatdria a mistura. Sugerimos que o CNPE seja responsavel por tais estudos e pela definigao das cotas anuais de injecéo - Os
principios de desverticalizago aplicaveis na Nova Lei do Gés ndo se apliquem a hidrogénio e seus derivados - Em linha com o que esté sendo proposto na
Europa, Estados Unidos, Japdo e outras localidades, sugerimos a definicéo de metas claras para a incluséo do hidrogénio e derivados na economia brasileira.
A definigéo de percentuais obrigatorios de hidrogénio de baixo carbono na rede de gas ja & um excelente primeiro passo, mas é preciso estender o uso do
hidrogénio e seus derivados estabelecendo objetivos para a mobilidade e para as industrias intensivas em consumo de energia.

()

At 38° O Brasil tem uma grande vantagem com seu sistema integrado nacional, que teve uma penetragao de mais de 92% de energia renovavel em 2022 e
permite que o pais como um todo possa se posicionar como produtor de hidrogénio renovavel. Assim, defendemos que o SIN/pais seja considerado como
critério como zona de oferta de energia; Além disso, é importante que o mecanismo de autoprodugo tenha o mesmo tratamento dos consumidores,
considerando apuragéo e contabilizagéio mensal.

Art 39° - Os projetos de lei que tratam do mercado de carbono ja tratam desse tema

Art 42° - Importante nao limitar as fontes de 4gua em lei. Deve ser avaliado pela entidade competente.

Art 43° Importante o envolvimento da Agéncia Nacional de Aguas (ANA) para avaliagéo dos locals.

At 48° Sugerimos que o mecanismo seja ampliado para distribuidoras, transmissoras e geradoras de energia, e para transportadoras de gés, no ambito de
desenvolver tecnologias na cadeia de valor o hidrogénio como um todo (produgéo, logistica, uso, etc)

At 50° Nao ha necessidade de limitar a conexdo a distribuicao. Além disso, se consumo e geragdo estiverem localizados no mesmo local, trata-se de
autoprodugao pura e néo equiparagao.




E Ahevacan ‘de texto proposta:

de baixo carbono na matriz energética brasileira para sua descarbonizaga

A descarbonizagéo da matriz energética tem impacto direto nas atividades produtivas que contribuem para o produto interno bruto (PIB) do Brasil,

(FNO), Nordeste (FNE) e Centro-Oeste (FCO).

Empresa Entidade 0  insersdo compeiiva do hdroge g principalmente para a diminuigo do que é definido como *pegada de carbono® em todas as atividades econdmicas, tendo desdobramentos importantes nas
para: . <o ot ) exportagdes de produtos brasileiros.
11 insergéo competitiva do hidrogénio de baixo carbono na matriz energética brasileira para apoiar o processo de descarbonizagao de atividades produtivas da Economia Brasilera;
De:
1~ Hidrogénio de baixo carbonos hidrogénio combustivel ou insumo industrial, coletado ou obido a partir de fontes diversas de processo de produgao, respeitado o criério de adicionalidade e observados os critérios de temporalidade ou de exigéncia de fonte renovavel, conforme o regulamento, @ que possua
emissao de gases causadores do efeito estufa (GEE), conforme analise do ciclo de vida, com valor nicial menor ou igual a quatro quilogramas de disxido de carbono equivalente por quiograma de hidrogénio produzido (4 kgCOZeq/kgH2): 5 o S
11 Hidrogénio renovvel: hidrogénio combustivel ou insumo industrial, coletado ou oblido a partr de fontes renovaveis, incluindo solar, edlica, hidrulica, biomassa, biogas, gases de aterro, geotérmica, das marés @ ocednica e ambiente Elmineyfevmes (e porlen gera interprs aches eqpivorails[orndolo, epo lato com ilacAulas deiniofies sstebeic s R
Empresa Nova Engevix Errers s rog " hidrogt d P d 4 d d . biogas, g » g 4 d Permitir que um 6rg@o nacional, como o INMETRO, valide a meméria de célculo usada por 6rg@os internacionais, a fim de evitar que premissas nao validas para
lidade do Brasil o d blemas fut de certificagdo d de hidroge
1 - Hidrogénio de baixo carbono: hidrogénio obtido a partir de fontes diversas de processo de produgo, respeitado o critério de critérios de © de exigéncia de fonte renovvel, conforme o regulamento, e que possua emissdo de gases causadores do efeito estufa | "6292d® do Brasi sejam usadas, o que pode gerar problemas futuros em processos de certificagao de origem de hidrogenio.
) T U AT I T S D AT A S A A MR o o GO A0 T A B B O D A SO T 0
kgCOzeqlkgH2):
11— Hidrooénio renovavet éni oartr de fontes renovaveis. incluindo solar. edlica. hidréulica. biomassa, bioaés. oases de aterro. aeotérmica. das marés e ocenica e ambiente:
Caera Seorlde Energ do Estaco N N -
Eas Entidade Inciso 11 do § 1° do art. 4° - para rota produtiva da eletrlise, utiizar energia elétrica obtida a partr de fontes renovaveis, incluindo solar, edlica, hidréulica, biomassa, biogds, gases de aterro, geotérmica, das marés e ocednica Para ficar de de acordo com a definigao do inciso Il do Art. 4
Conforme apresentado pelo atual Diretor de Transicao Energéiica da Petrabras, Prof. Dr. Mauricio Tomasquim da COPPE-UFR), o Brasi possui fodo um
De: sistema integrado de transmissao, o qual permite que plantas edlicas e solares possam ser integradas a esse sistema. Além disso, atualmente 60 % da
V - Adicionalidade: critério de avaliagao do hidrogénio de baixo carbono que obriga que todo insumo utiizado em sua produgao seja proveniente de fontes dedicadas e adicionadas ao sistema em até 36 (tinta @ seis) meses antes da data de vigéncia desta lei, incluindo expansao de capacidade instalada de | geragao elétrica do Brasil ¢ de origem hidrelgtrica, outra caracteristica tnica que o Brasil possui, tendo como armazenar energia na forma de 4gua, que pode
fotes exitrtes: ser armazenada e posteriormente usada em turbinas para a geraco de energia elétrica.
Empresa Nova Engovix n— Esses dois aspectos 520 tnicos que o Brasil possui, permitindo projetar e conectar eletrolisadores em sua rede, com formecimento de energia elétrica continua
9 T G T P o D PO T T D G O o DO B X R O 0TS | A s
os requisitos de adicionalidade impostos eventualmente para o mercado que pretende atuar. esse modo, a alteragéo proposta permiti que o esforgos e investimentos que o Brasil fez na geragao de fontes de energia renovaveis, a saber: hidrelétrica,
colica e solar, sejam usadas sem restrigdes técnicas que Somente outros paises possuem, evitando criar restrigdes desnecessarias. O mercado que o offtaker
ird atuar & que definira eventuais restricdes.
De:
1~ s rpresentants do stor proco
Empresa Nova Engevix Entidade Promover maior participagao de representantes do setor produtivo e garantir a efetividade das agoes propostas.
wi ~ epresrianiesco el proiiio ue srdo ndicados pola Associasbos cspelicas e fuam om temas eerntes & fonies o onergi enovavel (s como Absoar e Abeeica, i outras) o do fdfogéio (aiscomo ABH2 ¢ ABHAV anir i) desd ae s vinculem ao U para fazr a
or Associnci aue renresenta os setores nrodutivos i
Arl 16. € bonefira o Rehito  pessoa uria que, 10 prazo o aé o ancs da pubica desta e o hailtad par  procusdo G rogéio o b casbono,nos trmos do regulamerto
& Nova E Entidad P 20 produzir hidrogénio de baixo carb ros produt I d
EREAN R ETEEE nidade . & beneficiaria do Rehidro a pessoa uriica que, no prazo de até cinco anos da publicagdo desta le, seja habiltada para a produgao de hidrogénio de baixo carbono, nos termos do regulamento, e que sefam utiizadas nas diversas aividades economicas, permitindo a diminuigao de sua ‘pegada do | " OPI°14T EMPES3S ue 110 produzI diogénio de balxo carbono e usar em oulros PraduIos, oMo  por exemplo. rela verde
carbono'
Sna?:;a Setorial de Energia do Estado | oo [Art. 8 Ao Comité Gestor do Programa Nacional do Hidrogénio - Coges-PNH2 compete: 'Eu & adequado um documento inferior disciplinar uma Lei. As competéncias e atribuicoes do Coges-PNH2 devem ser estabelecidas pelo CNPE e/ou por nesta
De:
11~ 0 consumo e a geragdo de energia elétrica estejam localizados na mesma drea de concesso ou permissao de prestago de servigo de distribuigao de energia elétrica
Para Dadas as caracteristicas do Brasil e sua extensa linha de transmissdo, isso permitira que sejam feitos contratos com diversos geradores de energia elétrica e
Empresa Nova Engevix Entidade
11— 0 consumo e a geragdo de energia elétrica estejam podem estar localizados na mesma érea de concessdo ou permissao de prestagao de servigo de distribuigo de energia elétrica. Caso contrério, deve-se garantir por meio de coniratos e oulros meios, que a produgao de energia elétrica do gerador produtos de hidrogénio e fertizante verdes, por exemplo.
contratado ocorra ao mesmo tempo real quando o hidrogénio eletrolficos esié sendo produzido.
De:
5 20 As iniciativas de ltaipu Binacional no campo da responsabilidade social e ambiental que se insiram como componente permanente na atividade de geragao de energia deverdo contemplar aplicaéo minima de 509 (cinguenta por cento) em projetos e iniciativas de pesquisa relacionadas ao uso de
ni " (NR S \ . .
T — s DA D DETE (.9) Permitr que iniciativas com mérito técnico tenham acesso & esses recursos. Também seré possivel promover maior interagao com o Paraguai em projetos de
. N - desenvolvimento em hidrogénio.
§ 29 As iniciativas de Itaipu Binacional no campo da responsabilidade social & ambiental que se insiram como componente permanente na atividade de geragao de energia deverdo contemplar aplicagéo minima de 50% (cinquenta por cento) em projetos e iniciativas de pesquisa relacionadas ao uso de ol LB
hidrogénio de baixo carbono realizadas em todo o Brasil. Desse modo, a taipu Binacional (Margem Direita) deve se estruturar para analisar e aportar recursos financeiros em projetos que podem ser realizados no Brasi e Paragua. (NR).
§1° 0 Agente Certficador de Origem (ACO) e seus processos de certficagao serdo credenciados, fiscalizados e regulados pela autoridad competente de que trata art. 11 destallei
Empresa Nova Engevix Entidade Para; Garantir que no futuro, o INMETRO também possa ter estrutura para acreditar os diversos ACOS que itdo surgir no Brasil
§1° 0 Agente Certficador de Origem (ACO) e seus processos de certficagao serdo credenciados, fiscalizados e regulados pela autoridade competente de que trata art. 11 desta lei. Os critérios adotados pelo INMETRO devem sevir de base para os procedimentos do ACO.
§2° O reguiamento devera prever alualizagao do perceniual previsto no § 3, Ge forma gradual € progressiva, no podendo ser inferior & 90% (noventa por cento) em 31 de dezembro de 2030.
Para:
Empresa Nova Engevix Entidade . N " Garaniir que haja tempo habil para todas as obras de infraestrutura necessdrias e outras agdes possam ser realizadas tempestivamente.
o gevt . § 49 O regulamento devera prever atualizago do percentual previsto no § 3°, de forma gradual e progressiva, no podendo ser inferior a 0% (noventa por cento) em 31 de dezembro de 2034 S I L Sk AT S
De:
Empresa Nova Engevix Entidade R D D o e e L R e i B M T Ry Garaniir que projetos que iréo produzr hidrogénio como uma das etapas de uma producao industrial, como a ureia, sejam contemplados
Art_ 41, O Poder Pibiico devers dar prioridade na andlise para emisso de outoraa de uso de recursos hidricos para producéo de hidroagnio de Dode ser usado diretamente ou como insumo para outros brodutos como nor exemplo. producéo de fertiizantes verdes
De:
5 1°-K. Para empreendimentos que se destinem a produgéio de hidrogénio de baixo carbono como atividade principal, a Aneel estipularé percentual de redugao nao inferior a 509% (cinquenta por cento) a ser aplicado s tarias de uso dos sistemas elétricos de transmisso e de distribuicao, incidindo apenas no
consumo da energia, durante 10 (dez) anos, a contar da data de publicago desta Lei, desde que:
I . 1 -a energia sefa adquirida de empreendimentos hidroelétricos com poténcia igual ou inferior a 5.000 kW (cinco mil quilowatts) e para aqueles com base em fontes solar, elica, biomassa e cogeragao qualificada; T ——
P dugao de hi d
§ 10.K. Para empreendimentos que se destinem & produgdo de hidrogénio de baixo carbono como atividade principal, a Aneel estipulara percentual de redugéo néo inferior a 80% (oitenta por cento) a ser aplicado as tarifas de uso dos sistemas elétricos de transmiss&o e de distribuigdo, incidindo apenas no T S (Y BT 2 25 [ T D 5 2 T 30 S G 0 S W05 G B M G 72 7 Gt
consumo da energia, durante 10 (dez) anos, a contar da data de publicago desta Lei, desde
O N A AT AT o A o U oY S D (€ e T ) e G T T e B S s P e Tt
Camara Seoralde Enegi 0 ESa00 |10 0000 — Sl e EDC ORI a0 Carbono, P Ao Coges PG & um G158 crecio,adretizes paraexecucko doplano dever s siabeleccas plo CNPE elou or Le (subsiudo  palara esiabeecer
— Cofins; 11 - Colfins-I - PISIP I IPasep-i
O ——— —— °° rslipcoinsgnecraciolBiConbicRopareic IS Resep (e L piContblcic pais RIS Baspgnportacs Viabilizar projetos de grande escala no Brasil, que necessitam de redugao significativa de impostos e poténcia instalada de valor na ordem do gigawatts.
" ens 1 - Cofn-importsaos Il ~Contuics para o PS/Pasep; 1V Contbuisto para o PS/Pasep-mportago, - CDE & V - PROINFRA Projetos que preveem mlor produglo de hidragénio e seus derivados s8o viaves econamicamente em maior escala
(Camara Setoral de Energia 6o Estado | oo At 14 As atidades ) 20 tratamento, & mportagao, a exportagao, & estocagem, a0 20 wansporte, & 3 GisUbUIGa0, & revenda e & comercializagao de Nidrogenio poderao ser exercidas por quaisquer i regulamentagao de redes de distbuigdo de gases, ¢ de responsabiidad estadual
o Cears e AT Ao A A o F g a2 Qe skl aLtzae8 & ANP o & entilad estsiya corgeserte, ouatdo o aplcged
Como no Brasi, a energia produzida pelas hidreléiricas esta comprometida em Contralos com as concessionaias e dISIDUIGAD &, Com @ expansao do
canara st ce Energia o Estado | s corach ) . . " mercado livre, haveré liberagéo de energia hidrelétrica que podera ser direcionada para a produgéo de hidrogénio, consideramos conveniente eliminar o critério
Entidade inciso Il do art.16 —se dedique & geragao de energia elétrica renovavel para a produgao de hidrogénio de baixo carbono
o Cear de adicionalidade neste projeto de Lei. Quanto ao critério de temporalidade ~sugerimos que este seja definido no regulamento para certficagao de origem do
hidroaénio. sendo também excluido deste documento
] " N N " " " - I Ia pal f [z
Camara el 0o Enega 80 E500 | igoge DI T N T Y e e D e o N D D T G0 T PR [ PO D (Suoeidoa e o pelapalava o) usfcaiva: Go acodD o s eTasCoAbGs @ Focr, e dos o ber ecessios & aviade da ompres 520
] : . - N . nclui Jética- P T 7 : & ol i
Camara Setoral e Energia do Estado | gyjgage Art. 18 . As importagoes e as aquisigdes no mercado intermo de matérias-primas, produtos intermedidrios, energia elétrica e materiais de embalagem por beneficiria do Rehidro produtora de hidrogénio de baixo carbono terao suspenso da exigéncia das seguintes contribuigoes: TG B s el e G S ] QU e oG T 2 o 2 B e G e e
§3°doart 16 - Em caso de Gescumprimento Ga exgéncia prevista no § 1° Geste artigo, aplica-se 0 Gisposio nos 5§ 4° € 6° G0 ATL17
] ] . . ; .
Gamara Setorial e Energia do Estado | gyjgage A referéncia correta 6 ATR 17. o art. 3° efere-se aos objetivos da Politica Nacional do Hidrogénio de Baixo Carbono.
Novo inciso XIV do Art. 3% Considerar nos objetivos a neoindustrializagéo néo apenas como uma oportunidade de trazer a 1% onda do hidrogénio renovavel ao
Art. 3° 520 objetivos da Politica Nacional do Hidrogénio de Baixo Carbono: Brasil, mas também criar condicbes para que a industria doméstica fabrique os derivados diretos (amonia, metanol) e de 2% ou maior ordem (ago verde, ou
mesmo produtos que sem os derivados, como a automobilistica, méquinas e ferramentas), bem como as indstrias que orbitaram a cadeia de fornecimento, de
(omega Energia Entidade () forma que o pais tenha oportunidade maximizar a agregago de valor e criagao de empregos qualicados. No entanto, & crucial que tais mecanismos de uso da
cadeia nacional e de beneficios locais no sejam obrigatérios, mas sim opcionais, devendo ser fomentados através de adicionais de qualficagdo os incentivos
X1V - fomentar a atragao de indistrias e processos produtivos para o teritorio brasileiro que, ao utiizar o hidrogénio renovavel e seus derivados, adicionem complexidade e agregagao de valor a0s produtos e, consequeniemente,  economia brasileira base, de forma que os projetos da produgao direta ou da cadeia de hidrogénio renovavel possam fazer uso conforme mérito e decis@o do empreendedor (como
& feito, por exemplo, no programa norte-americano Infiation Reduction Act - IRA).
(Camara Setorial de Energia do Estado . " N - ; - " . N - " -
=t Entidade 5 5° do art.16- O disposto neste artigo aplica-se também a importago ou contratagéo de senvigos no mercado interno, por beneficidria do Rehidro, destinados a implantagio ou o desenvolvimento das atividades referidas no caput e no § 1°do . art.16 A referéncia correta & art. 16. o art. 2° trata-se da instituigéo da Polftica Nacional do Hidrogénio de Baxo Carbono e os principios
Camara Setorial de Energia do Estado | £y inciso | do art. 22 — depreciagao integral, no proprio ano da aquisigéo, de maquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos destinados a instalagéo ou ao desenvolvimento das atividades referidas no caput & no § 1° do art.16; A referéncia correta é art. 16. o art. 2% trata-se da instituigéo da_Poliica Nacional do Hidrogénio de Baixo Carbono e os principio
Camara Setorial de Energia do Estado | £y Inciso Il do art, 22- - exclusao, em relagao o lucro liquido, dos custos e despesas com capacitagéo de pessoal que atue nas atividades referidas no caput @ no § 1° do art. 16, sem prejuizo da dedug#o normal. A referéncia correta é art. 16. o art. 2% trata-se_da instituigéo da_Poliica Nacional do Hidrogénio de Baixo Carbono e os principio
Tnclusao do art. 23-A- Sendo uma indusiria nascente, a produgao de hidrogamio de babo carbono apresenta desafios de compelividade ante suas congeneres
fa. )
Camara Setorial de Energia do Estado Art23-A. Adotar-se-4 para os empreendimentos industriais de produgao de hidrogénio de baixo carbono, que sejam beneficidrios do Rehidro, tratamento equivalente aos empreendimentos de infrastrutura de geragao de energia elétrica pelos Fundos de doNore ~[r2diclonals que utizam fontes fésseis sem evar em consideragao imites de emissoes de gases de efelo estufa, Neste contexto, a equiparagdo aos
mara S Entidade mpreendimentos de infraestrutura de geracao de energia elétrica nos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte (FNO), Nordeste (FNE) e Centro-

este (FCO) possibilitaria a mmzacao de prazos e taxas de juros de ﬂnanclamenw ‘mais adequados para viabilizar os projetos de produgao de hidrogénio de
baixo carbono, melhorando anie suas conganeres (radici




ATt 4° Para 05 fins desta Lei e Ge SUa regulamentagao, ficam estabelecidas as seguintes definicoes:

idrogénio de baixo carbono: hidrogénio combustivel ou insumo industrial, coletado ou obtido a partir de fontes diversas de processo de produgdo, respeitados os critérios de adicionalidade, temporalidade e de exigéncia de fonte renovavel, e que possua emisso de gases causadores do efeito estufa
(GEE) conforme andlise do ciclo de vida, com valor inicial menor ou igual a quatro quilogramas de di6xido de carbono equivalente por quilograma de hidrogénio produzido (4kgCOZeq/kgH2);

11 ~ Hidrogénio renovavel: hidrogénio combustivel ou insumo industrial, coletado ou oblido a partir de fontes renovaveis, incluindo solar, edlica, hidraulica, biomassa, biogas, gases de aterro, geotérmica, das marés e oceanica, de forma direta ou através de conexdo no sistema de distribuigdo ou transmissao
de energia;

V — Adicionalidade: critério de avaliagéo do hidrogénio e baixo carbono e hidrogénio renovavel que obriga que todo insumo utiizado em sua produgao seja proveniente de fontes a
hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel e seus derivados, incluindo expanséo de capacidade instalada de fontes existentes;

ionadas ao sistema em até 24 (vinte € quatro) meses antes da data de entrada em operagéo comercial da produgéo de

~ Temporalidade: critério de correlagao temporal entre a geragao de energia elétrica de fonte renovavel e o consumo elétrico no processo de eletrdlise, que devera ser anual;

Art. 4°, tratamento de do da sinergia entre as fontes renovaveis do Brasil, & necessario garanw a
temporalidade com correlagéo anual. Cnrve\acoes mais restritivas (como a horaria, por exemplo) ndo fazem sentido dado o perfil de geragao limy

Wl consumo ¢ 2 geracio de encrala elélica esleiam localizados 0o mesmo Subsislema do Sislema lnierigado Nacional o

(omega Energia Entidade o I S S SP, G o T PG e hEHBTE R o ST A P T S A S T DR T ol s T e A I
00! a P o - menos competitivo. Portanto, a temporalidade anual garante o carater renovavel do hidrogénio brasileiro a0 mesmo tempo garantindo o menor custo de
1 - uilzar insumos renovveis ou descarbonizados; Lo
Il - para rota produtiva da eletrdlise, utilizar energia elétrica que atenda a critério de e conforme. e (e
()
5 3 Para um parque de geragdo de energia elétrica com distancia temporal da data de operagéo comercial superior ao disposto no critério de adicionalidade, a energia elétrica proveniente de ampliagéo da capacidade de produgao é elegivel para a producdo de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio
renovavel e derivados, nos seguintes termos:
I - Apenas no volume de energia equivalente adicionado pela ampliagéo; @
11 - Observada o mesmo prazo de distancia temporal de que trata o critério de adicionalidade, aplicada aqui entre a entrada em operagao comercial do projeto de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovével e derivados, e a da capacidade proveniente de ampliago.
§ 4° O fomecimento de energia elétrica para producdo de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovvel e derivados paderé ser complementado pelo uso de tecnologias de armazenamento de baixa emissao, incluindo baterias.
Camara Setorial de Energia do Estado | £ oo T —— Entendemos ni fazersenido Ua empresa adurerts (repondsrantemerts eXpoiadora), Qs estea foa ca ZPE, tr Que apresentar projeo & CZPE. Trata-
do Ceara se. em nosso e burocra
'Art_ 5° S0 instrumentos da Polfica Nacional do Hidrogénio de Baixo Carbono:
1 - 0 Programa Nacional do Hidrogénio;
11 — o Programa de Desenvolvimento do Hidrogénio de Baixo Carbono ~ PHBC;
11l - a Certificagao do Hidrogénio de Baixo Carbono;
IV~ 0 Regime Especial de Incentivos para a Produgéo de Hidrogénio de Baixo Carbono — Rehidro;
V - a cooperagao técnica e financeira entre os setores piblico ¢ privado para o desenvolvimento de pesauisas de novos produtos, métodos, processos  tecnologias para produgao de hidrogénio de baixo carbono; A5 § 10, 29, 30
VI - os incentivos fiscais, financeiros, regulaterios e crediticios de que trata essa lei Baseado no programa norte-americano Inflation Reduction Act (IRA), & essencial que s mecanismos de uso da cadeia nacional e de beneficios locais no
sejam obrigatérios, mas sim opcionais, devendo ser fomentados através de adicionais de qualificagéo aos incentivos base, de forma que os projetos da
5 10 Conforme diretrizes e os de incentivo e da presente lei, de qualquer natureza, poderdo conter mecanismos adicionais que promovam, nos Processos produtivos e em pesquisa e desenvolvimento tecnolégico relacionados ao hidrogénio de baixo carbono, produgzo direta ou da cadeia de hidrogénio renovavel possam fazer uso conforme mérito e decisao do empreendedor.
[ frrery hidrogenio renovavel e derivados:
0 o 0 § 2%, em complemento ao mecanismo de incentivo néo-obrigatério de conteddo nacional, sugere-se criar também um mecanismo que induza a utilizagdo do
| - Atributos pelo uso de conteido local; e hidrogénio renovavel como um vetor de agregagéo de valor em cadeias mais complexas - por exemplo, produzir aco verde (1° ordem de derivados), ou mesmo
11 — Atributos pela reversio de beneficios socioecondmicos as comunidades locais. produzir veiculos, maquinas e equipamentos com o ago verde dentro do Brasil (derivados de 22 ou maior ordem) -, atraindo ainda mais inddstrias e processos
produtivos que adicionem complexidade e agregagao de valor na economia brasileira.
5 20 0 regulamento poderd estabelecer mecanismo de incentivos adicionais pela utiizago do hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel e derivados como insumo de oulros produtos ou processos produtivos que, mediante demonstragao técnica, restitem em produgao nacional de maior valor
agregado em derivados de 2* ou maior ordem, independentemente da destinagao o produto final para o mercado intemo ou para exportagao.
§3° 05 mecanismos de promogao adicionais tratados nos §§ 1° e 2° N0 deverdo possuir caréter obrigatGrio, mas sim opcionais, através de bonus aditivos ou multiplicativos em relagao aos termos base dos instrumentos, de forma que tanto os projetos de produgao direta de hidrogénio de baixo carbono,
hidrogenio renovavel e defivados quanto seus LSos Como INSUMOS e processos produtivos possam fazer uso do mecanismo adicional conforme mérito e decisdo dos empreendedores.

a Ide B E: . - - R . - Tncluido: " i 25 do Art. &7 7 lamento” Justificat fnculo deste Art. 26, T
Camara Setoral e Energia do Estado | gpyigage Art. 26 . Os incentivos regulatérios de que trata esta lei deverdo, na forma do regulamento, receber gradagéo proporcional a intensidade de emissoes de GEE evitadas em razao de seu uso, conforme a escala que se refere 0 § 2° do Art. 4°, a ser definida em regulamento [ e T G B TR 00 PG AT S Qe G T ol e [ e T e D) bEIDACEES
Camara Setorial de Energia do Estado P—— R = " . 5 Substituida a palavra poderao por deverao -Para garantir que os Incentivos deverao receber graduagao proporcional ao percentual de utiizagao de bens e

e Entidade Paragrafo tnico do art 26 - Os incentivos regulatérios de que trata esta lei, deverdo, na forma do regulamento, receber gradagdo proporcional ao percentual de uiizagao de bens e servigos de origem nacional no processo produtivo e na pesquisa e desenvolvimento tecrologicos. B e e

ATt 9° 0 Coges-PNH2 serd integrado por.
[omega Energia Entidade () A CCEE ¢ um importante player na certficago de dados de geragéo de energia elétrica no Brasil e pode colaborar para os debates envolvendo o tema de
hidrogénio renovavel
XV um da Camara de C de Eneraia Elétrica
(Camara Setoral e Energiado a0 | 105, A 27 . As dreas necessarias as instalagbes de transmissao ou distibuigao de energia eéirca de ineresse restlo de agene oulorgado, que NAo sejam destinadas ao acesso ao sistema de (ransmissao ou distbUiGA, poderao receber declaragao de utiidade pibica pela AGéncia Nacional de Energia T
do Cear Elétrica — Aneel. nos termos do art. 10 da Lei n° 9.074. de 7 de iulho de 1995 desde aue. rojetos de oroducao de hidroaénio de baixo carbono.
Art. 15. Fica instituido o Regime Especial de Incentivos para a Produgao de Hidrogénio de Baixo Carbono — Rehidro, nos termos desta lei.
Omega Energia Entidade R e e At 15 nova redagao para o § 2°: alinhamento as sugestdes de diretrizes de carater néo-obrigatério para os incentivos na cadeia nacional do hidrogénio
ével.
5 20 Regulamento poderé estabelecer camn requlsvla para a continuidade da adeso ao Rehidro mecanismo de incentivos adicionais pela utilizagéo de bens e senvicos de origem nacional no processo produtivo e na pesquisa e desenvolvimento tecnolgicos da pessoa juridica habilitada ou co-habilitada, em ~ ["®"°V2Y®!
linhas as diretrizes dos § 1°, 2° e 3° do Ar
Camara Setorial de Energia do Estado N N - - y . X " N "
B Entidade (Art. 28 - Inciso | do § 1°-K do art. 26 da Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996 ) - a energia seja adquirida de empreendimentos hidroelétricos com poténcia igual ou inferior a 30,000 (trinta mil quilowatts) e para aqueles com base em fontes solar, edlica, biomassa e cogeragao qualificada; Considerando que 30.000 kW ¢ o limite estabelecido no § 1° do art. 26 da Lei LEI N° 9,427, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1996 para beneficio da TUST
[Omeaa Eneraia’ Entidade Art_16_E beneficiaria do Rehidro a pessoa iuridica aue._no orazo de até 10 (dez) anos da publicacéo desta lei. seia habilitada para a nroducao de hidroénio de baixo carbono. nos termos do reaulamento. Prazo minimo para a0 oroarama de incentivos deve ser mais amolo.
Art. 17. As importagdes e as aquisigdes no mercado interno de maquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos ou usados, e de materiais e construgao realizadas por beneficiaria do Rehidro terdo suspensao da exigéncia das seguintes contibuigoes:
()
V - Do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI;
(omega Energia Entidade Art. 17. Novos incisos: é crucial garantir a desoneragao da cadeia produtiva do hidrogénio renovavel para posicionamento competitivo do Brasil
Do IPI vinculado & importagéo;
Vil - Do Imposto de Importagao; e
Vil — Do Adicional de Frete oara Renovacéo da Marinha Mercante — AFRMM.
A © 9.4 o - N : N
Camara Setorial de Energia do Estado | o o A O A B R P S o S T [ e e e A D Excluida do inciso Il a expressao " de baixo carbono” -Desnecessario dizer que o hidrogénio & de baixo carbono, pois a definigéo do Hidrogénio Renovavel,
Ceard II_— o hidroaénio oroduzido seia renovavel a partir de uso de eneroia elétrica. seaundo a definicao 0 marco leaal de hidrooénio de [ AL A7 AGERE T AT CH i
18. As importacbes e as aquisicdes no mercado interno de matérias-primas, produtos intermedirios e materiais de embalagem por beneficiaria do Rehidro produtora de hidrogénio de baixo carbono terdo suspensao da exigéncia das seguintes contribuicoes:
()
V - Do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI;
(omega Energia Entidade Art. 18. Novos incisos: é crucial garantir a desoneragao da cadeia produtiva do hidrogénio renovavel para posicionamento competitivo do Brasil
Do IPI vinculado & importagéo;
Vil - Do Imposto de Importagao; e
Vil — Do Adicional de Frete oara Renovacéo da Marinha M
'Art. 26. Os incentivos regulatdrios de que trata esta lei deverao, na forma o regulamento, receber gradagao proporcional a intensidade de emissoes de GEE evitadas em razao de seu uso.
(omega Energia Entidade Paragrafo tnico. Os incentivos regulatérios de que trata esta lei poderzo, em linhas as diretrizes dos § 1°, 2° e 3° do Art. 5° e na forma do regulamento, receber gradagéo proporcional ao percentual de utiizagao de bens e senvigos de origem nacional no processo produtivo e na pesquisa e desenvolvimento | Art. 26 nova redagao para o paragrafo tnico: alinhamento as diretrizes de caréter ndo-obrigatdrio para os incentivos na cadeia nacional do hidrogénio renovavel.
tecnolégicos.
oo Captionos Concte et D e e vis e st s
[ ol pezinle i mn I (et e e e s 9 9 gtica, 0 “ d s £
WwF-Brasil Entidade ii) apresentar baixa emisso de gases causadores do efeito estufa, i) utiizar o minimo de materiais criicos na cadeia de producdo, iv) priorizar o uso de gua
u insumo ndusirial, produzdo  pate ce qualquer fonte renovvel de enerlaou  pari e eskios, que possuaeissso de gases causadores do feho st (SEE) merorou uala ol qulogrames o de Ao de carbon eqUNIEnisPOr | gecliizocn ) ente oulros crkenio oe sustenabiidade sodoabientl. Nesse senido, a pollica naconal para Nalogéno dev Incentvar apanes o
qmloglama de mdrogémo (2 5 KGCOZeq/kghz) mensurados conforme metocoiogia de analie do cclda vida (CV) i bEC= . S &
hidroaénio aue atenda todas estas
Camara Setorial de Energia do Estado | B e Alterado o inciso lll, ampliando da 4rea de concessao da distribuidora para o subsistema do sistema interligado_- Restringir consumo e geragdo apenas
Ceard

area de concessdo da distribuidora limitara o relacionamento comercial entre consumidor e geragao




Secdo |
Do acesso e viabilizagao de infraestrutura de produgao e transmisséo de energia elétrica renovavel para produgao de hidrogénio renovavel
Art. 27. O empreendimento de produgo de hidrogénio renovavel podera se conectar diretamente a empreendimentos geradores de energia elétrica de fonte renovavel por meio de instalagdes de transmissao de uso exclusivo.

5 1° As dreas necessarias as instalagdes e transporte de energia elétrica de interesse restrito de agente outorgado, que néo sejam destinadas ao acesso ao sistema de transmiss@o ou distribuigéo, poderé receber declaragao e utiiidade publica pela Agéncia Nacional de Energia Elétrica — Aneel, nos.
termos do art. 10 da Lei n° 9.074, de 7 de julho de 1995, desde que sejam dedicadas ao suprimento exclusivo de projetos de producao de hidrogénio renovavel,

§ 2° Fica vedado 0 acesso de novos agentes s instalagoes de uso exclusivo de que trata o caput, excetuado o acesso por concessiondria de servigo piblico de transmisso, mediante estudo de minimo custo global a ser desenvolvido pela Empresa de Pesquisa Energética — EPE e que considerara todos os
parametros do § 3, 0 que ensejard a classificagdo dos ativos como Rede Basica Especial.

§ 3° Os ativos de Rede Bésica Especial permanecerdo de propriedade e ser@o operados pelos agentes de geragao que os construiam, fazendo estes jus ao recebimento de Receita Anual Permitida, que seré calculada considerando o valor contabil atualizado das fungdes de transmissao, as perdas elétricas,
EEL

At 27: trata da viabilizag@o de infraestrutura de produgao e transmissdo de energia elétrica renovavel e produgdo de hidrogénio renovvel. E fundamental:
T BEETE A R e e T L P D T G M e e BT
renovavel, para fins de desapropriagéo ou instituiga de serviddo administrativa, das areas necessarias a implantago de instalages de transmissao de energia
elética.

2)Garantir a manutengao das condigdes de equilibrio economico da infraestrutura de conexéo direta que, por deciséo de menor custo global ao sistema

PE, passou a ser acessada por outros usudrios pelo seu carater de interesse sistémico, o que ensejard a classificagao dos ativos como

(omega Energia Entidade . ¢ o 5 R ° Rede Basica Especial. Os alivos de Rede Basica Especial permanecerdo de propriedade e serdo operados pelos agentes de geragao que os construfram,
0s custos de operagéo e manutenco, o diferencial de encargos de transmisso e Setoriais a ser percebido, e a remuneragdo de capital do vigente a0 segmento de transmissao, conforme calculo da AN A
fazendo estes jus ao recebimento de Receita Anual Permitida, observados os parametros dispostos na proposta de lei. Como o projeto original foi concebido
§4° 0 valor da Tarifa de Uso do Sistema de Transmissdo do empreendimento de geragdo que opere instalabes de Rede Basica Especial seré 0 menor valor entre a aria calculada para o seu ponto de conexo e valor que resulte em Encargo de Uso do Sistema de transmiss3o igual a parcela mensal da [P COnexAo direta, caso passe a ser acessado por ouios usudrios em cardter sistémico, o gerador e energla elélrca original deveré ter prioridade 1o
AT e escoamento da energia, e somente poderd desligamento ou redugAo de geragao, sempre mediante ressarcimento integral, em hipdtese de
- e e e e et L e
ich I
§ 5° Os encargos setoriais e Tarifa de Uso do Sistema de Transmissao cobrados do consumidor seréo ajustados para deduzir os custos adicionais que este venha a suportar em fungao da reclassificagéo de que trata o paragrafo segundo. HETNDETHEE
. Art, 27-A: considerando a conexo a rede do sistema interligado, como a adigo de uma carga adicional de produgao de hidrogénio poder viabilzar o aumento
56 Para aiivos de transmissio que compse a Rede Bsica Especial, 0s empraendimentos de geragao que no injtavam energia nia rede basica ou do disrbuig3o @ passaram a fazé-loterdo prioidade para escoamento, de ta mado que o Operador Nacionalco Sistema — ONS somente poderé comandar |1 Z74: SORSCerands 8 seneid & 16ef do SSBe metaaco. Sarta & wdef 06 Wra ea/ee SXicana e procueld CF 1 Aroatii pocere aniieer 0 Sumemd
Seu desligamento ou redugao de geragao, sempre mediante ressarcimento integral, em hipétese de emergéncia nacional ou na indisponibiidade de instalagdes de transmissdo essenciais a0 escoamento da energia elétrica para s empreendimentos de hidrogénio renovavel
Art. 27-A Mediante demonstragdo técnica, em ponto de conexio sera alocada a gerador de energia elétrica de fonte renovvel a margem de escoamento que venha a ser disponibilizada resutante da conexéo do empreendimento de produgao de
hidrogenio verde a rede, seja em nivel de transmisso ou distribuigao.
i A 260 an. 26 da Lei 7 9.427, e 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescida 6o seguie § 1 aialee e 00 oo de el omallaade ee 1 Sugerimes o evliadd
Camara Setorial de Energia do Estado At 26
Entidade
do Cears
Inciso IV - Excluir
Art. 28 Sobre a quantidade de energia elétrica consumida equivalente & produgao de hidrogénio verde, seja proveniente de conexio ao Sistema Interiigado Nacional ou o, nao incidirdo os seguintes encargos do Setor Elétrico Brasileiro: At 28: um dos desafios de uma poltica de Incantivos baseada no desconto nia tarffa de uso da reda (‘desconto ro fio) é que esse tipo de tarifa é baseada
méxima capacidade de uso da rede (conhecido como montante de uso, ou “MUST"), & nao pelo volume de energia consumida. Assim, para um mesmo “MUS'
quanto menos energia 6 consumida da rede, mais relevante & o desconto no fo, criando um mecanismo que premia o uso “ineficiente”, ou seja, & mais
| - Conta de Desenvolvimento Energético — CDE; o . n
E— [ o e B s - PROINFA: beneficiado quem ndo utiiza o méximo montante contratado da rede, ou seja, 0s eletrolisadores de menor fator de carga sero mais beneficiados. Do ponto de
o o 9 vista da eficiéncia, 6 mais interessante criar um mecanismo de incentivo regulatério “volumétrico”, baseado no volume de energia utilizada, como é o caso da
1ll - Conta de Consumo de Combustiveis Fosseis dos Sistemas Isolado — CCC-SOL:
N e oo 1200 sugestdo do desconto dos encargos regulatsrios CDE, PROINFA, ESS e EER. Complementarmente, tal desenho ndo deve necessariamente também estar
g ol rgético; atrelado ao desenho de autoprodug#o, ou seja, aplica-se o incentivo baseado na finalidade de produgéo de hidrogénio renovavel, com o devido financiamento
V — Encargo de Servigos do Sistema — ESS, a excegao de Reserva Operativa f
pelas fontes de recursos de que trata o Programa de Desenvolvimento Do Hidrogénio de Baixo Carbono — PHEC
Segéo il
Dos leildes de indugao inicial
Art. 29 O Poder Exectiivo, por meio do Ministério de Minas e Energia ou de autorizagao a 6rgaos do Estado e entes privados, poderé promover mecanismo de indugéo ao mercado de hidrogénio renovével e derivados atraves de leiloes centralizados. e ) T T D e T S O D (i, s (e O TR
. fontes em leiloes de capacidade na modalidade poténcia) é uma maneira de utiizagao ineficiente. Resultara em aumento de custos no setor elétrico e, por
5 1° Os recursos para financiamento do mecanismo de que trata o caput serdo provenientes do Programa de Desenvolvimento do Hidrognio de Baixo Carbono — PHBC de que trata o Art. 30, bem como outros meios autorizados pelo Poder Executivo. e el L Gt e el
ez n— 5 20 O leildo centralizado de que trata o caput devera contemplar preferencialmente a modalidade de contrato de diferengas, onde o diferencial entre os pregos finais estabelecidos pelos ofertantes e compradores nos lotes considerados vencedores serdo cobertos pelo mecanismo de que trata o caput ol maia ofcsont pore et i moroacs 8 po vie cos Il s ot Contanes do Gferenges O nove oo sUg b et sioos poanioms
e incentivo ao hidrogénio verds de leiloes centralizados, sob diretrizes do Poder Executivo, contemp I dto do tipo “contrat
5 3° 0 objeto de negociagao no eildo de que trata o caput contemplaré, com diretrizes estabelecidas pelo Poder Executivo, tanto o hidrogénio renovével e derivados quanto produtos que uiizem hidrogénio renovavel e derivados como insumos produtivos. D O e DNt D e D L] P e G S ColR o G T L D e M G DED I G
por diferengas”. Mecanismos de contratagao centralizada estdo sendo praticados em vérios mercados importantes (Alemanha, Franga, Japao) como uma
maneira de fomentar e liderar a primeira onda de hidrogénio verde.
5 40 Os seguintes quesitos deverdo ser observados visando a governanca do mecanismo de que trata o caput:
1~ Nomero de leilges por ano;
11 - Orgamento méximo para financiamento do diferencial de pregos, por leilzo; @
11l - Orgamento total, metas de volume do objeto negociado  prazos para a vigéncia do programa.
At 38, A CGO para producao de hidrogenio que envolve processo de eletralise da agua, além Go Previsto no art. 38, devera SeguIr Critéros de adicionalidade, temporalidade & de producao de energia eletica por fonies renovavers
§1° 0 CGO deverd contabilizar a energia elétrica utiizada para
produgao de hidrogénio de baixo carbono e seus derivados.
5 20 Para fins de producao de hidrogénio cuja fonte seja a solar, eflica ou hidréulica, a zona de oferta de energia equivalera ao subsistema o regido geoelétrica equivalente do Sistema Interligado Nacional em que esteja instalado o empreendimento.
Omega Energia Entidade 53° 0 CGO de empreendimento conectado  rede de transmissao e distribuigao de energia elétrica sera considerado de origem renovavel na hipdtese em que a zona de oferta de energia tenha gerado, no ano civil anterir, energia elétrica com origem renovével em proporgao igual ou superior a 80% (oitenta [ Art. 38. Adequago da redagao dos pardgrafos para sequir diretrizes estabelecidas nas sugestoes dos demais artigos.
por cento)
§4° O regulamento devera prever atualizagio do percentual previsto no § 3, de forma gradual e progressiva, o podendo ser inferior a 90% (noventa por cento) em 31 de dezembro de 2030
§5° A comprovacéio de atendimento da produgao de hidrogénio de baixo carbono  hidrogénio renovavel por energia elétrica, diretamente ou por meio de intermedidrios, através da celebragao de um ou mais contratos de compra de energia elétrca, cujo montante de energia devera ser equivalente a0
deciarado como utiizado para a produgdo do hidrogénio renovavel
Secao
Da pessoa juridica produtora de hidrogénio de baixo carbono instalada em Zona de Processamento de Exportagéo
()
—— Art. (novo artgo, sugere-se adicionar ap6s o 26 como uma nova segao aqui chama de IV “Das disposigoes tributarias complementares”)
Omega Energia Entidade Das disposigbes wibutérias complementares Artigos complementares no &mbito tributério: & fundamental garantir a o desenho da estrutura tributéria que viabilizou a construgéo e produgdo de energia
A, (novo arigo, sugere-se adicionar ap6s o 26 como uma nova seqo aqui chama de IV "Das disposigdes trbutrias complementares”) Para empreendimentos de fontes de energia renovavel ¢ cadeias produtivas derivadas deverdo ser observados os seguintes disposios: elétrica renovivel brasileira, & mais compeitiva do planeta, de forma que esse atributo tome também o hidrogénio verde brasileiro o mes competitivo.
1 - Manutengao do regime do lucro presumido nos termos vigentes:
11~ Isengao da Incidéncia de imposto de renda ou qualquer oulro tributo equivalente sobre a distibuigao de dividendos ou seu equivalente nos termos vigentes, por periodo equivalente a 20 anos contados da potencial @ eventual incidéncia do referido tributo.
Art. (novo artigo, sugere-se adicionar ap6s o 26 como uma nova se¢Ao aqui chama de IV "Das disposigdes trbutérias complementares”) Para fins desta lel, a ANP poderd estabelecer regimes especiais favorecidos, incluindo aliquotas reduzidas de PISICOFINS, ICMS, IPI, I, IR ¢ CSLL para a cadeia
oroditiva de hideananin renavével ou eventuais outros tributas aiie venham a ser criares nara Substiir 0s tributos
(Camara Setoral de Energia 0o Estado [ oo - nlr o nciso Il o art 0-  imlemetago om a6 2 mses programa com motas ojclvasparaincsso da domanca, i comos stimar  a6iga0 o percertualsde Togero Fanovave) o do b carbono pels compaias Go dsiiuiao oo s, ular rogéio doba carbono s 380758 95 |12, o I do . 30 o objetvos do do PHBC para amplacde para garan  oissa de mtas objeas o prazo eterrinads
do Ceara fertiizantes. A ustentével de aviaco). diesel. aco. cimento. transnorte besado. entre outros
(Camara Setorial de Energia do Estado . " " N " ; - " : " -
s Entidade incluir o inciso 1V ao art. 30- Até 2030 alcancar 100% de hidrogénio de baixo carbono nas atividades industriais que utiizam o hicrogénio, notadamente na produgao da aménia, fertiizantes e processos em refinarias de petréleo Definir uma. meta objetiva para utizagao do hidrogénio de_baixo carbono para atividades industriais que J4 utiizam o hidrogénio de origem fossil atualmente
Camara Setorial de Energia do Estado | g, incluir o inciso X a0 art. 31 - o produto (ou percentual) da multa que vier a ser aplicada em decorréncia de emissdes de gas carbénico acima dos limites definidos em lei; | Aumentar a base de aquisigao de recurso, considerando que a produgao de hidrogénio é agdo primordial para reducéo de GEE
Camara Setorial de Energia do Estado | £yjgaqe Art. 38 . A CGO para producéio de hidrogénio que envolve processo de eletrdlise da agua, além do previsto no art. 38, devera sequir critérios de producéo de energia elétrica por fontes renovaveis. Exclusio dos critérios de adicionalidade e temporalidade, conforme justificado inciso | o art. 40
Camara Setorial de Energia do Estado | qage 520 do art.38 - Para fins de produgéo de hidrogénio cua fonte seja de energia renovével, a zona de oferta de energia equivalera ao subsistema do Sistema Interigado Nacional em que esteja instalado o empreendimento Incluido "energia renovével” e excluido "solar, edlica ou hidrulica’ : para que sejam consideradas todas as fontes compdem a base de fonecimento de energia
do Cears nara nroducdo de _hidrooénio renovvel. conforme definido no inciso 1l o AS . 4°
Camara Seoralde Enegia 0 Esa00 |10 5 doar. 3.0 €GO do empreendmerto conectado  ede Ge Tarsmissio o b0 docnrgaceia s consderado G GG fenovavel1a p01es G que & 207 G Gerado o1 e Gerac, 10 a G anrr, g1 olafca cot OF e eovEve o PGPOTGED GUal o SUPSTT g  palava uansmiso e excud 80%  Haja ista a Uiz Europe d ter defirid  ptamarde 90% 6 mais adquado . i com 50%.
Samara Setorial e Energia do Estado | £yjgaqe Excluir0 §4° do art. 38 (8 49)- Excluir- Sugerido ja iniciar com 90%, conforme previsto no (§ 3¢) do Art. 38 deste projeto de lei.
i s e Errgn o st Excluido a expressao; " fioa probida’ - NAo pode haver probigao. OcorTerao casos de demanda mUto pequena quando for necessaria a producao de H2 no
Ees g Entidade A 43 Seré emitido regulamento especilico, para disciplinar a emiss&o de outorga e o uso de recursos hidricos para projetos de producéo de hidrogénio de que trata esta lei em regides de bacias hidrograficas criticas e em locais com conflito de uso de aguas. local (p.ex. posto de abastecimento de hidrogénio em estrada). Também considerar os casos de reuso de 4gua, que mesmo bacias hidrograficas criticas e em
locais com confito de uso de auas podem ser utiizadas para producéi de hidroaénio
Paragralo Gnico. do art. 43
I de E E . . . ] \ ’
Samara Setoral de Energia do Estado | £ryigage 0 Poder Executivo Federal estabelecera os locais com confito de uso de aguas e definira o regulamento de que trata o caput. Incluido * e definiré o regulamento " para esse tema seja considerado em regulamento especffico
Art 48 . Os artigos 19, 2° e 3 da Lei n° 9.991, de 24 de julho de 2000, passam a vigorar acrescidos dos sequintes incisos
Camara Setorial de Energia do Estado [ ¢ L Incluido o inciso Il ao artigo 2°da Lei n° 9.991, de 24 de julho de 2000, para adicionar recursos & pesquisa e ao desenvolvimento (P&D do hidrogénio de baixo
oeEz=h 1ll- As concessionérias de geragio e empresas autorizadas & produgo independente de energia elérica ficam obrigadas a aplicar, no minimo 10% (dez por cento) dos recursos para pesquisa e desenvolvimento em tecnologias para produgao de hidrogénio de baixo carbono a partir do uso de energia elétrica | ")
‘ATt 48 . Os arligos 1°, 2° & 3 da Lei n° 9,991, de 24 de julho de 2000, passam a vigorar acrescidos dos seguinies ncisos
(Camara Setorial de Energia do Estado  [_ o A3 Incluido 0 inciso Il 0 artigo 3°da Lei n° 9.991, de 24 de julho de 2000, para adicionar recursos & pesquisa e a0 desenvolvimento (P&D do hidrogénio de baixo
do Cears . .
o Ceard 11l - As concessionérias de servigos piblicos de transmissdo de energia elétrica ficam obrigadas a aplicar no minimo 1096 (dez por cento) dos recursos para pesquisa e desenvolvimento em tecnologias para produgao de hidrogénio de baixo carbono a partr do uso de energia elétrica carbono)
AL 46-A. A Lei 1° 9,476, Ge 6 de agosto de 1997, passa a Vigorar com a sequinte redagao
Gamara Setoral de Energia do Estado | gpyigage o Substitir “paragrafo dnico” por 51°
§1° O Estados, o Distrito Federal e os Municibios anexo contendo a orevisao para a aplicacso dos recursos de ave trata o caput iunto aos respectivos planos olurianuais. leis de diretrizes e les do orcamento anual.
AL 48-A.. A Lei n° 9,478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar com a sequinte redagao
(Camara Setorial de Energia do Estado [ £ oo “Art. 50-F A 454 -Acrescentado 1010 parral a0 arigo SO Ga el 1° 9478 e 6 de agosto de 1997, para aicionar Fecursos & pesesa a0 desenvolimento (P

do Ceara

§ 2°: O percentual minimo de 10% dos recursos do fundo a que se refere o caput deste artigo serd aplicado na pesquisa e desenvolvimento em tecnologias para a producéo de hidrogénio de baixo carbono,

do hidrogé

io de baixo carbono)




'Como no Brasil, a energia produzida pelas hidrelétricas esta comprometida em coniratos com as concessionarias de distribuicao e, com a expansao do

Samara Setorial de Energia do Estado | £pigage Excluir o inciso I1l do do §5° do 26 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007 mercado livre, haveré liberacéo de energia hidrelétrica que podera ser direcionada para a producéo de hidrogénio, consideramos conveniente eliminar o critério
de neste oroieto de Lei.
Gamara Setorial de Energia do Estado | £pyigaq, Art. 50-A- As normas e regulamentos complementares previstas nesta lei que institui o marco legal do hidrogénio de baixo carbono, devero ser emitidas em até 180 dias a partir da data da sua publicagéo Para garantir que as normas e regulamentos previstos nia lei tenham um prazo para conclusdo
Excluido os critérios de adicionalidade de temporalidade -Jusificativa: como o Brasi, @ energia produzida pelas Ndreléicas esta comprometida em coniratos|
FIEC. Federagdo das Inddstias 0 |0 Inciso | do art, 4° - Hidrogénio de baixo carbonos: hidrogénio combustivel ou insumo industril, coletado ou obtido a partir de fontes diversas de processo de produgao observado o critério de exigéncia de fonte renovvel, conforme o i & que possua emissao de gases causadores do efeito estufa (GEE), com as concessionarias de distribuigdo e, com a expansdo do mercado lvre, haveré liberagdo de energia hidrelétrca que podera ser direcionada para a
Estado do Ceard conforme anise do ciclo de vida, com valor iniial menor ou igual a quatro quiogramas de diéxido de carbono equivalente por quiograma de hidrogénio produzido (4 kgCO2ZeqlkgH2): producio de hidrogénio, consideramos conveniente eliminar o critério de adicionalidade neste projeto de Lei. Quanto ao critério de temporalidade sugerimos
e este seia definido no reaulamento nara certificacio de origem do hidronénio._ sendo também excluido deste documento
SUGESTOES AO RELATORIO DA COMISSAO ESPECIAL DE TRANSIGAO ENERGETICA E PRODUGAO DE HIDROGENIO
TiTULO It
DOS INCENTIVOS
JUSTIFICAGAO
CAPITULO |
DOS INCENTIVOS TRIBUTARIOS
€ fundamental para dinamizar ainda mais o desenvolvimento do Brasil que sejam empreendidos protocolos inovadores de fortalecimento dos recursos e
Secao IV sspeciicidacs daineragdo susontével, ca sderug com a izagdo do ogéio verde o  MaXMzagdo do uso ieno dos fourso naturas,
Do Regime Especial de Incentivos para a Mineragao Sustentavel sintonia com as necessidades dos mercados globais da observancia aos pilares social, ambiental e de goveranca corporativa (ESG), sobretudo. diante da.
preocupante situagao climatica mundial e a partr do descompasso que existe enire nossas limitages tecnolégicas e as exuberantes potencialidades naturais.
Art. XX. Fica insttuido o Regime Especial de Incentivos para a Mineragao Sustentavel — REMS, nos termos desta le. Propse-se, portanto, que sejam adotadas as recomendagdes a seguir:
5100 Poder Bxcutvo egulamentad a forma de habiagdo ¢ coabilagio 2o RENS. 1)Hineracdo sustentavel
§2° 0 regulamento estabelecerd 0s requisitos e adeso a0 REMS pars dos critérios de ambiental na atividade de exploragao de recursos minerais Incentivar a adogao de veiculos elétricos ou movidos a hidrogénio ou combustiveis renovaveis na indsiria da mineragao, iniciativa que reduzra as emissdes de
A1 XX € benefiriado REMS a pessoa icaque atenderdo a0s o o sus(emabllldaﬂe ¢ esponsabicade ambietl se dedique & atidade do c eploragiode recusos minerais jases de efeio estufa e diminuird os custos operacionais, melhorando a eficiéncia energética. O governo federal podera oferecer incentivos fiscais € financeiros
§ 10 Observado o cumprimento dos critérios estabelecidos no artigo XX, pode ser benefciaria do REMS a pessoa juridica co-abilitada que exerca ativida 20, ou pesquisa e 4 exploragao de recursos minerais, conforme definido no regulamento. |para a transido de frotas de mineragao para veiculos elétricos.
e B e e e L e e e e el e e 2)Siderurgia e hidrogénio verde
DEPUTADO RAIMUNDO SANTOS [0 . XX. Sem prejuizo de outros incenivos previstos na legislagao trbutaria, a beneficiia do REMS submetida ao regime de tributago com base no lucro real, para efeito de apuragao do Imposto de Renda da Pessoa Juridica ~ IRPJ ¢ da Contribuigao Social sobre o Lucro Liquido — CSLL, podera usufruir |0 objetivo ¢ estimular o uso de hidrogénio verde na indstria sidertrgica, reconhecendo a sua importancia na produgao de ago com baixas emissdes de
PSDIPA dos seguintes incentivos fscais: carbono. em pesquisa e para a produgao de hidrogénio verde e sua integracao na indistria siderdrgica
| - depreciagao integral, no proprio ano da aquisigao, de maquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos destinados & instalagso ou ao desenvolvimento das atividades referidas no caput do art. XX & no § 1° do art. 2% 3)Minimizar exportagdes, maximizar uso interno
11 - exclusao, em refagao ao lucro liquido, dos custos e despesas com capacitagao de pessoal que atue nas atvidades referidas no caput do art. XX e no § 1° do art. 2%, sem prejuizo da dedugao normal, A ideia é promover o uso interno dos recursos minerais, incentivando a indistria a processar localmente uma parcela cada vez maior dos minerais extaidos no
§ 10 A depreciagéo integral de que trata o inciso | do caput deste artigo: Pais. Com essa medida, ¢ reduzida a exportagdo de primas e promove-se o Gstria local, em partcular de minério de ferro para
1 - constituiré exclusao do lucro liquido para fins de determinagao do lucro real e seré escriturada no livro fiscal de apuragdo o lucro real; a produgao de ago verde e dos minerais estratégicos para a fabricado de baterias e equipamentos edlicos e solares,
11 - poderd ser aplicada em relagao ao saldo nao depreciado dos bens adauiridos anteriormente ao ingresso no REMS, sendo que a soma da depreciagao normal com a integral nao pode ultrapassar o custo de aquisigao do bem. Além disso, reduz-se a tributagao e as tarifas de utiizagao do sistema de transmissao para industrias de produg#o e equipamentos a inddstrias de energias
5 20 A partir do periodo de apuraga em que for atingido o imite de que trata o inciso Il do § 1° deste artigo, o valor da depreciagao normal, registrado na escriturag#o comercial, serd adicionado ao lucro liquido para efeito de determinagao do lucro real renovaveis  hidrogénio renovavel utiizando-se minerais extraidos com fontes limpas de energia.
- Isengao das contribuigdes mencionadas no art. 17, para as importagdes e aquisigdes no mercado interno de equipamentos  tecnologias certficadas como ecologicamente responsaves e utiizadas nas operagdes e mineragao sustentavel, conforme definido no regulamento Diante do exposto, cumpre-me apresentar as sugestaes de inclusao no relaterio desta Comissdo de uma sesséo especiica sobre a insiituigao do Regime
Art. XX. As importagdes e aquisicdes no mercado interno de matérias-primas, produtos intermedirios e materiais de embalagem realizadas por beneficiarias do REMS terdo suspensdo da exigéncia das seguintes contribuigdes: Cofins, Cofins-Importagao, Contribuigao para o PIS/Pasep e Contribuigao para o |Especial de Incentivos para  Mineragéo Sustentavel € mais um disposiivo no capiulo dos Incentivos Regulatrios.
PIS/Pasep-mportagao, desde que esses insumos sejam integralmente utiizados no processo de mineracao sustentavel, conforme definido no regulamento. Sala da Comissao, 23 de outubro de 202
XX Nas notas iscais elaivas s ransagdes e pessos uicasbenefiidas do REMS ¢ seus anecedoresou rstadores de senigos,deverd constar  expressdo Transagorealzada com benefiiosdo Reime Especialde Incenivos paraa Minerao Sustentével - RES”
Art. XX. O regulamento estabelecera os critérios, 0s procedimentos 05 requistos Necessarios para a concessao e manutengo dos incenivos fiscais previstos neste Capitulo, visando garanti o efetivo objetivos ambiental na mineracéo sustentavel. | Deputado Raimundo Santos
PSDIPA
CAPITULO Il
DOS INCENTIVOS REGULATORIOS
Art. 26,
§2°. 0s incentivos regulatorios de que trta esta lei poderao, na forma do regulamento, receber gradagao proporcional a intensidade de emissbes de GEE evitadas em razdo do dos criérios de e ambiental na atividade de exploragdo de recursos minerais
Ep—— ; nciso 11 do art. 47— Fidrogénio renovavel: hidrogénio de baixo_carbono, coletado ou obldo a par Ge fontes renovavers, inoluindo solar, e6lca, Ndraulica, blomassa, blogas, gases e alerro, geolémica, das marés ¢ oceanica 6 ambients Excluida a expressao” combustvel ou insumo industial”, subsUiuida por “Ge bao_carbonor - Para melhor entendimento desta Lel, @ defnicao de Hidrogenio
ederagao das Indistias do
IS e Entidade renovavel como sendo_Hidrogénio de Baixo Carbono, diferenciando apenas pela fontes de produgdo, mantém um vincuio entre esses dois tipos e hidrogénio
em _todas citacges_na el
o
i . CArt. 4° - Definicdes e Taxonomia
PO ERIE L LS/ A produgao do hidrogénio renovavel envolve a execucao de sucessivas elapas de producAo que, em muifos casos, perpassam pela caplagao, tancagem e
. . . ratamento da dgua que serd utlizada no processo de eletriise, pela utiizacdo de energia renovavel ¢ pelo transporte e amazenamento o hidrogénio ou da
Ar. 4° Para os fins desta Lei e de sua regulamentagao, ficam estabelecidas as seguintes definigdes )
’ 3 ) Nessa inha, ainda que parte destas etapas Sejam realizadas por estabelecimentos/instalagdes distintos situados em dreas descontinuas, ndo se pode negar
e e e e D ) et T e D) e T S0 N2 e 2 s e s s i oo s s 0 o R T, G T 53 S0 5 AR O A
. , . , , . , Por esse malivo, para assegurar a observancia a seguranga jurdica e & isonomia na aplicagso dos incentivos fiscais, financeiros e credicios previstos neste
1 Hermgiio it d oo da b cathons, cltacdo o bl exclshamant  parr e fones tnovves, inclunc ma o s mtand , sl alc, el Hmassa, g, gas da st geolmice, das arks « ccednic o it com ke e ot | . cEi G rocue o gt de o conraads & Guls s, o
rates prtprias & sua dinémica enprsaral,aparem po el de frma atraves de localizados em dreas
111 Derivados de hidrogénio: produtos de origem industrial que tenham o hidrogénio, coletado ou obiido nas formas previstas neste arlgo, como insuMO No Processo Produtio; (T, DO (IETE R DET (R Coe e D R D conjurt
g i d L e ]
- Corfcado d itopnc crfcaaodaigiio do b cbon ol anvavl, o or gt alorzad or G eelne i e a carasaras o rose e i Gove R, 5l s, s craceriascontss s nsumas omprogaio, bl |1 840 Hlacnads il o, ki S o i, G, Ulament, ancagnGesalnzacd, arsprs ¢ amazeramas G e
ABIH - Ass. Brasieira da Indastia do [ [feteAclinoperdestzobteic duelicalsRilan i teiel ol attonleg e 2o sl R le ol pos el =g Ter ey e diso, e vita doprncipo da hnema:e ecznbmlc: © darto depotenil confio com  ardem ccondmica il  woromia doverase baseada
Hidrogénio Verde apenas nas emissbes de GEE resulantes da produgdo do hidrogénio. Assim, evita-se a imitagao do potencial nacional ao estabelecer critéros legais e fxos
V- Etucodo sl i (EAR): e lgans o et arlnal e cotela vl a inralliaddoarcreenciant o da g am ave ot calzado, o crices d denifcagdodapaGo,esimalies d el de ot om0 0 goac AN o e e s mdancsGetoss prts. D o pts i & Sngesameto 49 4o eriads P &
defnicao efou utiizagao dos critéros de estudos e programas de carater ambiental para andlise
de emergéncia e de risco, deveriam ser objeto de enas no nivel da ou certifcagao
Vil Atributos de origem do hidrogénio: caracteristicas refacionadas aos insumos utiizados na produgao de hidrogénio de baixo carbono. e ey i P e clor e oY e P i e s e e e el o e e e D S e
Vil Projeto Integrado: conjunto de estabelecimentos  instalages, pertencentes & mesma pessoa uridica, que comprovadamente atuam de forma integrada ao processo e distribuigao de produgdo do hidrogénio e seus derivados, uma ou mais etapas a0 ciclo produtivo, d : ks LR A
L com reguiamentagao europeia. Além disso, a dispensa & adicionalidade também 6 aplicavel a subsistemas elétricos que possuam mais de 909% de geracdo de
energia de energia oriunda de fontes renovaveis (ex. subsistema Nordeste), o que traz um grande diferencial compelitivo para produgao de hidrogénio a partir
. . . da eletrlise, & uz do disposto do Delegated Act n.® 1184/2023 da Unido Europeia
§ 1° A definigao da escala de emissdes de que ratam os incisos | @ I do caput deste artigo deveré preservar o valor inical previsto nestalei até 31 de dezembro de 2030, podendo a partir dessa data ser revista, em regulamento, preferencialmene de forma regressiva L e e Y A RU DR A ST S G .
. Seré um grande mercado consumidor, ainda que por um periodo temporal defin
52° A delinigao prevista no inciso VIl do caput aplica-se inclusive para fins dos incentivos fiscais previstos na Lei n° 11,508, de 20 de julho de 2007 e L S G D .
Por fim, destaca-se que o intito das alteragdes feitas fo faciltar a compreensao e caracterizagéo dos tipos hidrogénio e sua capacidade de evitar a emisso de
gases de efeito estufa
Art. 5° Sao Insirumentos da Poliica Nacional do Hidrogénio de
:"_Zi';?;"rfa%?g;‘i:fcmnemo e DB D —FES: CAt. 5 - Instrumentos da Politica Nacional do Hidrogénio de Baixo Carbono
Devido as especificidades e novidades tecnologicas do hidrogénio renovavel, para que haja um verdadeiro desenvolvimento e a consoldagao de uma economia
. 1= icago do Hidrogénio de Baixo Carbono: 5 d X z
ABIHV - Ass. Brasiera da Indstriado. | B IO D D deste vetor energético no seré necessria a implementagAo de uma robusta estrutura econdmico-financeira. Apesar de ja haver uma competitividade econdmica
Hidrogério Verde Espa 3 e : , . . s . . ’ . para a produgao do hidrogénio de baixo carbono, a expansao de seu potencial requer, ainda, uma ampla atuagdo de poliicas piblicas, inclusive poliicas
/~a cooperagao técnica e financeira entre os setores pibico e privado para o desenvalvimento de pesaquisas de novos produtos, métodos, processos @ tecnologias para produgo de hidragénio de baio carbono, contemplando as insttuigdes financeiras parceiras nessa Poltica, que poderéo disponibilzar P X R O s R e s,
linhas de cveduo especmcas para 0s projetos de produgao de Hidrogénio Renovavel e de Baixo Carbono e Derivados; inanceiras. Tendo lsso em wista, fol adiclonada mengao especlica as insituigaes financelras parceiras nessa Poltica, que p &
crédito para os projetos de produgao de Hidrogénio Renovavel e de Baixo Carbono e Derivados
Vi 0s incenti , financeiros e crediticios de que trata essa li,
Ar. 14. As atvidades a0 2o tratamento, a importagdo, & exportagao, a estocagem, a0 ao transporte, a distribuigao, a revenda e & comercializagao de hidrogénio e seus derivados poderdo ser exercidas por [ UAT: 14~ Das demais atvidades . ; .
o e T Do G M A A TP (e A A DR (e LM TR D A (N 2ot e o U AL féaojataments Jalpruall Soldopiivysniolenayiylle selteidervacios) salaad s bt dale etiofse pcde[Lhan como oy s najefoliayitasalnra
e T ——— Nestes casos, a dgua captada é necessariamente submetlda a um processo prévio de dessalinizagao, e apos ser purficada, é ransportada até as unidades
Hidrogénio Verde FL=] 5 1° Os agentes que obtiverem autorizagéo para produgdo de hidrogénio prevista nos termos do art. 11 desta lei terdo prioridade na tramitagéo dos pedidos de autorizagdo previstos no caput deste artigo, industriais dedicadas as demais etapas de prdugdo do hidrogénio
& eteslobuy BEDEIRFEE L [z ainiag P dosTp 550/ P o Nesse contexto, 6 eidenteque as thidade de caplagao. dessalnzagdo o atareniode dgua o elenes quandorealzadas d orna negraca com o
52° Consideram-se també atividades inerentes a produgao de hidrogénio e seus derivados a captagao, tratamento e distribuigdo da dgua e efluentes uizados com insumos na produgao. 3 2
processo de eletrdlise, sdo intrinsecamente vinculadas & produgi e exploragéo economica do hidrogénio e de seus derivados. Por isso, sugerimos a inclusao
(Goatas atvidades no . 14,  fm o aue possbitar que gozem d prioridad na amiaga dos pedos de autarzasdo poa sua exlaragd, nos 1emos do
caput do dispositvo
CAt. 16, caput — Do prazo para habiltac&o no REHIDRO
A implementagao de um projeto tpico de produgdo de hidrogénio leva, em média, cinco anos, podendo variar para mais ou para menos, considerando estudos
A1 - Ass. Brasiera da nddstia do de viabiidade, captago de recursos, projeto de engenharia e efetiva implementagao
ey Entidade At 16. £ beneficiria do Rehidro a pessoa juridica que, no prazo de até vinte anos da publicagdo desta Ie, seja habiltada para a produgao de hidrogénio de baixo carbono e seus derivados, nos termos do regulamento. Nessa inha, a limitagao para aplicagdo do REHIDRO s empresas que requererem a habilitagio no regime no prazo de até cinco anos contados da publicagao
desta Lei conforme previsto no caput do art. 16, conirbui para acirrar o desequiibrio compelitivo enre 05 atores do setor e limitar o ingresso de novos agentes
no mercado, na medida em que a fruigao dos benelicios ficaria restrita a poucos projetos qQue jd esto relativamente maduros.
assim, sugerimos que o dispositivo seja modificado para Suprimir a mengdo ao prazo para enquadramento no REHIDRO ou, no minimo, para que este prazo
seja ampliado para 20 (vinte) anos.
T eI Como no Brasi, a energia produzida pelas NATeléircas €sta compromelida em Coniralos com as Concessionaias de dSTbuIa0 &, Com a expansao do
Entidade Excli o nciso V do art, 4°

Estado do Ceara

eslegigiclode Lol

mercado livre, havera liberacéio de energia hidrelétrica que podera ser direcionada para a producéo de hidrogénio, consideramos conveniente eliminar o critério
e




[ABIHV - Ass. Brasileira da Indistria do

§ 1 Observado o prazo a que se refere o caput deste artigo, pode ser beneficiéria do Rehidro a pessoa juridica co-habilitada que:

16, §1° - Das hipdteses de co-habilitacéo
A co-habilitagao ao REHIDRO, enquanto mecanismo criado para permitir a fruicéo dos mesmos beneficios fiscais concedidos a empresa habilitada o regime &
um interessante mecanismo para redugao dos custos relacionados ao processo de produgo do hidrogénio renovavel, na medida em que assegura uma maior
competitividade na precificagéo adotada pelos agentes co-habilitados, como também impede o actmulo de créditos tributrios pelos seus beneficiarios.

Nessa linha, considerando que a instalagéo de unidades produtoras de hidrogénio renovavel demanda a realizag@o de investimentos elevados para contratagao

Hidrogénio Verde

5 4° A subvencéo econdmica de que trata o caput serd limitada ao prazo de vinte anos a contar da da(a de publicacéo desla lei, e ndo sera computada na base de calculo do Imposto de Renda e da Contribuicéo Social sobre o Lucro Liquido, nem da Contribuicéo para o PISIPASEP e da COFINS.
§5° A subvencdo econdmica concedida na forma de créditos fiscais serd passivel de com tributos pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda.

heslE Entidade | - exerga atividade de acondicionamento, armazenamento, transporte, distribuigao ou comercializagao de hidrogénio de baixo carbono ou de captagao, tratamento ou distribuigao de 4gua e efiuentes; de servigos de construgao efou de formecedores industrais, bem como para a realizagao de atividades de captagdo, dessalinizagao e tratamento de agua e
11 - se dedique & geragao de energia elélrica renovavel para a produgdo de hidrogénio de babxo carbono, atendendo aos critérios de adicionalidade e temporalidade de que trata esta lei; efluentes, sugerimos a alteragao do §1° do art. 16 para incluir na co-habilitagao as pessoas juridicas contratadas por empresa benefciaria do REHIDRO que se
1l - for contratada pela pessoa juridica habilitada ao REHIDRO para execugao por empreitada de obras de construgéo civil ou para o fornecimento de maquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, Novos ou usados. dediquem a
()EDnstrugao civil;
(ijfornecimento industrial:
(if)Gaptagao, dessalinizagéo e tratamento de 4gua e efluentes.
TIA 17, §2° - Dos bens necessaros as alvidades 0a empresa
- Como 4 demonstradi, na produgao do hidrogénio renovavel realizada a partr da eletrlis da 4gua, as atividades de captagdo, tancagem, dessalinizagdo e
% suspero o que i st st i s cpen o bers s s s ds e e ratamento da agua e de outros efluentes s etapas indissociaveis do processo produivo, podendo ser executadas pelos agentes do setor aravés de
[ABIHV - Ass. Brasileira da Indstria do izagAo na instalagao ou expansao da estrutura de produgdo, armazenagem ou transporte de hidrogénio de baixo carbono ou de geragao de energia elétrica renovével de que trata o inciso Il do § 1° do art. 16, em relagéo a materiais de construgso, ou de estagdes de captagao, tratamento e distribuigao | Mira€Strutura prépria ou mediante a contratagéo de terceiros.
kgt verto Entidade e No primeiro caso, a relevancia dos investimentos necessarios 4 instalagéo ou expansao da infraestrutura necesséria & execugao destas etapas justifica a
e T e R P e ey e DG P De extenséio da suspensdo das contribuigdes listadas no art. 17 da Lei para as aquisides de maguinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, e de materiais
rporag: P . . ot ig
de construgao destinados 2 utiizagao nas estagbes de tratamento de dgua e esgofo.
Por isso, sugerimos a alterago do inciso | do §2° do referido dispositivo para inclusao destas atividades no rol dos bens considerados necessrios as
atividades da emoresa
FIEC. Federacao das InGGstias 90| crogage ol o =0 V-a 10 art. £ Coriatago o rsumcs - 1a produsio o Niogenio de b carbono oo nsumo uilzado dove proverierts Ge ontes Cedas o Coifto especiico o Compaiel com a capacidade o rodio Ga ridade e pIodugao ou o apoverarmerto da sobas do cnorga e
Estado do Ceard oroveniente de sob o distribuicsio de enernia elétrica_canforme reaulamento a ser definida nela Ancel
Art18 CAt 18, §6° e art. 21, caput - Referéncia legal equivocada
§5° 0 disposto neste artigo aplica-e também a importagdo ou contratagao de Senvicos no mercado inferno, por beneficiaria do Rehidro, destinados & implantagdo ou ao desenvolvimento das atividades referidas no caput e o § 10 do art 4°. A redagdo atribuida ao ar. 18, §5%o dispor, sobre () a aplicagao da suspensdo a importagdo ou confratagao de senvicos no mercado inferno destinados
ABIHV - Ass. Brasileira da Inddstria do  [¢ oo implantagao ou a0 desenvolvimento das atividades de produgao do hidrogénio renovavel e (i) o creditamento da CIDE-Royalties faz referéncia ao disposto no
Hidrogénio Verde Art. 21. A beneficidria do Rehidro podera aproveitar crédito sobre a Contribuigao de Intervencéo no Dominio Econdmico instituda pela Lei n° 10,168, de 29 de dezembro de 2000, relativa a exploragdo de patentes, uso de marcas, importaco de servigos técnicos e de assisténcia administrativa e semelhantes, [caput e 51° do art. 2°da Lei.
 pagamentos ou remessas para o exterior a titulo de royalties, a qualquer tiulo, desde que relacionados as atvidades referidas no caput e no § 1° do art. 4 Ocorre que, no texto do Projeto, néo ha nenhum parégrafo incluso no art. 2%, razéo pela qual sugerimos a corrego destes dispositivos para que passem a fazer
referéncia ao “caput e §1° do art. 4%
FIEC- Federago das InGGStas 90| erugage o oo doa Quanto ao crtéro de femporalidade Sugerimos que este seja definido em reguiamento para certficagao e origem do hidrogénio, sendo assim, excluido
Estado do Ceara deste documento
At 20 — Compensagao ou ressarcimento priortario dos crédtos de PISICOFIN:
ABIHV - Ass. Brasileira da Inddstia do  [¢ oo i 20, Nas hipieses do que tatam 0 ars. 1 o 18, a benafiiraco Rehito poderd ptar polo pagamento s rferidas contiuoes neidertes Moo ou 1 aqsia 10 mercado e,  Que 1o mplcard reninia 8 Rehiro, assequado o e asua compensagdo com outos rbutos ou
Hidrogénio Verde 20 seu imediato pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 0 texto no caput do artigo foiinserido com o intuito de assegurar a monetizago dos créditos de PIS/COFINS decorrentes da aquisigaofimportago de bens e
insumos listados nos arts. 17 e 18 caso a heneficiéria ante nor o fir da susnenso nrevista no REHIDRO
Art. 21. A beneficidria do Rehidro podera aproveitar crédito sobre a Contribuigao de Intervengo no Dominio Economico instituda pela Lei n 10,168, de 29 de dezembro de 2000, relativa a exploragéo de patentes, uso de marcas, importagao de servigos técnicos e de assisténcia e At 21 - a CIDE incidntosobr o5 valor pagos pelaerloragdo dopatrtcs 1o do marcas, mporaso d sonos ténicos o o
& pagamentos ou remessas para o exterior a titulo de royaltes, a qualquer titulo, desde que relacionados s atvidades referidas no caput e o § 1°do a assisténcia administrativa e semelhantes, e pagamentos ou remessas para o exterior a tiulo de foyal
Parégralo Gnico. O crédito referido no caput: A imtagdo da concessdo do réios para compersacéo ntaral da CIE ncdent sabre o3 valares I P G o D JEDED
bt e ey | - sera determinado com base na contribuigao devida, incidente sobre pagamentos, créditos, entregas, emprego ou remessa ao exterior nas hipéteses de que trata o caput deste artigo, mediante uilzagao dos seguintes percentuais: marcas, importagdo de sevigos técnicos e de assisténcia a titulo de royalties, ao prazo de 05
e Entidade 2) 100% (cem por cento), durante os dez primeiros anos contados do ingresso da beneficiria no Rehidro; e e T D e e e P b e T e
b) 50% (cinquenta por cento), apés o periodo disposto na alinea ‘a deste inciso; \antagem competitiva indevida para aqueles projetos que j4 estejam relativamente mauros na data de promuigaco da Lei,
11— seré utiizado, exclusivamente, para fins de dedugao da contribuigao incidente em operagses posteriores. Além disso, & necessério evitar 0 actmulo de creditos da CIDE nos casos em que os débitos a compensar na forma do inciso | fore inferiores ao volume dos
11l no sendo possivel a sua dedugao integral da contribuigao incidente em operagdes posteriores, o saldo remanescente poderd ser objeto de pedido de ou 20, em como pela Secretaria da Receita Federal do Brasil créditos, como forma de evitar a majoragao dos custos associados 4 aquisigo de tecnologia, patentes, senvicos técnicos € royalties do extrior.
Por tudo isso, sugerimos que o art. 21 seja alterado
Art 22. Sem prejuizo de oulros inceniivos previstos na legislagao Ibutaria, a benefiiaria do Renidro submelida 2o regime de IHbulagao com base no lucro real, para efeito de apuragao do Imposto de Renda da Pessoa Jurdica — IRP & da Conlrbuigho Social sobre o Lucro Liquido — CSLL, podera usulrulr
dos seguintes incentivos fiscais:
I- depreciagao integral, no proprio ano da aquisigao, de méquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos destinados 4 instalagéo ou ao desenvolvimento das atividades referidas no caput e no § 1° do art. 2% CAt, 22 - Compensaczo integral dos preiuizos fiscais decorrentes da producao de hidrogeénio renovavel
11= exclusao, em relagso ao lucro liquido, dos custos e despesas com capacitagao de pessoal que atue nas atividades referidas no caput @ no § 1° do art. 2%, sem prejuizo da dedugao normal Com essa alteragao, visa-se evitar que a depreciagao acelerada provoque o actmulo de prejuizo fiscal durante a fase pré-operacional do hidrogénio renovavel
ABIH - Ass. Brasieira da Inddstria do. [ oo § 1o A depeciacointegral deque a0 nciso| docap dost o alongando demasiadamente o seu periodo de uilizagdo, reduzindo assim, sua capacidade de estimular o investimento de forma mais imediata. Ressalia-se que
Hidrogénio Verde finsde do lucro real @ serd escriturada no lvro fiscal de apuragao do lucro real; essa proposta nao implica perdas definitivas de arrecadagéo. O efeito, portanto, é de alteragéo no fluxo da receita, uma vez que as deducdes séo antecipadas
e e e e e T A e e D s OB ol o tempo.
11l = o se sujeita & aplicagao do limite de 30% (trnta por cento) de que trata o art. 15 da Lei n° 9.065/1995 para compensagao dos prejuizos fiscais nem & compensagao das bases de calculo negativas da CSLL decorrentes da atividade de produgdo de hidrogénio renovavel e seus derivados, com lucro real
e resultado ajustado positivo da mesma atividade.
CArt. 24 - Creéditos presumidos de PISICOFINS na aquisico de hidrogénio renovvel - Subvencao
0 51°j4 atribui ao Poder Executivo a competéncia para fixar o percentual do crédito presumido previsto nesse artigo, bem como limita o percentual ao teto de
Ar. 24. A pessoa juridica que apure a Coniribuigio para o PIS/Pasep e a Cofins pelo regime ndo cumulativo, e que adquira hidrogénio de baixo carbono e seus derivados para uliizagdo em sua atividade economica, inclusive se localizada em ZPE, poder deduzir das contribuigbes devidas em cada periodo | :25%: Além disso, & fixagao do crédito pelo volume do hidrogénio consumido Impoe 2o beneficério elevados custos de conformidade e compliance, o que vai
na contraméo da finalidade do incentivo, que € incentivar a aquisicao do hidrogeénio outras fontes
e epuragio crédito presumido calculado sobre o velor de aquisicao do referido bem, Além disso, considerando que o intuito da concess dos créditos presumidos previsios no art. 24 é fomentar a implantagio ou expansdo de empreendimentos
§ 100 crédito presumido seré definido pelo Poder Executivo, ndo podendo ser superior as aliquotas previstas no art. 2°da Lei ni° 10,637, de 30 de dezembro de 2002, e da Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003 B R
ABIHV - Ass. Brasileira da Indlstria do | iqage S 20 0 disposto no caput deste artigo nélo se aplica &s aquisigbes destinadas  distribuigdo, comercializagéo ou revenda. necessario assegurar a no incidéncia dos trbutos federais (IRPJ/CSLL, PISICOFINS) sobre a receita obiida pelos agentes do setor em fungdo destes
Hidrogénio Verde § 3 Também podera deduzr crédito presumido das contribuides referidas no caput deste artigo a pessoa jurdica que consuma hidrogénio de baixo carbono por ela produzido e s D oL
54 Os créditos presumidos de que trata este artigo serdo apurados e regisirados em separado dos creitos previstos no art. 3° da Lei n° 10,637, de 30 de dezembro de 2002, no art. 3 da Lei n° 10,833, de 29 de dezembro de 2003, e no art. 15 da Lei n° 10,865, de 30 de abril de 2004, e deverao ser e e o N Y Y U SOy O P S,
compensados com oulos tributos o ressarcidos de imediato, em conformidade com procedimento estabelecido pela Secretara da Receita Federal do Brasi B Sl T
55° Os créditos presumidos de que trata o caput no serao computados na base de calculo do Imposto de Renda e da Contribuigéo Social sobre o Lucro Liguido, nem da Contribuigéo para o PISIPASEP e da COFINS. e e P e e
visado pela Lei acabara sendo desvirtuado pela arrecadaao fiscal.
AL 25 - Aplacko do benelios da ZPE 3 Venda enas desliradas 3 empresa preporceantemerte xportadoa
5. Nas vendas de hidrogénio de baixo carbono e seus derivados produzido por pessoa juridica instalada em ZPE & mantida a suspensdo da exigéncia dos tributos referidos nos arts. 6°A e 6°-B da Lei n° 11.508/2007, quando destinadas a utlizagdo na aiividade economica de pessoa juridica A necessidade de alteragao do dispositivo nasce da ributos incidentes sobre as importagdes ou as
ABIHV - Ass. Brasileira da Inddstria do  [¢ oo preponderantemente exportadora, definida nos termos do § 3 do art. 29 da Lei n° 10,637, de 30 de dezembro de 2002. acusicoes o mercado oo de maguins, e aparshos, de e aupamenos, assequada & empresesnsaladas a ZPE, nas vendas de
Hidrogénio Verde rogénio no mercado interno para uilizagdo ampla na atvidade economica da pessoa juidica preponderantemente exportadora (insumo de transporte,
feferiliigia
[ABINV - Ass. Brasiera da IndGstria 6o |- AL 27 As éreas necessaas B insialagoes de ransmiss=ao de energi elérica Ge nleresse resiio de agente OUIOIGado, QUe N0 Sojam desiinadas o acesso a0 Sslema e ransmissa0 ou GSTHDuIGAO, poderdo receber declragao de ullidade pubica pela Agenci Nacional de Enorga Eletica — Aneel, nos | oo o inn e m e M
bidrooénio Verde termos do art. 10 da Lei n°9.074. de 7 de iulho de 1995, desde aue seiam dedicadas a0 sunrimento exclusivo de oroietos de nroducdo de hidroaénio de haixo carbono
oA, 28 - o benel o para rocucéo de daenio
Tendo em vista o objetivo de se incentivar tanto da o consumo do hidrogénio e considerando as
Caractorticas dos projatus de HcregEnio, & rdiga des (afas de uso 6os sistemas aléfioos e franamissZo @ de lsubulgas dever e o apenes
sobre 0 consumo, mas também sobre a geragao da energia destinada a produgao do hidrogénio verde.
T e Observe-se que esse formato de incentivo j foi adotado no momento incial e desenvolimento das plantas de geragao de fortes renovaveis tendo sido muito
b exitoso 1o proposito. Vale esclarecer, ainda, que a separacao em periodos e faixas de GW sugerida abaixo fol objeto de estudo macroeconomico que resultou
5 10-K. Para empreendimentos que se destinem & produgao de hidrogénio renovavel como atividade principal, a Aneel aplicara percentual de reducéo de 100% as tarifas de uso dos sistemas elétricos de transmisséo e de distribuicéo, incidindo tanto na geragao como no consumo da energia, até o atingimento Celzlopresent=l Hlcclpeatvollentalieer tvosiconceducalelasakasinb ilisstan=canaras)faniunolpelodoli=i20282028 0l anpliEi2022
[ABIHV - Ass. Brasileira da Inddstria do Eel2CWcslpoiencialdsieletivliss = adalnacionaiinenia | peio pefioco.ce Adicionalmente, entende-se que também deveriam ser afastados os requisitos de (i) poténcia da usina, tendo em vista que as plantas destinadas para a
Hidrogerio Verde Eoce 18D anos, & contar da entrada em operagéo comerclal dos empreendimentos de produgSo de pidrogério renavével correspondentes aos primelfos 7GW; o produgao de energia para a produgao de hidrogénio precisam de uma capacidade muito superior aos 5,000 kW previstos na minuta do Projeto de Lei sob
11-ID anos, a contar da entrada em operagao comercial dos empreendimentos de produigao de hidrogénio renovével correspondentes aos13 GW remanescentes. A ; A a ; .
B T e anaiise; e (i) de localizagao das atividades de geragdo e de consumo nia mesma drea de concessao, pois a escolha do forecedor de energia é uma deciséo
estratégica e eventual imitagao pode comprometer principios da concorréncia e da prépria viabildade do hidrogénio. Além disso, considerando que a produgao
de hidrogénio verde exige uma grande quantidade de energia elétrica renovavel, a imposico de uma imitacao geogrélica deste tjpo pode ser um entrave e
onus para os produtores, considerando a oferta x demanda de energia renovavel em determinadas localidades. Cabe ressaltar que determinadas localidades do
pais, como por exemplo o Estado de So Paulo, possuem mais de 5 éreas de concessaes de distrbuigao de energia distintas.
Por fim, também de suma importancia, seria se adotar incentivo regulatorio para - fomentar o desenvolvimento do hidrogénio de baixo carbono por meio do
estabelecimento de obrigagao de adigo do hidrogénio de baixo carbono nos gasodutos de transportes, sendo que os correspondentes volumes  outras
especifcagdes técnicas deveriam ser definidos no ambito de regulamento.
Art. 20, 0 art.  da Lei n° 10848, de 15 de margo de 2004, passa a vigorar com as seguintes alteragbes:
At 3
*At. 29 - Das medidas de indugao de demanda
510 Sera obrigateria, a parti de 2027, a adigéo de:
05 leiioes de reserva de capacidade tém como intuito contratar usinas geradoras de energia para disponibilizarem uma quantidade especiiica de capacidade de
ABIHV - Ass. Brasilera da Indstriado [ ¢ oo I- Hidrogénio Renovvel no ponto de entrega ou ponto de saida nos gasodutos de transporte conforme percentuais minimos em volume, definidos em regulamento do Conselho Nacional de Politica Energética (CNPE). geragéio para o sistema elétrico brasieiro em um determinado periodo. Os empreendimentos séo contratacos em leilges especificos exclusivamente com o
Hidrogénio Verde objetivo de elevar a seguranga no fornecimento no Sistema Interligado Nacional (SIN). Tendo em vista o propésito energético do hidrogénio e seu viés voltado
11- Oleo vegetal hidrotratado ao diesel combustivel conforme o percentuais minimos em volume, definidos em regulamento do Conselho Nacional de Polfica Energética (CNPE). para exportacéo, percebe-se que a participacao em leiloes de reserva no seria benéfica tanto para os produtores de hidrogénio, como para o proprio SIN.
Dessa forma, propoe-se um incentivo mais condizente com o hidrogénio, sendo esse a insergao do hidrogénio em, por exemplo, gasodutos, na produgao de
Hll- Améria prodzida a partir do hidrogénio renovével na composigéo dos fertizantes nitrogenados comercializados efou utiizados no pais, conforme percentuzis minimos em massa de nitrogénio equivalente, definidos em regulamento do Conselho Nacional de Fertiizantes e Nutrigao de Plantas (Confert). |diesel e feriizantes (aménia), e na composigéo de combustiveis renovaves.
IV — Hidrogénio Renovével na composigéo do combustivel sustentavel de aviagao (SAF) e e-metanol, conforme regulamento do Conselho Nacional de Politica Energética (CNPE).
“Arts. 34 - Nao rbutagao dos créditos presumidos ¢ da subvengao governamental pelo IRPJ, GSLL, PIS 6 COFINS
Art. 34. 0 PHBC podera conceder subvengo econamica na comercializaco de hidrogénio de baixo carbono e seus derivados produzidos em teritrio nacional, destinados para consumo no mercado interno ou para fins de exportagéo, observadas s diretrizes desta lei Considerando que o intito da concesso dos créditos presumidos previstos no art. 34 é fomentar a implantaco ou expanséo de empreendimentos economicos
512 subvenca e que et o caput seréprecedida e procedinentoconcorecial et pOBEscodo Coges-PHINZ 20 CPE, que dei suss dielze, e especil o dsposto o at.26 desa e Voltadlos & produgzo de hidrogénio renovavel e, dessa forma, assegurar o cumprimento das metas de descarbonizagao adotadas pelo Brasi, & necessério
ey e B prop devera observar a recursos do PCHE. assegurar a nio incidéncia dos tributos federais (IRPJ/CSLL, PIS/COFINS) sobre a receita obtida pelos agentes do setor em fungao destes incentivos,
Entidade e e e e e DT e X O e D ) D S e D e N Dy conferindo tratamento andlogo & subvengao para investimenos.

Iss0 porque o propdsito destes incentivos e propiciar a geragao de uma “receita” para ser utilizada no financiamento da aquisigo e bens, insumos
tecnologia necessarios & exploragao das atividades produtivas dos agentes do setor, além de fomentar a aquisicéo do hidrogénio verde com insumo

energéticolcombustivel de outras atividades LT P G R e sl atributagao do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, 0 propdsito
\isado pela Lei acabard sendo desviriuado D fiscal
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§200 os critérios, 0s para concesséo, renovagdo, suspenso e cancelamento do Certificado da Producéo de Hidrogénio de Baixo Carbono, bem como critérios e procedimentos de auditoria externa.

DArts 36 e 39 - Certificacao do Hidrogénio
Tendo em vista o caréter definitivo e perene da lei em contraposicéio as perspectivas de evolugéo e avancos da tecrologia de producéo do hidrogénio,

Eslado do Ceard

AR Entidade recomencase quea prvisao dorocesso de erfcag s 20 ponio necessio arasua orgaizagio e NGios a erem obsenvados,sem
o Art. 39. Os contratos de compra de hidrogénio de que trata essa ei e seus derivados por agente consumidor tero seus créditos de carbono vinculados aos produtos, e sua contabilidade deverd ser realizada no consumo final, na forma do regulament. adentrar ou estabelecer 0s requisitos que devem ser atendidos pelas empresas interessadas, os quais deverao ser fixados em regulamento posteri
Parégralo tnico: as receitas decorrentes da comercializagao dos créditos de carbono vinculados & produgao de hidrogénio renovvel e seus derivados no se sujeitardo a incidéncia das Contribuigbes para o PIS/PASEP e COFINS, nem serao computadas na base de cdlculo do Imposto de Renda e da e s o T e AT U S S oA o A BB i DR e e g
Contribuicéo Social sobre o Lucro Liquido. esséncia também é um biocombustivel, concedendo a isengao dos tributos federais incidentes sobre a operao.
FIEC- Federacao das Industras do - - - - - - . oo - " N
EETIRTE: Entidade Inciso 11 do § 1° do art. 4° - para rota produtiva da eletrlise, utiizar energia elétrica obtida a partr de fontes renovaveis, incluindo solar, edlica, hidrulica, biomassa, biogas, gases de aterro, geotérmica, das marés e ocednica Excluido os critérios de adicionalidade ou temporalidade para para fcar de de acordo com a definico do inciso Il do Art. 4
DA, 38 - Isencao de encargos setorials
Para evitar qualquer espécie de derrogagéo, sobreposico ou dubiedade em relag aos beneficios j& garantidos as plantas de geragdo que operam sob o
regime de autoprodugao, recomenda-Se que a previsao de isengao dos encargos incidentes sobre a parcela do consumo da energia elétrica a ser dedicada aos
e e s e prriosceprodusdo  iogriosja e doforna isociada o egme o operacdo da usa, o omaaue  aneraa sofa garanidadrea
ol Entidade 5 1° Ao dispor sobre adicionalidade e temporalidade, o regulamento deverd prever a subsiituicao destes critéros por percentual de energia elétrica de fonte renovivel na rede de transmiss&o nao inferior a 90% (noventa por cento) B o 2
Hidrogénio Verde grande parcela dos encargos setoriais vigentes hoje & voltada para custear subsidios concedidos para outros setores, como PROINFA, Luz para Todos,
§2° 0 pagamento dos encargos setoriais pela energia elétrica e consumida para fins de producao de hidrogénio renovavel ficaré isento ate o atingimento de 20 GW de poténcia de eletrelise instalada nacionalmente pelos periodos e faixas fixados nos incisos | ¢ i do art 28 destallei e
Geragao Distribuida, CCC, efc. O pleito, na prética, ¢ que o hidrogénio verde, por se tratar de um processo produtivo novo e custoso, fique isento de
pagamentos de subsidios para outros setores e segmentos
Aquitambém vale esclarecer que a separagao em periodos  faixas de GW sugerida abaixo fof objeto de estudo macroeconomico que resultou em cendrio de
valor presente liquido positivo (entre incentivos concedidos  recaitas tributérias arrecadadas) tanto no periodo de 2024-2026 quanto de 2024-2030.
At 47. A Lei 1" 9,478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar com a5 seguinies alteragbes
L]
‘Art. 8o A ANP terd como finalidade promover a regulagao, a contratagao e a fiscalizago das atividades econémicas integrantes da indiisria do petrdleo, do gs natural, dos biocombustiveis, e do hidrogénio no que Ihe compete conforme a lei, cabendo-he: LAt 47 - Reguiacao com apolo de oulras agéncias
[ABI - Ass. Brasieira da Inddstria o (¢ oo Bz Com a finalidade de prestigiar a competéncia conferida & ANP e evitar potenciais confltos e morosidades caracteristcas da regulagao “em conjunto’,
Hidrogénio Verde recomenda-se que o dispositivo preveja a oitiva da ANEEL, sem a necessidade de emisso de um regulamento em conjunto.
XXXV - regular e autorizar, ouvida a Agéncia Nacional de Energia Elétrica, as atividades relacionadas & produgdo de hidrogénio renovével e de baixo carbono a partr de uso de energia elétrica, na forma do regulamento;
XXXVl - regular e autorizar, ouvidas as demais agéncias reguladoras, as atividades relacionadas  produgao de hidrogénio renovavel e de baixo carbono que utiizem em seus processos produtivos insumos regulados por essas agéncias, na forma do regulamento,
" (NR)
DA, 50— AUODIodUGAD poT equIparacan
[ABIHV - Ass. Brasileia da Inddstria do 0 oo propusto nese dsposti pree requisio adionas para ue o3 roduors de idfogéo o babo caboro possa usuur dos beneliciosdoregme
. Entidade Ar. 50 - EXCLUIR DO PL
Hidrogénio Verde de autoproduco na modalidade por equiparacao, estabelecida na Lei n 11.488/2007. Entretanto, considerando o cenario de incentivo & producéo
bt dsbobo s o _eenderios e  techn deve e excido
XX (A SER INCLUIDO) - Suspensao do IRRF Incidente sobre os valores paqos pela exploracao de palenies, Uso e marcas, Importacao de sevicos
B e
INCLUIR UM ARTIGO pemoss: z ; .
b ey Por se tratar de tecnologia recente e pouco explorada no pais, a exploragao economica do hidrogénio renovavel pressupse investimentos relevantes na
Hidrogénio Verde S Art. XX. A exigéncia do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) incidente sobre as importancias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas para o exterior pela exploragao de patentes, uso de marcas, importagdo de servicos técnicos e de assisténcia administrativa e semelhantes, bem como | 29UiSiga0 de patentes, know how e servigos técnicos de empresas situadas no exterior, o que impde a0 agente brasileiro a responsabilidade pelo pagamento do
1 : : e v . IRRF & aliquota de 15% (art. 3° MP © 2.159-70/2001), 0s quais o refletidos na majoragao dos custos associados as suas atividades e, por conseguinte,
0 pagamentos ou remessas para o exterior a ttulo de royalties, a qualquer titulo, desde que relacionados as atividades referidas no caput @ no § 1° do art. 4°,ficara suspensa pelo prazo de dez anos contados do ingresso da pessoa jurdica beneficiria no REHIDRO.
tomam o hidrogénio renovével menos compelitivo quando comparado a olras fontes de energialcombustivel
FIEC Federagho das 0S5 0 | coicade P O e D R e e - G A FED  adequado U documeio Tierr scpiar T Lt A5 COMpeiéias ¢ iibug0es G0 Coges PR Geve ser esabeecdas plo CNPE o0 por nesa
INCLUIR ARTIGO
Art. XX. A Lei n° 1150812007 de 20 de julho de 2007, passa a vigorar com as seguintes alteragdes:
Art. 3° (..)
51° Para fins de anlse das propostas e aprovagao dos projetos, 0 CZPE levaré em consideragéo, entre outras que poderdo ser fixadas em regulamento, as seguintes diretrizes:
() 1l - atendimento s prioridades goveramentais para os diversos setores da indisiria nacional e da poliica economica global, especialmente para as polficas industrial, tecnologica, de comércio exterior @ de transigdo energética, estimulando soluges para atingimento das metas de neutralidade de
carbono;
()
Art. 6%A As importagbes ou as aquisigbes no mercado interno de maquinas, de aparelhos, de instrumentos, de equipamentos, materiais de consirugao por empresa autorizada a operar em ZPE terdo suspenséo da exigéncia dos seguintes impostos e conribuigdes:
(.)§2° A suspensao de que trata o Capu deste artigo aplica-se apenas as maquinas, aos aparelhos, aos instrumentos, a0s equUipaMEN(0s, NovoS ou Usados, e aos materias de consirugAo para incorporagAo ao ativo imobilizado da empresa autorizada a operar em ZPE. ou para a utiizagao nas atvidades
da empresa.
52°-A A suspensao prevista no capu deste artigo aplica-se aos bens maquinas, aos aparelhos, aos insirumentos, aos equipamentos, novos ou usados, e aos materias de consirugdo para incorporagAo ao ativo imobilizado da empresa autorizada a operar em ZPE, inclusive quando instalados fora da drea
22, desde que dentro de um rlo de 30 (ina) quibmetros o de forma itegrada  atvidade benefcada. DA, XX - Alteraczo da Lel das ZPEs
B 0 direito a suspensao de que rata o caput deste artgo fica mantido ainda que o desembarago ocorra em oulra Unidade Federativa e que os bens ou materiais importados sejam remetidos a terceiros para prévia indusiializagao, observadas as condides descritas no regulamento. Diante da importancia das Zonas de Processamento de Exportagao (ZPE) para o hidrogénio, seguem as justicativas para alteragdo da Lei das ZPEs:
B G P e L e B e, i.Definir como prioridades a transigdo energélica e a concessdo de incentivos aos empreendimentos de baixo ou nulo carbono.
il Bssegurar a aplicagao dos beneficios de SuspensAo as aquisicoes de materias de consirugdo;
Ar. 628 . i ermitr a aplicagao dos beneficios da ZPE aos projetos integrados instalados fora da &rea poligonal, num raio de até 30 km;
§1°.A. Os beneficios previstos no caput aplcam-se & 4gua e & energia elétrca na qualidade de matérias-primas  produos intermedirios na produgo o Hidrogénio Renovavel e seus Derivados. iwBssegurar a manutengdo dos incentivos de suspensao dos tributos no caso de desembarago fora do Estado do Ceard;
ABIH - Ass. Brasieira da Inddstriado [ 5 1°- B. A suspensao prevista no caput deste artigo aplica-se s matérias primas, aos produtos intermediérios e aos materiais de embalagem, inclusive quando uiizados fora da drea ZPE, desde que dentro de um raio de 30 (trnta) quilometros e de forma integrada a atividade beneficiada. \iBcentvar a fase pré-operacional (estudos de viabilidade, etc.) para empreendimentos produtores de hidrogénio renovavel e seus derivados;
Hidrogénio Verde () At 6°-C vi.Deixar expresso que a agua e a energia elétrica so MP/MI na produgo de hidrogénio renovavel e seus derivados, para fins de aplicagdo da Lei das ZPES;
() 53 As empresas beneficidrias desse regime poderao aplicar a suspenso dos tributos prevista nos arts. 6%A e 6%-B nas vendas realizadas no mercado interno, desde que a mercadoria a ser vendida sefa empregada a processo produtivo de produto a ser exportado. Vi Butorizar a venda interna a parti da ZPE, com suspensio tibutaria, quando a mercadoria for agregada & produgao de outros produtos destinados a
() exportacéo;
Vi Ampliar a seguranga juridica na aplicagao dos beneficios da ZPE pela definigao exata, no ato de autorizagao da ZPE, da rea a que se aplicam os incentivos
(Continua abaixo... cais;
ixBermitir que as empresas prestadoras de sevicos tomados pelas produtoras de H2V prestem senvigos para oulras empresas sediadas fora da ZPE;
Permitr a co-habiltagdo do EPCista no regime de ZPE (para compartihamento do regime).
(Continuagio)
Art 6.0 Ficam reduzidas a 0 (zero) as liquotas da Contribuigdo para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes na importagao ou na aquisigao no mercado intermo de servigos por empresa autorizada a operar em ZPE, inclusive aqueles que venham a ser prestados a0 projeto de forma inegrada, mesmo que fora
da drea de ZPE e ou das dreas segregadas.
()
Art. 8-A. O ato que autorizar a instalagdo de empresa em ZPE relacionaré, além do disposto no art. 89, as dreas ou etapas de produgéo expressamente abrangidas pelos beneficios previstos nesta lei, inclusive aquelas que venham a se localizar fora da ZPE ou da respectiva drea segregada.
() Art.9° A empresa instalada em ZPE somente podera constitur estabelecimento fial localizad fora da ZPE quando se tratar de unidade auxliar dedicada a fungdes gerenciais ou de apoio administrativo ou técnico, vedadas as unidades do tipo operacional que desenvolvam atividade de produgdo ou de
venda de mercadorias ou de servigos.
Paragrafo Gnico. Admite-se a consiitigao de estabelecimento fiial localizado fora da ZPE em um raio de até 30 (trnta) quilometros, inclusive e carater operacional, quando a atividade por ela desenvohida fr integrada a atividade industrial beneficiads.
Ar. 21
(.. §7° Excetuam-se o disposto no §6° deste dispositivo, as empresas prestadoras de servigos de tratamento de efluentes e dessalinizaga que prestem senvicos para estabelecimentos instalados na ZPE.
(-
Art. 21-B-A. A pessoa juridica que aufira receitas decorrentes da execug@o por empreitada de obras de construgao civi, contratada pela pessoa juridica instalada em ZPE, poderd ser beneficidria do regime instituido por esta Lei, estritamente para a construg#o e implementagéo dos projetos industrais
aprovados pelo CZPE
FIEC: Federacdo das Indistias do | ygaqe inciso | art. 8° — cumpri as diretrizes para execus3o da Politica Nacional do Hidrogénio de Baixo Carbono, considerando o que for estabelecido pelo CNPE e por esta & Coges-PNIH2 6 um érgéo executor, s diterizes para exscuigio do plano davem ser estabelecidas pelo CNPE efou por Lei ( substukdo a palavra "estabelecer
[ABDAN - Associacao Brasieia para s " - " . - -
ABDAN - Associacdo Braslera cntdade Art. 42,1 Hidrogénio de baxo carbono: hicrogénio combustvel ou nsumo industrial coetado o obtico a parti de fones diversas de processo de produgdo, respeitado o critéro de adicionalidads e observados os critérios de temporalidade ou do exigéncia de fone mpa, Confome O eQUAMENIO, & QUS| 0 ool
ezt possua emissao de gases causadores do efeio estufa (GEE), conforme andlise do ciclo de vida, com valor iicial menor ou igual a qualro quilogramas de digxido de carbono equivalente por quilograma de hidrogénio produzido (4 kaCO2eqlkgH2);
A i - -
ABDAN, AssociacBolbrasioid b Ambas usinas de Angra 1 e Angra 2 liberam hidragénio. A Eletronuclear tem se capacitado para beneficia-o e transformé-lo em hidrogénio verde, portanto,
Desenvolvimento de Atiidades Entidade Suprima-se o inciso V do art. 4° i 4
P esse arigo excluiia a capacidade das usinas nucleares de Angra dos Reis na produgdo deste hidrogénio.
[P amamio moe i o m—— At 14 As aliidades o ratamerto, 3 imporiacio & oporiacho & estocagem, a0 2 transporte, & distribUicao, & revenda ¢ & comercializagao de hidrogenio poderao ser exercidas por quaisquer I e O D o G e o N T oD L DO D OO e e
Estado do Cears et A e e i et TRl Ty e PV ETenk e ouie S ATAN A ST er e ealea el eVt gl ]
Como no Brasi, a energia produzida pelas hidreléiricas esta comprometida em confralos com as concessionras de dstibuiGo &, Com a expansao o
I i i
FIEC- Federagao das Inddstiias 90 | oo S S UPMP O LY GUD Ly Uy D\OS MU S0 Ly 0 Ay mercado lve, haverd liberagao de energia hdrelétiica que podera sef direcionada para a produgao de hidrogénio, consideramos conveniente elminar o Gitério
Estado do Ceard de adicionalidade neste projeto de Lei. Quanto ao citério de temporalidade sugerimos que este seja definido no regulamento para certificagéo de origem
hidtoaénio. sendo também excluido deste documenta
R PSR Entidade Inciso | do § 2° do art.17 — utilizagio na instalag&o ou expansao da estrutura de produgio, armazenagem ou transporte de hidrogénio de baixo carbono ou de geragao de energia elétrica renovével de que trata o inciso Il do § 1° do art. 16, em relago a materiais de construg&o; ou O Ay O e e e e O T S B U O FICCTE R
FIEC. Federagio das Indistriasdo e igage Art. 18 . As importages e as aquisigdes no mercado interno de matérias-primas, produtos intermedidrios, energia elétrica e materiais de embalagem por beneficiria do Rehidro produtora de hidrogénio de baixo carbono terao suspenso da exigéncia das seguintes contribicoes Incluido "eneryia létrica" Para especifcar claramente, gue energia létrica também estaré inclda nestes beneficios, mesmo que possa ser enquadrada como
e R PSR Entidade 5 3° do art.18 - Em caso de descumprimento da exigéncia prevista no § 1° deste artigo, aplica-se o disposto nos §§ 49 e 6° do Art.17 Corrigi referéncia - A referéncia correta é ATR 17. 0 art. 3° refere-se aos objetivos da Politica Nacional do Hidrogénio de Baixo Carbono.
FIEC- Federagdo das Industras do . N - N " N N . " - N
R Entidade 5 5° do art.16- O disposto neste artigo aplica-se também a importago ou contratagéo de Servigos no mercado intero, por beneficiria do Rehidro, destinados & implantag ou ao desenvolvimento das atividades referidas no caput e no § 1°do . art.16. Corrigir referéncia - A referéncia correta é art. 16. o art. 2 trata-se da insttuigao da Poltica Nacional do Hidrogénio de Baixo Carbono e os principios.
FIEC- Federagdo das Industras do F " - - p . - N N N . " - N
R Entidade inciso | do art. 22 - depreciagao integral, no proprio ano da aquisigao, de maquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos destinados  instalago ou ao desenvolvimento das atividades referidas no caput e no § 1° do art. 16; (Corigi referéncia - A referéncia correta 6 art. 16. o art. 2 rata-se da institigéio da Poltica Nacional do Hidrogénio de Baixo Carbono e os principio
FIEC- Federagdo das Industras do N N - — " - N N N . " - N
Entidade Inciso Il do art. 22- — exclusao, em relago ao lucro liquido, dos custos e despesas com capacitagdo de pessoal que atue nas atividades referidas no caput e no § 1° do art. 16, sem prejuizo da dedugdo normal (Corigi referéncia - A referéncia correta 6 art. 16. o art. 2 rata-se da institigéio da Poltica Nacional do Hidrogénio de Baixo Carbono e os principio




FIEC- Federago das Inddstrias do

Art.23-A. Adotar-se-4 para os empreendimentos industriais de produgéo de hidrogénio de baixo carbono, que sejam beneficidrios do Rehidro, tratamento equivalente aos empreendimentos de infraestrutura de geragao de energia elétrica pelos Fundos C de do Norte

Inclusao do art. 23-A- Sendo uma industria nascente, a producao de hidrogenio de baixo carbono apresenta desafios Ge competitvidade ante suas congeneres.
S Lo B ey G an B D e G e (S GE e LEDEnED G ETEeD

ladodo

Entidade " empreendimentos de infraestrutura de geracao de energia elétrica nos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte (FNO), Nordeste (FNE) e Centro-
[ EaT [FReh Rt (HE) o Cr e a(Ee) (este (FCO) possiilariaa gt e pazos @ xas de uros de anciamento mai adeduacos para viblzar os prjeos de produgso de hidogerio de
baixo carbono. melhorando st ante suas conagneres tradiciona
FIEC. FoderaGio das INiias & | Ot Entendrmos ndo azer senmgeum empresa adqurente reponderanemente exportator), que eSte Tora da ZPE, o U apesentar roelo & GZPE. Trate
e o ederagho das Indistrias do—Jgnigage Art. 26 . Os incentivos regulat6rios de que trata esta el deverdo, na forma do regulamento, receber gradagao proporcional a intensidade de emissoes de GEE evitadas em razao de seu so, conforme a escala que se refere 0 § 2°do Art. 4°, a ser definida em regulamento L’:ﬂ“s":“mfg"’:':’é";z:if:‘a““e EOE RO DR /A (3 O A G T S S DI U D0 AT 2 GO CEE
e o ederagho das Indistrias do—Jenigage Parégrafo Gnico do art.26 - Os incentivos regulatérios de que trata esta i, deverao, na forma do regulamento, receber gradagao proporcional ao percentual de uiizagao de bens e servigos de origem nacional no processo produtivo e na pesaquisa e desenvolvimento tecnologicos e T D CDGU TS0
Estado do C nvicos de origem nacional no rocesso orodutivo e na pesauisa e
FIEC- Fedevacao Tas Inddstrias do A 27 A dreas ncossias & stalagoesdo ansmissdo ou dsbuigdode onerga lticdo leresse 610 e aents auorgad, gue 1o sfam estnadas 20 ace5s0 2 St do ansmissao o i, podera foceber Geclaragao de uldade pabica po Agencia Nacioal de Erergia §
Estado do C E) Elétrica — Aneel. nos termos do art. 10 da Lei n°9.074. de 7 de iulho de 1995, desde aue seiam dedicadas Jusivo de orojetos de oroduco de hidroaénio de baixo carbon Substituida a palawa transporte por transmisséo- justficativa :Designagao mais adequada
E'j:d;;:e’aﬁ" B ITEEAEE D Entidade Art. 28 -(Inciso | do § 1°-K do art. 26 da Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996 ) - a energia seja adquirida de empreendimentos hidroelétricos com poténcia igual ou inferior a 30,000 (trinta mil quilowaits) e para aqueles com base em fontes solar, edlica, biomassa e cogeragéo qualiicada Considerando que 30.000 KW € o limite estabelecido no § 1° do art. 26 da Lei LE| N° 9.427, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1996 para beneficio da TUST
T — Entidade Art. 28. O art. 26 da Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescida do seguinte § 1°-K: “Art. 26 - inciso Il - o hidrogénio produzido seja renovavel a parti de uso de energia elétrica, segundo a definigao estabelecida no marco legal de hidrogénio de baixo carbono B e I O DO e, [ MDD e D R
e o ederagho das Indistrias do—Jgnigage Art. 28. 0 art. 26 da Lei n° ©.427, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescida do seguinte § 1°-K: *Art. 26 Ill -0 consumo e a geragao de energia elélrica estejam localizados no mesmo subsistema do Sistema Interligado Nacional @ [atetadojelinetsolll YampRando e e comce 2 o B o e O st o o o e O e e
Estado do C e concesso da distribuidora limitara o comercial entre consumidor e aeracso
E'jacd;;:e’aﬁ" CaslindCetisetde Entidade Excluir- At. 28. O art. 26 da Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescida do seguinte § 1°-K: “Art. 26 Inciso IV Trata-se de do critério de adicionalidade que 4 sugerimos a exclusdo
FIEC: Foderagdo das Itias &0 | nclar o e Go art 30-  Ilemertacao r ald 2 meses progama com mola ojfvasparancugdo Ga domanda, i G otmlar a adigao o prcerualoGe NTogéo Fonavavl & d bao carbonopeas compartias do dtoufao de g, ular g o babo caono 103 61083 90|t g s I do art. 30 o ceias do do PHBC para amplag para v s de s objetvas o prazo determinado
Estado do C rilizante sustentével de aviaco). diesel. aco. cimento. transporte pesado. entre ouros
E':acﬂ:::e’:;;": eslindCatizeldel Entidade incluir o Paragrafo tnico do inciso Il do art.30 . - Até 2030 alcangar 100% de hidrogénio de baixo carbono nas atividades industriais que utiizam o hidrogénio, notadamente na produgéo da amonia, fertlizantes e processos em refinarias de petréleo. Para.definir uma meta para substiti o hidrogénio de origem fssil por hidrogénio de baixo carbono
FIEC- Federagao das Inddstrias do
EEE i Entidade incluir o inciso X ao art. 31 - o produto (ou percentual) da multa que vier a ser aplicada em decorréncia de emisses de gas carbonico acima dos limites definidos em lei ¢ Aumentar a base de aquisicao de recurso, considerando que a produgao de hidrogénio ¢ agao primordial para redugo de GEE
FIEC- Federagao das Inddstrias do "
EEE i Entidade Art. 38 . A CGO para produgo de hidrogénio que envolve processo de eletrdlise da 4gua, além do previsto no art. 38, deverd sequir critérios de produgao de energia elétrica por fontes renovéveis Exclusao dos critérios de adicionalidade e temporalidade, conforme justificado inciso | do art. 4
FIEC. Federagdo das Indlstrias do ¢ igage 5 20 do art.38 - Para fins de produgao de hidrogenio cuja fonte seja de energia renovavel, a zona de oferta de energia equivalera o subsistema do Sistema Interligado Nacional em que esteja instalado o empreendimento e e A I T L G G D B D G
Estado do Cears bara roducio de hidrooénio renovével. conforme definido no inciso Il do AS
AT T T e T T e O e T e e D e G
produtor de hidrogénio, com restrigbes adicionais as j4 elencadas aos demais autoprodutores. Nesse sentido, sugerimos que o texto seja preferencialmente
ke prmmmEe e suprimido ou que, alterativamene, sejam feias as alteragoes elencadas para adequar 0 texto as regras aluas de autoprodugdo.
¢ . §5° 0 pagamento dos encargos setoriais pela energia eléfrica na forma de atoproducao e consumida para fins de produco de hidrogénio seré apurado com
nvestidores em Autoprodugéo de Entidade Exclusao dos 86 5° ¢ 6° do Art. 38 d
= base no consumo liquido mensal considerando o consumo e geragao do empreendimento no SIN.
5 6° Para fins de apuragao de consumo de energia de empreendimento de hidrogénio conectado ao SIN, serd utizada base mensal liquida, podendo ser
compensado anualmente por meio de autogeragao ou contratos de compra de energia.
utoproducdopor cuparagio, 10 s d egiago vient, 6 alvel a qusuer pessoa ke, inclndo produires d ikogeri Com a pubicasao
. 50, entendemos que os requisitos elencados restringem o uso da autoprodugao por equiparagao para prodtores de hidrogénio, ferindo a isonomia entre
o e T T 1 Bt D e AT DO AT r A A AT B A Oarat
desejavel. Portanto, sugerimos que o texto Seja preferencialmente suprimido ou que, alternativamente, seja fetas as alteragdes elencadas a seguit
Art. 50. O art. 26 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, passa a vigorar com as Sequintes
[ABIAPE - Associagéo Brasileia dos e
SO CMANTRE 6 [Bri¥ze Eckssodcliitdoioae el sl ey sieractes to i zb e Ll LT SRce b e rho e by 1~ que prodiiza hidrogénio de baixo carbono com uso de energia elétrica, segundo a definigao estabelecida no marco legal do hidrogénio de baixo carbono;
11- Suprimir
Comentarios: restricao de que o produtor de hidrogénio possa uilzar-se da autoprodugao por equiparagdo por meio de geragéo em estado diferente do
consumo, criando uma reserva de mercado para geradores de energia elétrica instalados nos estados com maior potencial de produgo de hidrogénio, o que
no ¢ desejével. Essa restrigao impede que o produtor de hidrogénio tenha liberdade para se associar com os geradores que vendam energia mais barata,
independentemente da localizago,
FIEC- Federago das InGGStas 90 | crugage 53700 ar. 38 -0 CGO e empreendmento conectad & fed de ansMissao ou GSTDuIGAO e energia SEUIca Sera ConsIderado de e FEnovavel i PIpGTeSe em dUe a Zoni 0s fena e energa tenna gerado, 1o ano G anteror, energia léiioa com ongen renovaver em proporgao ualou superor [t P L o e e e mr o mr T
Jestago do coma 90% (noventa por cento).
[ e DU IR Entidade Excluir 0 § 4° do art. 38 (5 4°)- Excluir- Sugerido j4 iniciar com 90%, conforme previsto no (§ 3°) do Art. 38 deste projeto de e
e ————— Excluido a expressao; * fioa probida” - Nao pode haver probicao. OCorTerao casos de demanda muito pequena quando for necessara a producao de Hz no
RS Entidade Art. 43 Ser emitido regulamento especifco, para disciplinar a emissdo de outorga e o uso de recursos hidricos para projetos de produgao de hidrogénio de que trata esta lei em regides de bacias hidrogréticas critcas e em locais com confito de uso de guas. local (p.ex. posto de abastecimento de hidrogénio em estrada). Também considerar os casos de reuso de gua, que mesmo bacias hidrograficas criicas e em
locais com confito de uso de Aauas podem ser utiizadas nara produco de hidroaénio
FIEC- Federagao das Inddstrias do - o . ;
EE Entidade Parégrafo Gnico. do art. 43 O Poder Executivo Federal estabelecera os locais com conflto de uso de aguas e definira o regulamento de que trata o caput Incluido "  definié o regulamento " para esse tema sefa considerado em regulamento especifico
FIEC- Federagao das Inddstrias do |0 i D GRIED 7 5 O PO, COPI 2L L e e e D g S I ) Incluido o inciso Il a0 artigo 2°da Lei n° 9.991, de 24 de julho de 2000, para adicionar recursos a pesquisa & ao desenvolvimento (P&D do hidrogénio de baixo
Estadcisnceat 1ll- AS concessionarias de geragdo e empresas autorizadas  produgo independente de energia elétrica ficam obrigadas a aplicar, no minimo 1056 (dez por cento) dos recursos para pesquisa e desenvolvimento em tecnologias para produgdo de hidrogénio de baixo carbono a partir do uso de energia elétrica | “2°"°
FIEC- Federagéo das Indistrias do Em . ‘33, C=eriooRii2gelsialeno ao el U bokel2000 N pee=s i ivo = acee i elice =gl iealinciace) Incluido o inciso 11l ao artigo 3°da Lei n° 9,991, de 24 de julho de 2000, para adicionar recursos & pesquisa e ao desenvolvimento (P&D do hidrogénio de baixo
EstadojooiCenrd i1l As de servicos niblicos de transmissao de eneraia elétrica ficam obriaadas a alicar no minimo 10% (dez por cento) dos recursos bara pesatisa e em tecnolooias para producio de hidroaénio de baio carbono a partr do uso de eneraia elétrica rbono)
€ ado que es1a sendo alibuida a fungao Ge autorizagao & ANP, Grgao que pode nao fer 5ido
— — Art. 13. Ficam convalidadas as autorizagses para o exercicio da atividade de produgao de hidrogénio de baixo carbono e seus derivados vigentes na data de publicago desta lei, mediante andise de conformidade do 6rgao regulador competente de que trata o art. 11 destalle responsavel pela autorizagao emitida anterior a aprovagao do PL. De todo modo, o prazo de aproximadamente 6 meses (180 dias) ¢ demasiadamente oneroso
L Paragrafo tnico. A andlise de conformidade de que trata o caput deste artigo devera ser realizada em até 60 (sessenta) dias apos a data de publicacao desta lei. 0 investimento e agdes j4 tomadas pelo investidor, gerando incertezas, sendo 3 meses (60 dias) suficiente para apenas convalidar uma autorizacao
emitda
FIEC- Federagao das Indasiras do At 48-A A L r° 9.475, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar com a seguinte redagao: ‘Al 50T eoarAaralo tmoa” nor 810
Estado do Cears Entiozs §1° Os Estados, o Distrifo Federal e os Municioios anexo contendo a previsao para a aplicacéo dos recursos de ave frafa o caput iunto aos respectivos planos olurianuais. leis de diretrizes e lis do orcamento anual Sebs Vil pardorafo nicoy por B
At 18
5 40 Para fins do disposto neste artigo e no art. 60-B da Lei no 11508, de 20 de julho de 2007, a 4gua, a energia elétrca, o gés natural ou outro produto diretamente necessério para produgéo do hidrogénio sao consideradas matérias-primas para a produgao do hidrogénio de baixo carbono, quando Para o caso de eletrise da dgua para produgao e hidrogénio, a gua e energia elélrica séo matérias-primas, mas os casos em que o hidrogénio seja produzido
Firian Eniidade necessérias a0 processo produiivo. 2 partir de outras fontes, como 0 gas natural, ndo estariam inclusos na previsao de suspensao dos impostos e contribuigdes previstas no art. 5B
11.508, de julho de 2007.
Tnsergao de Inciso no paragralo 1° do Arligo 167 Importante que empresas de consirugao & das unidades & produgo, orte,
Firian Entidade . 16 T e e TN
il sela Dela emoresa autorizada a produzir hidroagnio para construcéo das unidades de oroduco. wransporte. distrbuicio ou do hidroagnio autorizada a produzir o hidrooénio faca toda a aesto da construcéo da unidade de oroduco poderia usuluir os benefiios do Rehidro
Como se wrata de uma poliica publica para industrializagao do pais, ¢ importante que seja dado o tratamento semelhante ao nivel de emissao da produgdo do
hidrogénio e s compras nacionais. Caso seja apenas garantida gradagao em relado s emisses, enquanto que prever a possibilidade de fazer a gradagéo
26. Os incentivos regulatsrios de que trata esta lei deverso, na forma do regulamento, receber gradago proporcional a intensidade de emissoes de GEE evitadas em razao de seu uso e ao percentual de utiizago de bens e servigos de origem nacional no processo produtivo e na pesquisa, deiincontvesiemeiasauldslcomprasinacionalsls pesqlitsg; dssemvolvimento,s lnova o/ (D)) festarameoslao inalda pollicalpuibllca Incontvardole
Firian Entidade o e industrializagéo de outros paises no desenvolvimento de fornecedores de bens e servigos para a criagéo dessa nova indistria no Brasil. Ao considerar que a
5 & gradago deve ser em relagao ao resultado de todos fatores (emissdes, compras nacionais  PDI) estaremos desenvolvendo uma poliica publica como maior
potencial de apoiar a reindustrializagao do pais. Além disso, destaca-se que devem ser considerados apenas aqueles investimentos em PDI realizados em nivel
nacional, para que nao sejam pleiteados a inclusao de investimentos possivelmente realizados no exterior,
Supressao dos arligos 26 € 20
Art. 28. O art. 26 da Lei no 8.427, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescida do seguinte § 1o-K: ; . .
] § 10k Para S p—— Ambos o artigos consideram reserva de mercado para uma indsiria nascente que ainda no possui tecnolégica comprovada comercialmente, nem que este
G - s nentos Pioct . . hidrogénio precisaré ser absonido de fato nacionalmente. Além disso, no caso dos descontos nas tarfas de transmissao e distrbuicdo, cria-se um beneficio
idrogénio de baixo carbono como atividade principal, & Aneel estipulara percentual de redugao nao inferior a 50% (cinquenta por cento) a ser aplicado as tarifas de uso dos sistemas elélricos de transmissao e de distribuigao , incidindo apenas no consumo da energia, durante 10 (de2) anos, a contar da data o “ o . G case oS na s . ¥ o
e e para essa indistria nascente néo comprovada comercialmente que —no final das contas — deverd ser suportado pelo restante do mercado, um subsidio
Firian Entidade STt cruzado. Destaca-se ainda, que todas essas previsdes vao de enconlro o proposto no arigo 3° em relagao & “ampliar a compelitividade do Pals no mercado
o oo o d:w oY T U S . internacional e de “promog#io, em bases econdmicas, sociais e ambientais, a par\lclpacau do hidrogénio e seus derivados na matriz energética nacional’, pois
B 5 5 bt 5 o 5 \ . , ; 1l insergio do hidrogénio seré realizada a custas da auraividade de em outros segmentos da economia do pafs,
Art. 30 540No licitaterio para contratago de reserva de capacidade de que trata o caput, devers ser observado percentual minimo de 5% (cinco por cento)
- : afetando a nossa competitividade em geral e desenvolvimento sustentavel do pais como um todo.
para empreendimentos de geragao de energia elétrca a partir de hidrogénio de baixo carbono e seus derivados a pariir do ano de 2026." (NR)
FIEC- Federaqao das Inddstias 00 [ Lo o A 48-A_ A Lei 7 9,476, do 6 de agosto de 1997, passa a vigorar com a seguinte redagao: “ATL. 50 ATt 46-A -Acrescentado novo paragralo a0 artigo 50-F da Lei n° 9,478, de 6 de agosio de 1997, para adicionar 1ecUs0s & pesquisa e a0 desenvolvmento (P&D
Estado do Cears § 20 O percentual minimo de 10% dos recursos do fundo a aue se refere o caput deste artao serd aicado na pesauisa e tecnoloaias para a producio de hidrousnio de baixo carbono, do hidroaénio de baixo carbono)
ERRATA
Como se trata de uma poltica pablica para industrializaéo do pais, € importante que seja dado o tratamento semelhante ao nivel de emisséo da produgéo do
hidrogénio e as compras nacionais. Caso seja apenas garantida gradagdo em relagdo as emissdes, enquano que prever a possibiidade de fazer a gradagdo
ERRATA de incentivos em relagéo as compras nacionais € pesquisa, desenvolvimento e inovagéo (PDI), estaremos ao final da politica piblica incentivando a
Firian Entidade Art. 26. Os incentivos regulatérios de que trata esta lei deverao, na forma do regulamento, receber gradagao proporcional a intensidade de emissoes de GEE evitadas em razao de seu so e ao percentual de utiizagao de bens e servigos de origem nacional no processo produtivo e na pesquisa, industrialzagao de outros paises no desenvolvimento de fornecedores e bens e servigos para a criagdo dessa nova indiistria no Brasi. Ao considerar que a
desenvolvimento e inovag#o tecnolégicos em institigbes de tecnologia @ inovagao devidamente acreditados pela ANP. gradacéo deve ser em relagao ao resuitado de todos fatores (emissdes, compras nacionais e PDI) estaremos desenvolvendo uma politca piblica como maior
potencial de apoiar a reindustrializagao do pais. Além disso, destaca-se que devem ser considerados apenas aqueles investimentos em PDI realizados em nivel
nacional, para que néo sejam pleiteados a inclusdo de investimentos possivelmente realizados no exterior.E Em semelhanca a regulagao dos investimentos de
PDI nas clésulas do contrato de E&P, 0s investimentos devem ser realizados em empresas devidamente acreditadas pela ANP.
3 obtenga de auorzagdo para & produo s IErogéio 10 ESSupoe & produ e do Nrogéi: Desse ods, dar a prodade acmpresas e
, , encia o s , . " " tenham obtido tal autorizagao ¢ criar diferenciais compelitivos para empresas que nao necessariamente produzem hidrogénio. Além disso, o paragrafo
Art. 14. As atividades 2 tratamento, & importagéo, & exportagao, & a estocagem, a0 a0 transporte, & a distribicao, a revenda e & comercializagao de hidrogénio poderao ser exercidas por quaisquer B D O
cmpresas ou conséreos de ampreses constldos scb sk i hrasieias, com e @ adminifario no Pa, @ s solitem aulorzasde & AND, = s g g g oL 0
Firian Entidade mesma empresa que produz o hidrogenio fazer o transporte deste, de todo modo, néo & cenério para todos os casos. Numa visao de transporte nacional e
Parégrafo Gnico. Os agentes que obiiverem autorizagéo para produgao de hidrognio prevista nos termos do art. 11 desta lei terao prioridade na tramitagéo dos pedidos de autorizagio previstos no caput deste artigo.
distribuigao hé a configuragao de um monop6iio natural, ndo fazendo sentido uma empresa consiruir um duto de transporte o lado de um duto existente.
Assim, dar preferéncia aquelas empresas que j& possuam autorizagéo de produgo pode entregar a estas o beneficio de usufuir da renda de um monopdlios
naturais. por exemolo
e energia produzida pelas hidrelétricas esta comprometida em conlratos com as concessionaras de dStbuIGAS €, com a expan:
s Entidade Art. 50 - excluir 0 inciso Ill do §5° do art. 26 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007 mercada lre, haverd iberagdo e onergia hcreltrica due paderd ser diecionada para  produgdo o idtogénia, onsideraras converions eimina o criério
de neste proieto de Lei.
FIEC: Foderado das Indisties o
Eniidade Ar. 50-A- As nomas e regulamentos complementares previstas nesta lei que insiiti o marco legal do hidrogénio de baixo carbono, deverao ser emitidas em até 180 dias a partr da data da sua publicagao Para garanii que as normas e regulamentos previstos na i tenham um prazo para conclusdo




TATL. 37. A producao de hidrogenio devera ter Certificagao de Garantia de Origem (CGO), a ser expedido pelo Agente Certificador de Origem (ACO) € devera expedida com, N minimo, as seguintes informagoes:

A redagdo anterior restringia a evolugdo regulatéria ao passo que limitava a consideragdo de captura de carbono para fins D EERRE TS ETEE

Art. 25. Nas vendas de hidrogénio de baixo carbono produzido por pessoa juridica instalada em ZPE ¢ mantida a suspenso da exigéncia dos tributos referidos no art. 6°-B daquela lei, quando destinadas a pessoa juridica preponderantemente exportadora, definida nos termos do § 3° do art. 29 da Lei n°
10,637, de 30 de dezembro de 2002, e a pessoa juridica produtora de hidrogénio de baixo carbono que atenda o mercado interno.
5 1° Nas notas fiscais relativas as saidas de que trata o caput deste artigo devera constar a expresséo "Saida de ZPE com suspenséo de tributos”, cor do dispositivo legal

§ 2° 0 disposto neste artigo aplica-se também as vendas de derivados de hidrogénio de baixo carbono produzidos em ZPE previstos em regulamenw como alinhados aos objetivos de que trata o art. 3°.
5 3° Para os fins do disposto neste artigo, as empresas adquirentes deverdo:

| - atender aos termos e as condicdes estabelecidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda;

11 — apresentar projeto para aprovagéo pelo Conselho Nacional das Zonas de Processamento de Exportagéo, de que trata o art. 3 da Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007, em que indique a relevancia dos produtos de empresa situada na ZPE para a elaboragéo de seus bens e servigos destinados &
exportagao; e

111~ submeter-se o disposto no caput e no § 1° do art. 6°-C da Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007, em caso de venda no mercado interno de produto industrializado que tenha utiizado aquisigdes com a suspensao de exigéncia de tributo de que trata este artigo.

vedado o registro dos tributos nas referidas notas.

Art. 26. Os incentivos regulatérios de que trata esta lei deverdo, na forma do regulamento, receber gradagao proporcional as emissdes de GEE evitadas em razao de seu uso
Art.28.
1 - a energia seja adquirida de empreendimentos com base em fontes hidraulica, solar, edlica, biomassa e cogeracdo qualificada;

11~ o hidrogénio produzido seja renovavel e de baixo carbono a partir de so de energia elétrica, segundo a definigo estabelecida no marco legal e hidrogénio de baixo carbono;

Art.29.

Art. 34. 0 PHBC podera conceder subvencéio econdmica na comercializagao de hidrogénio de baixo carbono e seus derivados produzidos em terfit6rio nacional, destinados para consumo no mercado interno ou para fins de exportagéo, observadas as diretrizes desta lei.
5 = subvencao de que trata o caput sera P e M D D e o g Ao definiré suas diretrizes, em especial o disposto no art. 26 destalei.

bservar a fe recursos do PC
5 3ﬂ Sho clegives & subvengao de que trata o capm as empresas ou consrcios de empresas i e e produgao de hidrogénio de baixo carbono e seus derivados nos termos do art. 11 desta lei, e que participem de processo concorrencial, nos termos deste artigo,
5 4° A subvencéo econdmica de que trata o caput serd limitada ao prazo definido pelo Coges-PNH2, conforme regulamento.

Art. 34-A. O primeio procedimento concorrencial de subvencéio sera executado até o prazo de trés anos apos a publicacéo desta Lei e mediante as seguintes diretrizes:

1. implantagéo de 1.200 (hum mil e duzentos) MW de capacidade, em instalages de produgao de hidrogénio renovavel, que ainda ndo tenham entrado em operagéo comercial na data da publicagéo desta Lei e com inicio de funcionamento previsto para até 30 de dezembro de 2030, com a subvengao
economica contada no prazo de 20 (vinte) anos, a partir da data de entrada em operagao comercial, observados os critérios definidos nos incisos Il e Il;

11. a contratagéo a que se refere o inciso | devera ser distribuida igualmente, em termos de capacidade instalada, por cada uma das 2 rotas tecnoldgicas de produgéo participantes do programa, exclusivamente as rotas do eletrolisador alcalino e do eletrolisador de membrana polimérica;

111. O produtor de hidrogénio renovével tem a obrigacéo de manter durante o prazo de 20 (vinte) anos, a partir da data de entrada em operagéo comercial, um contrato de compra e venda de energia elétrica com geradores de energia renovavel que tenham entrado em operagao comercial até a data de
publicacéio desta Lei.

IV. a contratagao da subvencéio econdmica de que trata este Artigo, far-se-4 mediante Chamada Publica pela ANP para conhecimento dos interessados, considerando, no conjunto de cada rota tecnologica especifica, s empreendimentos habilitados, somente os que tiverem as Licengas Ambientais de
Instalago LI - validas. O critério de desempate neste primeiro leiléo de subvencao economica sera o critério de preco de venda por kg do hidrogénio renovavel (R$/kgH2), limitando-se a contratagao por Estado da Federagdo a trinta por cento das rotas tecnoldgicas.

V. concluido o processo definido no inciso Iil sem a contratac@o do total previsto por rota tecnoldgica e existindo ainda empreendimentos com Licenca Ambiental e Instalag@o — LI ~ validas, o saldo remanescente por rota tecnologica serd distribuido entre os Estados de localizagao desses empreendimentos,
na proporcéo da oferta em MW (megawatt), reaplicando-se o critério de preco de venda por kg do hidrogénio renovavel (R$/kgH2), até a contratagéo do total previsto;

V1. sera admitida a participagéo direta de fabricantes de equipamentos de eletrolisadores, sua controlada, coligada ou controladora na constituigao do Produtor de Hidrogénio Renovavel, desde que o indice de nacionalizagéio dos equipamentos ou servigos seja, de, no minimo vinte por cento em valor.

0 Cabera ao Ministério de Minas Energia a elaboragéo de Guia de Habilitagéo por rota tecnol6gica, em até 90 (dias) corridos contados a partir da desta Lei, as informagdes as Licengas Ambientais de Instalagéio, necessrias a participagéo no primeiro

procedimento concorrencial de subvengao de que trata este artigo.
§ 20 As concessiondrias, permissiondrias e o Operador Nacional do Sistema - ONS emitiro documento conclusivo relativo ao processo de acesso aos sistemas de transmisso e distribuigao, conforme Procedimentos de Rede, no prazo méximo de trinta dias apos a contratagao do empreendimento sagrado
vencedor do primeiro procedimento concorrencial de subvencéo de que trata este artigo, cabendo 4 ANEEL diligenciar no sentido de garantir o livre acesso do empreendimento contratado pelo critério de minimo custo global de interligagéo e reforcos nas redes, decidindo eventuais divergéncias e observando
s prazos de inicio de funcionamento das centrais produtoras de hidrogénio renovavel.

Art. 38. A CGO para producéo de hidrogénio que envolve processo de eletrolise da agua, além do previsto no art. 38, deverd respeitar a exigéncia por fontes renovaveis.

5 1°0 CGO devera contabilizar a energia elétrica utiizada para producéo de hidrogénio de baixo carbono e seus derivados.
§ 2° Para fins de producéo de hidrogénio cuja fonte seja a solar, edlica ou hidraulica, a zona de oferta de energia equivaleré ao Sistema Interligado Nacional.

Art.41 A outorga de direito de uso de recursos hidricos para produgo de hidrogénio de baixo carbono, submeter-se- ao disposto na Lei 9433/1997, na Lei 998412000, nas resolugdes do CNRH de nimero: 16 de 08/05/2001, 29 de 11/12/2002, 37 de 26/03/2004, 65 de 07/12/2006, 129 de 29/06/2011, &
demais resolucdes e legislagdes especflicas vigentes.

Art. 43

na Lei 9433/1997, Lei 998412000, resolucdes do CNRH e legislacdes especificas vigente

1, 44 A cobranca pelo uso de recursos hidricos para a producdo de hidrogénio de que trata esta lei,reger-e-d

Firian i ll pleciokoolesde coptiva Blestocacemperpanaio doiblin e cerbone labandc cokec) realizado com injecéio em reservatdrios geolégicos, deixando de lado as possiveis tecnol6gicas existentes e inovages futu
2" Para o5 fins desta LeT € de sua cam a5 seguintes dennicoes:
~ Hidrogénio de baixo carbono: hidrogénio e b T industrial, coletado ou obtido a partir de fontes diversas de processo de produgéo, respeitada a exigéncia de fonte renovavel, conforme o regulamento.
F=th ST AN T S 2 T D TS| eSS D i el e e i e X1 T e B R e e e R D (P CEE eSS
111 ~ Derivados de hid; rodutos de origem industrial que tenham o hidrogénio, coletado ou obtido nas formas previstas neste artigo, como insumo no processo produti
IV~ Certificado de hmmgémo Serfcagéo do hidrogénio de baixo carbono e/ou renovavel, emitida por agente autorizado por autoridade competente que ateste as e e e o e e e el o e empregados, a localizacéo da
produgao, informagdes sobre o ciclo de vida e a quantidade de di6xido de carbono equivalente emitida, além do disposto em regulamento;
il e endenin S (D LD e e e e A e D EEE D D 6 e i) i 220 T i D G T D T S A e S D OO R s
Vil — Plano de gerenciamento de risco (PGR): documento que descreve como o sera executado, controlado; e
X~ Plano de acéo de emergéncia (PAE): documento integrante do plano de gerenciamento de fisco do empreenmmenm que estabelece as agoes a serem executadas pelo empreendedor em caso de situagdo de emergéncia e identifica os agentes a serem dela notificados.
— Ciclo de vida: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtengao de matérias-primas € insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposigao final;
— Atributos de origem do hidrogénio: caracteristicas relacionadas aos insumos utilizados na produgo de hidrogénio de baixo carbono.
§ 1 O hidrogénio de que trata o inciso | do caput deste artigo devera:
1 - utiizar insumos renovaveis ou descarbonizados;
Art. 8 ité Gestor do Programa Nacional do Hidrogénio — Coges-PNH2, além das competéncias, diretrizes e atribuigdes instituidas em regulamento e em resolugdes do CNPE, compete:
1 - estabelecer s diretrizes para execugao da Polttica Nacional do Hidrogénio de Baixo Carbono, considerando o que for estabelecido pelo CNPE e por esta lei; (Art. 4°, 1) Modificag@o do Texto. Os critérios, de adicionalidade e de temporalidade, trazem limitagdes na definigao do Hidrogénio de Baixo Carbono e, ao criar
11 ~ aprovar o orgamento e coordenar as agdes do Programa de Desenvolvimento do Hidrogénio de Baixo Carbono — PHBC, de que trata esta lei; tais restrigdes na nossa matriz energética, afetam a competitividade Brasllewa diante do mercado intemacional. Ressalte-se que as Fontes Renovaveis
11l - expedir a orientagao superior das politicas de produgao e usos e aplicacdes do hidrogénio e baixo carbono e seus derivados; existentes no Brasil j4 possuem os aspectos (custos & aspectos ambientais tratadas)
VI - estabelecer diretrizes para a certificagéo de origem do hidrogénio de baixo carbono e seus derivados, nos termos desta lei; resolvidos
VIl - propor a0 CNPE a realizagéo de leildes de subvencéo na forma prevista no art. 34 desta lei Embora a utiizagéio do valor de 4 kgCOe/kgH? seja para delimitar os tipos de hidrogénio que poderiam ser considerados como de baixo carbono (até o
hidrogénio azul), seria mais importante que a definicao trouxesse as fotes e os processos que poderdo ser considerados o invés do valor, pois as fontes e os
Art. 16. E beneficidria do Rehidro a pessoa juridica que seja habilitada para a produgao de hidrogénio de baixo carbono, nos termos e prazos definidos em regulamento. processos ja limitam o conteido de carbono por unidade de h2.
§ 1 Observado o prazo a que se refere o caput deste artigo, pode ser beneficiéria do Rehidro a pessoa juridica co-habilitada qu (Art. 4°, V) Supresséo do inciso. O Critério de Adicionalidade limita o uso dos empreendimentos de fontes renovaveis existentes, além de se opor ao principio
1 - exerga atividade de acondicionamento, armazenamento, transporte, distribuigo ou comercializagéo de hidrogénio de baixo carbono; ou presente no inciso IV do Art.2° do relatério preliminar, que dispde sobre o aproveitamento racional da infraestrutura existente dedicada ao suprimento de
11 - se dedique & geragao de energia elétrica renovavel para a produgao de hidrogénio de baixo carbono. energéticos. Esse critério foi proposto na regulagdo de certficagéo do H2 na Europa, cujo ob]envo ndo se aplica ao contexto da Matriz Elétrica Brasileira. Caso
haja a exigéncia do critério de adicionalidade para atendimento ao mercado ser apenas para 0s
§ 20 Também pode requerer a habilitagéo ao Rehidro a pessoa ,mma que ja atue g pmducaﬂ de Hcogerio de baixo carbono na data de publicago desta lei, nos termos do regulamento. exportadores de Hidrogénio, desta forma, néo deve restringir todo o mercado.
5 3° As pessoas juridicas optantes pelo Regime Especial Unificado fevidos & Empresas de Pequeno Porte — Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, n&o poderéo aderir ao Rehidro (Art. 4°, Vi) Supressio do inciso. O critério de Temporalidade, considerando o perfl da Matriz Elétrica Brasileira, limita excessivamente o mercado de H2 de
§ 4° A adesdio e a continuidade ao Rehidro ficam condicionadas & vegu\andade hsca\ o pessoa Aunmca em re\acau ao0s impostos e contribuigdes administradas pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. baixo carbono e, ainda, no caso desta exigéncia deste critério para 0 mercado internacional, apenas os exportadores devem comprova-la
§ 5° S permitidos o ingresso e o aproveitamento do Rehidro pelas empresas instaladas em Zonas de Processamento de Exportagéo — ZPE, sem prejuizo dos beneficios estabelecidos pela Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007. (Art. 4°, § 1°, ) Supressdo do inciso. Pelos mesmos pressupostos justificados acima.
(Art. 42, § 2°) Supresséio do paragrafo. N&o € sugestivo que a presente proposta deva apresentar limites ou escala para a emisso de gases causadores do
Art. 17. As importagdes e as aquisicdes no mercado interno de maquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos ou usados, e de materiais de construgéo realizadas por beneficiéria do Rehidro terdo suspenso da exigéncia das seguintes contribuigdes: efeito estufa (GEE), visto que os parametros do mercado de carbono ainda sao incipientes e as exigéncias do mercado de baixo carbono tenderdo a regular os.
1 - Contribuigao para o Financiamento da Seguridade Social ~ Cofins; projetos futuros. Logo, a manutencao deste paragrafo pode inviabilizar 0s projetos que estiverem em andamento préximo o ano de 2030.
11 - Contribuigéio Social para o Financiamento da Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou Servigos do Exterior — Cofins-Importagao; (Art. 82, 1I) Supressao do inciso. Os recursos referentes a pedidos de habilitagdo de projetos de produgéo o hidrogénio de baixo carbono e seus derivados, bem
11l ~ Contribuigéo para os Programas de Integragéo Social e de Formagao do Patriménio do Servidor Pblico — Contribuigao para o PIS/Pasep; como os respectivos pedidos de prorrogagéo ao regime tributario aplicavel ao setor tratado nesta lei, devem estar sob a alcada da ANP. O Coges-PNH2 deve
IV~ Contribuigéo para os Programas de Integragao Social e de Formagao do Patrimonio do Servidor Pablico incidente na Imp Produtos Est ou Servigos — Contribuigao para o ficar responsavel somente com as diretrizes politicas. (Numeragéo dos incisos precisa ser verificada).
V. Contribuigao Social sobre Bens e Servigos. (Art. 82, 1V) Supressao do inciso. Mesmas justificativas do inciso I
(Art. 16, Caput) Modificagao do texto. Dada a grande dificuldade atual de obter-se eletrolisadores junto aos principais fornecedores mundiais, consideramos que
§ 10 O disposto no caput deste artigo aplica-se também ao aluguel de mquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos ou usados, utilizados por beneficiaria do Rehidro para a instalagéo ou o desenvolvimento de sua atividade. 0 prazo de 5 anos pode ser restritivo. A demanda por eletrolisadores tem aumentado bastante no mundo todo, assim, existe um risco muito grande de que 0s
5 2° A suspensao de que trata este artigo aplica-se apenas aos bens necessérios as atividades da empresa, para: empreendedores nao consigam habilitar-se ao Rehidro neste prazo. Por isso, propomos que o prazo seja regulamentado posteriormente.
1 - utiizagao na instalagéo ou expansao da estrutura de produgao, armazenagem ou transporte de hidrogénio e baixo carbono ou de geragao de energia elétrica renovavel de que trata o inciso Il do § 1° do art. 16, em relagéo a materiais de construgéo; & (Art. 16, § 1° Il) Modificacéo do texto. Retirada dos critérios de Adicionalidade e Temporalidade pelos motivos explanados no Art.4°
11 - incorporagéo ao ativo imobilizado da empresa beneficiaria do Rehidro, nos demais casos, ressalvada a hipétese do § 1° deste artigo. (Art. 17) Adicéio do inciso V.. Com a reforma tributéria, havera a substituiéo do PIS e da Cofins pela CBS. Desse modo, & necessario incluir tambeém a
§ 3 Na hipotese de importagao de bens usados, a suspensao de que trata o caput deste artigo serd aplicada quando se tratar de conjunto industrial e que seja elemento constitutivo da integralizacéio do capital social da empresa. impossibilidade de incidéncia da CBS sobre as importagdes e as aquisicoes no mercado interno de maquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos
5 4° A pessoa juridica que utilizar os bens referidos no caput em desacordo com 0 §§ 1° a 3° deste artigo ou revendé-los antes da conversao em aliquota 0 (zero), na forma do § 5° deste artigo, fica obrigada a recolher as contribuigdes com a exigibilidade suspensa acrescidas de juros e multa de mora, na  [ou usados, e de materiais de construgao realizadas por beneficiaria do Rehidro.
forma da lei, contados a partir da data da ocorréncia dos fatos geradores dos tributos suspensos, na condicao de: (Art.18) Adicao do inciso V. Com a reforma tributdria, haveré a substituigao do PIS e da Cofins pela CBS. Desse modo, é necessario incluir também a
1 - contribuinte, nas operagdes de importagao, em relagao & Contribuigo para o PIS/Pasep-Importacéo e & Cofins-Importagéo; impossibilidade de incidéncia da CBS sobre as importagdes e as aduisices no mercado interno de matérias-primas, produtos intermedirios e materiais de
11 - responsével, nas aquisigdes no mercado intermno, em relagéo & Contribuigao para o PIS/Pasep e  Colfins. embalagem por beneficiaria do Rehidro produtora de hidrogénio de baixo carbono.
5 5° Se ndo ocorrerem as hipdteses previstas no § 4° deste artigo, a suspenséo de que trata este artigo converter-se-4 em aliquota 0 (zero), decorrido o prazo de 2 (dois) anos, contado da data de ocorréncia do fato gerador. (Art. 25, Caput) Modificagao o texto. Consideramos que pode trazer certo desequilibrio uma empresa exportar um produto (por exemplo, a aménia), com os
§6° Se nao for efetuado o recolhimento das contribuigdes na forma do § 4° deste artigo, cabera langamento de oficio, com aplicacao de juros e da multa a contar do fato gerador, nos termos do art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996. beneficios da ZPE, e o Brasil importar um produto com maior valor agregado (por exemplo, o fertiizante) o invés de produzir este produto aqui, mantendo os
beneficios da ZPE, para atendimento de uma elevada demanda interna de importante setor da economia nacional.
Art. 18. As importagdes e as aquisicdes no mercado interno de matérias-primas, produtos intermediarios e materiais de embalagem por beneficiaria do Rehidro produtora de hidrogénio de baixo carbono terdo suspensdo da exigéncia das seguintes contribuigdes: (Art. 26, Caput) Modificagéo do texto. As emissdes evitadas sempre 530 medidas de forma absoluta, nd relativa, até mesmo porque a intensidade de emisséo
1~ Cofins; ¢ dependente também do denominador, ndo s6 das emissdes de GEE (numerador). Portanto, & desejavel sar na lei as emissdes evitadas, sendo possivel
- Ccﬂns G reocioy posteriormente fazer o calculo da redugdo da intensidade de emisses.
11l ~ Cont 0 para 0 PIS/Pasep; & (Art. 28, Caput) Supresséo do Artigo. Sugere-se a exclusao total deste artigo visando néo onerar a Conta de Desenvolvimento Energético - CDE. Pode- se
V- Conmbwcao para o PIS/Pasep-Importagao buscar outros incentivos mais eficientes, como por exemplo, 0s destinados a autoprodugao. Ressalte-se que para se tomar um agente autoprodutor, a planta
V. Contribuigo Social sobre Bens e Servicos. produtora de hidrogénio deve possur instalagéo propria de geragéo, podendo ou ndo estar localizada junto a unidade de consumo.
(Art. 28, 1) Modificagéo do texto. Caso o entendimento seja de manutenao do Art. 28, com manutengao da proposta de desconto no fio para as fontes
5 1° As matérias-primas, 0s produtos intermedidrios e os materiais de embalagem de que trata o caput deste artigo deveréo ser utilizados integralmente no processo produtivo de hidrogénio de baixo carbono. renovaveis, destacamos ser importante a isonomia no tratamento entre as fontes renovaveis, de forma a maximizar a competitividade da nossa geracéo, em
§ 2° Realizada a utiizacéo de que trata 0 § 1°, a suspensao de que trata este artigo converter-se-4 em aliquota 0 (zero) beneficio do desenvolvimento do Hidrogénio de baixo carbono. Neste sentido, reforgamos ser essencial a retirada do limite de poténcia da fonte hidréulica
§ 3% Em caso de descumprimento da exigéncia prevista no § 1° deste artigo, aplica-se o disposto nos 88 4° e 6° do art. 3° presente neste inciso. Reforga-se que o incentivo pensado visa alavancar a producéo de hidrogénio de baixo carbono e nao especificas fontes de geracéo de
§ 4° Para fins do disposto neste artigo e no art. 6°-B da Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007, a 4gua e a energia elétrica sao consideradas matérias-primas para a producéo do hidrogénio de baixo carbono, quando necessarias a0 L energia renovavel,
s Erem §5°0 disposto neste artigo aplica-se também & importacéo ou contratagéo de servigos no mercado interno, por beneficiria do Rehidro, destinados & implantagéo ou ao desenvolvimento das atividades referidas no caput & no § 1° do art. (Art. 28, 1) Supressao o inciso. A criagéo de uma festricéo espacial para uso da geragéo elétrica e produgao de H2, ndo & isonomico as demais alineas do
Art. 26, §1° da Lei n°9.427. (Observagdo: numeragdo dos incisos precisa ser verificada).

(Art. 28, 11l) Supress&io do inciso. Mesmos motivos ja explanados sobre a exclusdo dos critérios de Adicionalidade e Temporalidade.
(Art. 29, Caput) Supresso do Artigo e incisos. Sugere-se a exclusdo total deste Arigo do texto da Lei. Entendemos que a atual proposta cria mecanismos para
alavancar a producdo de hidrogénio de baixo carbono no Brasil, ndo sendo eficiente a definicéo de reserva de mercado em leildes de reserva de capacidade
como incentivo adicional

(Art. 34, § 4) Modificacéio do texto. Para néo sobrecarregar 0 marco legal entendemos que os detalhes devem ser realizados na regulamentagéo do dispositivo
pelos 6rgaos competentes.

(Art. 34-A) Adico do Artigo na Lei. A incluséo deste novo artigo tem como objetivo tirar as ideias do papel e executar um primeiro passo para que o Brasil
possa estar inserido dentro do mercado global de hidrogénio renovavel. Um outro objetivo muito importante a ser alcancado pela inclusao desse novo Art. 34-A
¢ fazer com que novos consumidores de energia elétrica, ou seja, s plantas de producéo de hidrogénio, possam se instalar no Brasil e aumentar a demanda

de eletricidade. Iss0 é muito importante porque hoje o Brasil apresenta uma sobreoferta de energia em seu sistema elétrico, levando a problemas desaﬂadores

energias renovaveis. Por isso é importante tambeém deixar bem claro, conforme inciso I, que 0s produtores de hidrogénio renovavel que vao consumir energ-a
elétrica 56 vao poder comprar energia de geradores existentes. Vale ressaltar que o Brasil ja possui experiéncias de incentivo as fontes renovaveis de energia.
A mais importante foi o Programa de Incentivo as Fontes Alterativas de Energia Elétrica, conhecido como Proinfa, criado pela Lei n° 10.438/2002. O Proinfa
indubitavelmente teve um importante papel de fomentar o inicio da inddstri voltaica nacional. Ap6s as ligbes apreendidas com o Proinfa podemos
construir um primeiro passo para a indstria do hidrogénio no Brasil com o objetivo de gerarmos ganhos de escala e aprendizagem tecnolGgica, ampliando a
competitividade industrial do setor e, sobretudo, identificando e apropriando-se dos beneficios técnicos, ambientais e socioecondmicos de projetos de producéo
de hidrogénio renovavel.

(Art. 38, Caput) Modificagao do texto. Exclusdo dos critérios de Adicionalidade e Temporalidade pelos motivos j4 explanados.

(Art. 38, § 2°) Modificagio do texto. As restrigdes no texto limitam o uso do grid. Isso reduz a competitividade brasileira, uma vez que o SIN traz uma vantagem
importantissima do Brasil frente ao resto do mundo.

(Art. 38,5 3°, 4 °, 5 °, 6 °) Supress#o dos paragrafos. Sugere-se a simplificagao deste artigo vez que critérios de certificagao mais especicos devam ser
regulamentados posteriormente tendo em vista que o paises que sero os grandes consumidores de hidrogénio renovavel ainda estdo trabalhando em seus
critérios de certificagao. Isto posto, no futuro, & importante que o Brasil siga esses mesmos critérios. N&o  interessante que exista uma Lei no Brasil que possa
obstaculizar a compra de hidrogénio pelos consumidores internacionais. Desta forma, sugerimos a excluséo destes paragrafos supramencionados.

(5 A el e R e s Planos de Recursos Hidricos, que sao elaborados pelos comités de bacia hidrografica,

m ter em seu conteiido minimo, as prioridades para outorga de direito de uso de recursos hidricos. Sendo assim, o art. 41 da forma proposta no PL, esta
confitante com o comando (isposta o At 7. incisa VIl d roerida e, pafs 53 05 Comités de bacia ndrogr&icn quo aprovam os planos e ecursos Mdcos
e, via de consequéncia, definem as prioridades de uso dos recursos hidricos. Além disso, o art. 13 da Lei 9433/1997 estabelece que toda outorga estara
condicionada as prioridades de uso estabelecidas nos Planos de Recursos Hidricos. Como se vé, o art. 41 do Projeto de Lei comanda de forma contréria ao
que preconiza a Lei 9433/1997, quando pretende dar prioridade a producéo de hidrogénio de baixo carbono, na analise para emisso de outorga.

Dessa forma, o paragrafo (inico torna-se dispensavel, vez que as leis e resolugdes acima citadas ja tratam da suspens@o de outorga de usos dos recursos
hidricos, e de forma mais abrangente.

(Art. 43) Supressdo do Artigo: As questdes de uso milltiplo da gua &0 muito sensiveis e complexas, notadamente na regiao Nordeste do Brasil, e que j4
existe uma regulamentacéio bastante refletida para tratar do tema. Entendemos que a atual proposta busca a criago de um mercado competitivo de hidrogénio
de baixo carbono no Brasil, nao sendo eficiente a proposicao de restricdes. Notadamente, a Lei 9433/1997 estabelece que 0 0s comités de bacia que
arbitram em primeira instancia administrativa os conflitos relacionados a recursos hidricos (art. 38, inciso I). Portanto, sao os comités de bacia que analisam e
fazem juizo de admissibilidade do confiito. Em sendo assim, o Art. 43 esta conflitando com o disposto na Lei 9433/1997.

(Art. 44, Caput) Modificagao do texto. O artigo vai de encontro ao que estipula a Lei 9433/1997, que estabelece em seu art. 38, inciso VI, que s&o os comités
de bacia que estabelecem os mecanismos de cobranca pelo uso de recursos m’dncos & sugerem os valores a serem cobrados. Desse modo, 0s valores a
'serem cobrados dependem da metodologia de cobranca adotada por cada c 0 de cada comité, para sugestéo do valor a ser cobrado, entram em
200 0 nfresscs dos segmenios que & compa. Sendo assim, o 6 Sugestiva 5o prvlogiaram segmente, ciabelocendo om 6, um it paa valor @ 5o
cobrado. No caso de comités de bacia de rio federal ¢ o Conselho Nacional de Recursos Hidricos - CNRH que aprova os valores a serem cobrados.

g




ABRACE ENERGIA

Entidade

4° Para os fins desta Lei e de sua regulamentagao, ficam estabelecidas as seguintes definigdes: (...)
V — Adicionalidade: critério de avaliagéo do hidrogénio e baixo carbono que obriga que todo insumo utiizado em sua produgao seja proveniente de fontes dedicadas e adicionadas ao sistema em até 36 (trinta e seis) meses antes da data de vigéncia desta lei, incluindo expans@o de capacidade instalada de
fontes existentes;, com base temporal a ser definida em regulamento;

O critério de adicionalidade na produgao de hidrogénio é inserido na forma de se evitar que a energia renovavel proveniente de projetos existentes seja
desviada para projetos de hidrogénio, ou seja, que o suprimento da carga existente no seja comprometido ou substituido por adicéo de combustivel f6sseis.
esse modo, € oportuno que o texto considere a previséo desse critério, a fim de se incentivar o aumento de geragéo renovavel e evitar o aumento o uso de
combustiveis f6sseis para abastecimento do mercado de energia, no entanto, considerando o cenério atual do setor elétrico brasileiro de sobreoferta de energia
elétrica, se entende que a definigao, da forma como estd, poderia impedir o aproveitamento dessa energia ja existente para uso na produgao de hidrogénio,
resultando em ineficiéncias e eventuais aumentos de custos para o setor como um todo.
Assim, a ABRACE entende que o critério de adicionalidade deve ser previsto, mas que a base temporal para enquadramento nesse requisito seja definida pelo
regulamento, assim como o critério de temporalidade.

ABRACE ENERGIA

Entidade

Art. 16. E beneficiria do Rehidro a pessoa juridica que, no prazo de até cinco anos, da habilitagéo do Rehidro, seja habilitada para a produgéo de hidrogénio de baixo carbono, nos termos do regulamento.
§1°
1 - exerca atividade de produgéo, acondicionamento, armazenamento, transporte, distribuigao ou comercializagao de hidrogénio de baixo carbono; ou (...)

A 17

§2
- um.zacae na instalagao, manutengao, desenvolvimento ou expanséo da estrutura de produgéo, armazenagem ou transporte de hidrogénio de baixo carbono ou de geragéo de energia elétrica renovvel de que trata o inciso Il do § 1° do art. 16, em relagéo a materiais de construgo; e
§3..... (EXCLUIDO)

At 18 § 5° O disposto neste artigo aplica-se também a importago ou contratagéo de servigos no mercado interno, por beneficiaria do Rehidro, destinados a implantagéo ou ao desenvolvimento das atividades referidas no *caput & no § 1° do art. 2°*

Art. 20. (EXCLUIDO)

t. 25. Nas vendas de hidrogénio de baixo carbono produzido por pessoa jur
§3° do art. 29 da Lei n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002.”

ica instalada em ZPE & mantida a suspenséo da exigéncia dos tributos referidos no art. 6°-B, da Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007, quando destinadas a pessoa juridica

exportadora, definida nos termos do

A ABRACE ¢ favoravel a criagéo de um regime especial de incentivos tributérios para a produéo de hidrogénio de baixo carbono e entende como oportuno a

previsdo de um programa com essa finalidade no marco legal do Hidrogénio.

Tratando-se do texto apresentado, se entende que & necessario ajuste quanto ao prazo para que o interessados sejam beneficiarios do programa, que na

forma como esta é previsto prazo de 5 (cinco) anos, a contar da publicagéo da lei, no entanto, considerando que os projetos em hidrogénio se encontram ainda

em fase de elaboracao, a Associago sugere que o prazo de fruigéo do beneficio deve se contado a partir da habilitagéo do Rehidro, similar a0 que ocorre.

REPORTO/REIDI

Se faz necessaria também a inclus&o no rol de beneficiaria do Rehidro a atividade de produgo pois, na forma como foi apresentado o texto, se entende que s

seriam enquadradas no beneficio as empresas que j4 produzem hidrogénio, deixando de fora os novos empreendimentos,

inda, se sugere a supresséo do paragrafo 3° do Artigo 17, que trata da hipétese de importagéio de bens usados, pois no inciso |1 do paragrafo 2° j& hé

determinagéo para incorporagéo ao ativo imobilizado, sendo a regra a ser aplicada para qualquer tipo de ativo, seja ele novo ou usado.

Quanto o artigo 20, que prevé que a beneficiéria do Rehidro podera optar pelo pagamento das. mgnnas contribuices incidentes na importagéo ou aquisico
o mercado interno, se sugere a supresséo desse artigo pois, ndo hé clareza se a 0pcao se da a cada aquisigao ou, uma vez optado por incidir as

contribuices, para esse tipo de operacao, as proximas terdo a incidéncia das

|Ademais, o texto ainda conta com algumas referéncias inexatas ao longo da segao, se referindo ao °§ 1° do art. 2", necessitando de corrego.

ABRACE ENERGIA

Entidade

Art. 29.(EXCLUIDO)

Art. 32. (EXCLUIDO)

Art. 49. (EXCLUIDO)

0 texto preve a consideragéo de incentivos regulatérios para producdo de hidrogénio e, em se tratando dos beneficios tariférios, & inserida a previséo de
reducéio de percentual nao inferior a 50% (cinquenta por cento) a ser aplicado s tarifas de so do sistema de transmisso e distribuicao, no prazo de 10 anos,
incidindo sobre a parcela de consumo de energia elétrica, tendo como fonte de recurso compensar os descontos aplicados nas tarifas a Conts
Desenvolvimento Energético (CDE), com subvengéo os recursos do Programa de Desenvolvimento de Baixo Carbono (PHBC). Além disso, ainda ¢ prevista a
destinagao do excedente econdmico de ltaipu  CDE para custear o Programa.

Sob esse aspecto, a ABRACE ressalta sua preocupagao quanto ao uso da CDE como meio para promover incentivos regulatérios, visto que, essa Conta é o
encargo mais representativo do setor, com orgamento no ano de 2023 na ordem de R$ 35 bilhes, sendo somente o subsidio as fontes incentivadas (como
edlica e solar) correspondendo a 29% desse total,

Assim, apesar de previstos recursos para remunerar a CDE no que trata da produgdo de hidrogénio, utilizé-la como forma de repasse desses incentivos pode
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podem ser utiizados para custear o PHBC, deixando margem para que a CDE possa ser utiizada como meio para custear ela propria, no fut

Acerca da destinagdo dos eventuais excedentes economicos da revisao do Anexo C de Itaipu para o hidrogénio, atualmente, a Lei n° 14, o2, do 12 de julho de
2021, preve que esses recursos sejam proporcionalmente destinados a CDE, no entanto, sem uma aplicagéo exclusiva. Alterar o texto vigente, impactara na
redugéio que esse eventual beneficio pode trazer aos consumidores, por meio de abatimento de subsidios j4 existentes na Conta, em face de uma nova parcela
a ser criada para custeio de incentivos ao hidrogénio.

|A ABRACE defende que os incentivos para o hidrogénio néio devem onerar as tarifas de energia elétrica, através de subsidios ou aumento de custos para os.
consumidores e, por isso, entende que a CDE ndo deve servir de meio para fomecimento de descontos e beneficios aos produtores de hidrogénio.

ABRACE ENERGIA

Entidade

Art. 29. (EXCLUIDO)

No artigo 29 & inserida a obrigatoriedade a contratagao minima de 5% (cinco por cento) de empreendimentos de geragao de energia eletrica a parti de

hidrogénio de baixo carbono e seus derivados a partir de 2028, nos leildes de reserva de capacid:

Por definigao do Decreto n° 6.353, de 16 de janeiro de 2018, entende-se por energia de reserva aquela destinada a aumentar a seguranca no fornecimento de

energia elétrica ao Sistema Interligado Nacional (SIN), a parti e usinas contratadas com esse objetivo, observados alguns critérios. Dado isso, essa

contratagdo néo deve ser realizada com objetivo de privilegiar determinados segmentos, a partir de eventuais reservas de mercados, mas sim a seguranca

energética do pals, levando em consideragdo a competitividade entre as fontes e o menor custo aos consumidores de energia.

Ademals, o mercado de hidrogénio de baixo carbono e renovavel é ainda bastante incipiente em todo 0 mundo, carecendo de maior aprofundamento sobre a

viabilizagéo técnica e economica da utiizagéo desse insumo para geragéo de energia elétrica, levando em consideragao sua eficiéncia e custo de producéo,
ente as demais alterativas.

Assim, a ABRACE ¢ contréria a realizacéo de leildes de reserva de capacidade com percentual minimo obrigatdrio para contratagao de energia elétrica

oroveniente de fontes esoecificas

[ABRACE ENERGIA

Entidade

AT 5L Fica inluido 0 nciso XIV o art. 2° o Decreto-Lef 1 4,212, e 26 de abrl de 2002, com a seguinte redagao

Q\F/‘ -Zua indistria de producéo de hidrogénio de baixo carbono e seus derivados.

A 52. Fica ncluido 0 nciso IX o art. 2° do Decreto-Lei n° 4.213, de 26 de abril e 2002, com a seguinte redagdo

\:r»‘ aza industria de produgao de hidrogénio de baixo carbono e seus derivados.

Art. 53. Havendo no ordenamento juridico-tributario a substituigéo da COFINS, da COFINS-Importagao, do PIS e do PIS-Importagéo, as disposigdes desta lei serdo automaticamente aplicaveis a nova contribuico.

Art. 54. Estalei entra em vigor na data de sua publicagéo.

De forma complementar, se sugere a inclus3o da industria do hidrogénio de baixo carbono e seus derivados como empreendimentos prioritérios para o
desenvolvimento regional, nas areas de atuagéo da Superintendéncia do Desenvolvimento da Amazonia (SUDAM) e da Superintendéncia de Desenvolvimento
do Nordeste (SUDENE), para fins dos beneficios de redugo do imposto de renda e reinvestimento do mesmo, com vistas a incentivar o desenvolvimento
sustentavel nessas regides, levando em consideragao o potencial da producao de hidrogénio de baixo carbono.

Ainda, considerando a discussao acerca da reforma tributaria e possivel alterago nos impostos, € conveniente que o texto do Marco Regulatorio do Hidrogénio
tenha prevista a substituicéo automatica das contribuic@es aplicadas a essa lei,

£+ Transicdo Energética

Entidade

No "Art. 2° Fica instituida a Politica Nacional do Hidrogénio de Baixo Carbono, com os seguintes principios”

Adigao:

~ Compromisso com o acesso & informagéo, o qual serd por meio de objetivos, de maneira

Vil - Promocéio do da indistria nacional de forma sustentével e resiliente.

~Em virtude de ser um plano que delineia diretrizes, metas, medidas e incentivos de impacto na sociedade civl, é pertinente a devida atengdo &
transparéncia do processo

Vil -Dada a multiplicidade de aplicagdes industriais que fazem uso do hidrogénio de baixo carbono, toma-se imperativo que seja principio norteador do plano a
perspectiva de vincular esse vetor energético e insumo industrial ao fomento do desenvolvimento da indistria brasileira.

Associagéo dos Funcionarios do Banco
do Nordeste do Brasil

Entidade

Inserco logo apds o inciso I do Art. 4° - Il-A - Hidrogénio renovavel social: hidrogénio renovavel produzido com pelo menos 20% do suprimento de insumos (energia elétrica, 4gua, biomassa etc.) oriundos de empreendimentos pertencentes a agricultores familiares, micro e pequenos produtores rurais,
beneficiarios do PERS (referido na Lei 14.300/2022), ou de suas cooperativas e associagdes,

Em razao de suas enormes potencialidades e competitividade, vislumbra-se que o Brasil aliaira Vultosos investimentos para a industria de idrogénio,
principalmente ap6s a promulgacéo do marco legal do hidrogénio de baixo carbono, que ensejara seguranca juridica aos empreendedores. Embora 0s
investimentos gerem per se dinamismo na economia, com beneficios para a sociedade, o alcance social poderia ser bem maior se o Programa de
Desenvolvimento do Hidrogénio de Baixo Carbono (PHBC) pudesse contemplar diretamente a geragéo de renda para uma gama maior de familias do meio rural,
por exemplo, via fomecimento de energia elétrica ou de outros insumos (4gua, biomassa etc.), diretamente ou por meio de cooperativas a elas pertencentes,
bara o brocesso produtivo do hidroaénio.

[Associacéio dos Funcionarios do Banco
do Nordeste do Brasil

Entidade

Art. 34 8 3° - S0 elegiveis a subvencao de que trata o caput as empresas ou consrcios de empresas autorizadas a exercerem atividade de producéo de hidrogénio de baixo carbono e seus derivados nos termos do art. 11 desta lei, assim como os empreendimentos de fornecimento de insumos (energia
elétrica, agua, biomassa etc.) destinados a produgao de hidrogénio renovavel social, que participem de processo concorrencial, nos termos deste artigo.

A alteragéio visa estender para agricultores familiares, micro e pequenos produtores rurais e beneficiarios o Programa de Energia Renovavel Social (PERS),
fornecedores de insumos (agua, biomassa, energia elétrica etc.) para producéo do hidrogénio renovavel social, 0 beneficios da subvenco atribuidos a

producao de hidrogénio de baixo carbono e seus derivados. Trata-se de um beneficio que aumentaria a
de insumos participantes do Programa de Hidrogénio Renovavel Social (PHRS), a ser instituido pela lei ora objeto de discusséo.

E+ Transiao Energética

Entidade

No “Art. 3° Sao objetivos da Poliica Nacional do Hidrogénio de Baixo Carbono’

Adigao:

XIX - Incentivar o retrofit da atual produgao de hidragénio de alta emisséo de carbono para a categoria de baixo carbono.
XX - Desenvolver a infraestrutura necessaria para a consolidagéo de um mercado competitivo de hidrogénio de baixo carbono.

XX1 - Fstimular do natentes.

/acio do hidronénio de baixn carhonn

0 Brasil ja emprega hidrogénio como insumo industrial, entretanto, o processo de producdo atual é notavelmente intensivo em carbono. Uma abordagem eficaz
envolve a aplicagao de tecnologias de Sequestro e Armazenamento de Carbono (CCS) em instalages j& existentes, as quais ainda nao contam com tal
mecanismo.

Um dos principais desafios para o avanco do uso do hidrogénio é a infraestrutura necessaria para o armazenamento, transporte e transmissao. Por esse
motivo, é crucial dedicar especial atengao a este aspecto. Uma analogia relevante pode ser feita com o mercado do gas no Brasil, que enfrentou dificuldades
para se consolidar devido a escassez de investimentos em infraestrutura, resultando no que se conhece como o "custo Brasil® para o setor.

Se o Brasil aspira utiizar o hidrogénio de baixo carbono como alavanca para impulsionar sua indstria, torna-se imperativo fomentar o desenvolvimento de
patentes nacionais relacionadas a processos que envolvem o uso deste recurso. Tal medida assegura que o pais no fique dependente de interesses
estrangeiros.

[Associacéo dos Funcionarios do Banco
do Nordeste do Brasil

Entidade

34-A. Fica instituido, como subprograma do PHBC, o Programa de Hidrogénio Renovavel Social (PHRS), destina de insumos (energia elétrica, 4gua, biomassa etc.) por agricultores famil
produtores rurais e assistidos do Programa de Energia Renovavel Social (PERS), de que trata a Lei 14.300/2022, mve!amen(e ou por meio de suas cooperativas ou empresas, para a Dvoducao de hidrogénio renovavel.

res, micro e pequenos

§ 1° - Os recursos do PHRS serao oriundos do Programa de Desenvolvimento do Hidrogénio de Baixo Carbono (PHBC), conforme regulamentagao a ser definida pela ANP.

§ 2° Caberé & ANP adaptar as normas pertinentes, no que couber, para viabilizar a formagéo dos recursos estabelecidos no § 1° deste artigo e demais medidas para a dos

e realizar o fisico e contabil do PHRS.

Com inspiraéo no Programa de Energia Renovavel Social (PERS), de que trata a Lei 14.300/2022, sugere-se a criagéo do Programa de Hidrogénio Renovavel
Social (PHRS) visando estender mais fortemente 0s beneficios da produgao de hidrogénio para estratos sociais mais vulneraveis, mediante o fornecimento de
insumos. Desta forma, o Programa de Desenvolvimento do Hidrogénio de Baixo Carbono (PHBC) estaria contribuindo com o atendimento do primeiro dos
Objetivos do Desenvolvimento Sustentével (ODS), da Organizagao das Nagdes Unidas (ONU), que compreende a erradicagao da pobreza. Além disto,
iniciativas como esta poderia fazer parte da poltica de ESG das empresas produtoras de hidrogénio, sendo assim um estimulo & sua adogao,

A organizagéo de produtores rurais e a elaboragéo de projetos para o fornecimento de insumos para a indiistria de hidrogénio renovavel necessitara de
recursos financeiros para custear s Servigos técnicos previstos. Para alcancar esses objetivos, uma parcela dos recursos do PHBC devera ser destinada para
estruturar projetos no ambito do PHRS.




No "Art. 4° Para 0s fins Gesta Lei e de sua regulamentagao, ficam estabelecidas as seguintes Gefinigoes -

Alteragéo

1 - Hidrogénio de baixo carbono: Entende-se por hidrogénio de baixo carbono aquele que atua como vetor energético ou insumo industrial, sendo adquirido ou obtido a partir de diversas fontes de processo de produgao, desde que esteja em com os critérios de
estabelecidos pela autoridade reguladora competente, conforme disposigbes normativas. Este hidrogénio deve apresentar emisséo de gases causadores do efeito estufa (GEE) em conformidade com a anlise de ciclo de vida, com valor inicial igual ou inferior o fator de emiss&o em quilogramas de di6ido de

ot ozes R0 2t oo st peraloa ob|elwos de descarbonizagéo ha luz das NDCs e no objetivo de transformar a vocagdo de possuir
uma matriz limpa do Brasil em vantagem competitiva. Caso aprovado, 4kgCO2eq/kgH2 seré um dos valores mais elevados de fator emissao limite do mundo,
maior que india (2kgCO2eq/kgH2), T (54 AKQCOZE/ngZi oK (2 4kgCO2e/kgH?). Diante disso, o Brasil desperdiga sua vantagem de poder produzir

hidrogénio com fator de emiss&o menor que concorrentes. Outro ponto é que tecnologias que estao fora da taxonomia de hidrogénio renovavel, possuem um
horizonte de fator de emisséo menor que 2kgCO2eq/kgH2 como ¢ o caso da Equinor que anunciou um hidrogénio azul com fato de 0,6kgCO2eqlkgH2. A fim
de estimular que este processo fundamental para organizagdo das estratégias dos entes, é adequado que a deciséo do fator de emissdo seja realizada pelo
6rgdo regulador em outro momento e tenha como base posicionar o uso de hidrogénio de baixo carbono no Brasil competitivamente no mercado e capaz de

E+ Transicdo Energética Entidade e il hi ke 2eq/kgH2) de la referidz itoridade It ti le ”

o gt i carbono equivalente por quilograma de hidrogénio produzido (kyCOZeq/kgH?), a ser determinado pela referida autoridade reguladora, em m 0s objetivos de da economia brasileira realzar & desoarbonizagio
11-Com obietivo de simplificar e evitar ruidos o entendimento, a utiizagao de das taxonomias hidrogénio de baixo carbono e hidrogénio renovavel satisfazem a
identificagéo das rotas.

11 ~ Hidrogénio renovével: Hidrogénio renovavel refere-se ao hidrogénio de baixo carbono utilizado como vetor energético ou insumo industrial, obtido por meio do processo de eletralise utilizando agua e fontes e energia renovavel, tais como energia solar, ediica, hidrdulica, biomassa, biogas, gases de aterro, " b

geotérmica, das marés e oceanica. E fundamental que este hidrogénio esteja em total com os critérios de pela autoridade reguladora responsavel, em estrita observancia das disposicdes normativas aplicaveis. L A e T S e T e A R oS B G BT RO R DG G - DT
advindas das fontes renovaveis, deiar o intervalo curto iria inviabilizar alguns empreendimentos e suprimir o potencial da regido.

Adicionalidade: Critério de avaliag&o do hidrogénio de baixo carbono que obriga que todo insumo utilizado em sua produgéo seja proveniente de fontes dedicadas e adicionadas ao sistema em até 60 (sessenta) meses antes da data de vigéncia desta lei, incluindo expanséo de capacidade instalada de fontes

existenes:
A inclusao de representantes da Agéncia Nacional de Aguas (ANA) no Comité Gestor se justifica pela importancia critica da agua o processo de eletiolise,
fundamental na produgéo de hidrogénio verde. Este procedimento, segundo dados da IRENA, demanda de 18 a 24 litros de agua por quilograma de hidrogénio
produzido, considerando as perdas no tratamento da gua. Além disso, a geragao de eletrcidade para alimentar este processo consome entre 0,2 e 2.1 litros
por quilograma de hidrogénio para a energia edlica em terra e entre 2,4 e 19 litros por quilograma de hidrogénio para a energia solar fotovoltaica. Portanto, a
participagao do regulador hidrico no Comité Gestor (Coges) se toma imperativa

No *Art. 9° O Coges-PNH2 serd integrado por':
A soledade cv, com st experise e enerla ¢ Noogénl, tambem deve estr reesentad o Coges, Esta iclisio promoye um passo essenchl em
diregdo a transparéncia e a democracia no processo decisério. Além disso, enriquec e diversidade de que as.

i R D TR oo e BB DT D R AT AT D e G U AR T O e 2
dos consumidores, o Coges estara melhor preparado para formular e implementar politicas que impulsionem de forma sustentavel e equitativa a inddstria de

£+ Transigao Energética Entidade - Um representante da Agéncia Nacional de Aguas et Sebabo carbor oS emphineRiolio Oz o pe Biash

- Um representante de uma entidade da sociedade civil com expertise na area de energia e hidrogénio
- Um representante de consumidores de energia elétrica

- Um representante do MDIC

A participagdo de um representante de consumidores de energia elétrica é igualmente crucial. A voz dos consumidores é fundamental na construgao de um
sistema energético mais acessivel e eficiente. Ao incluir um representante dos consumidores de energia elétrica, o Comité Gestor garante que as polticas
adotadas levem em consideragao as necessidades e preocupagdes dos usuérios finais, promovendo a transparéncia e a equidade na implementacao das
politicas de hidrogénio de baixo carbono,

Por fim, a presenga de um representante do Ministério do Desenvolvimento, Indstria e Comércio Exterior (MDIC) é essencial para alinhar as polticas
relacionades a0 hidrogénio de beio carbono com as estratégles de desenvolvimento Inusiral do pls. (550 garanird que o seto ndustral bresieio estejs em
iolonia com as melas alobal_oiomovendo L




Instituto Climainfo

Entidade

Comentarios sobre o projeto de lei da Comisséo Especial de Transicéo Energética e Produgao de Hidrogénio
O projeto de lei, em producao pela comisséo citada, traz elementos para a criagéo de uma Politica Nacional de Hidrogénio de Baixo Carbono e do Programa de Desenvolvimento do Hidrogénio de Baixo Carbono.

A fim de contribuir com o debate e para o fomento de uma transicéo energética justa, inclusiva e sustentvel social e ambientalmente, o Instituto Climainfo, no ambito do Projeto Nordeste Poténcia, dispde s comentarios a seguir.

Art. 2
1- O conceito de neutralidade tecnolégica vem da taxonomia europeia, sem contrapartida no Brasil, inclusive na versao preliminar do Plano de Agao de Taxonomia Sustentével. Sugerimos a seguinte redagdo:
1 - respeito & neutralidade de carbono na definigao de incentivos para produgéo e usos de hidrogénio de baixo carbono dentro dos preceitos de competicao tecnoldgica justa e adequadas aos limites socioambientais

Art. 4°
1 - O limite proposto pode colocar em fisco a viabilidade comercial para mercados externos. Segundo o Férum Econdmico Mundial, o hidrogénio verde deve se posicionar entre 48-58 KWhikgH2 p . C amédia de
53 kWhikgH2, isso significa um fator de emissao da rede menor do que 0,0755 kgCO2e/kgH?.
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parametro ser feito o célculo desse fator de emissao da producao de H2. Sugerimos, portanto, a seguinte redag

1 - Hidrogénio de baixo carbono: hidrogénio combustivel ou insumo industrial, coletado ou obtido a partir de e processo de produgéo, respeitado o critério de adicionalidade e observados os critérios de temporalidade ou de exigéncia de fonte renovavel, conforme o regulamento, e que possua
emisséo de gases causadores do efeito estufa (GEE), conforme anlise do ciclo de vida, com valor inicial menor ou igual a um quilograma de diéxido de carbono equivalente por quilograma de hidrogénio produzido (1 kgCO2eq/kgH2)

11 - Os dados do RenovaBio mostram que o fator de emissao da producdo de etanol e biodiesel esté longe de ser zero e, portanto, compromete a renovabilidade" do H2. Sugerimos a seguinte redagdo:
11 - Hidrogenio renovavel: hidrogénio combustivel ou insumo industrial, coletado ou obtido a partir de fontes renovaveis, incluindo solar, edlica, hidraulica, biogas, gases de aterro, geotérmica, das marés e oceanica e ambiente

Art. 9°
A composicao proposta do Coges-PNH carece de melhor representacéo da sociedade, para além da comunidade cientifica e do setor privado. Igualmente consideramos importante que haja representagéio do MDIC neste comité gestor, levando em conta o potencial do H2 para a indstria nacional. Nossa
sugestdo de redagdo é a seguinte:

X — um representante do Ministério de Desenvolvimento, Industria, Comércio e Servigos;

XVIlI - trés representantes da sociedade civil organizada, sendo pelo menos um deles de povos e comunidades tradicionais presentes na regido costeira

Art. 10%
0 hidrogénio  um material altamente infiamével. Téo importantes quanto sua produgo e uso, seu armazenamento e transporte devem ser considerados de alto risco para o ambiente e as pessoas. Mesmo a amdnia, forma comumente usada nesses casos, pede cuidados especiais, considerando sua
toxicidade. Neste intuito, sugerimos a seguinte redagéo:

5 2° 0 regulamento definira os requisitos e os critérios para elaboragéio dos instrumentos previstos no § 1°, a serem exigidos pelo 6rgéo regulador das atividades de produgdo, armazenamento, transporte, usos e aplicagdes do hidrogénio e quaisquer subprodutos pelos 6rgaos responsaveis pelo licenciamento
ambiental

At 15°
A producéio em escala do H2 sustentavel pode exercer papel relevante para o Brasil se integrar aos esforgos globais por uma transigao energética justa. Consideramos essencial que um regime especial de incentivos seja voltado & promogéio e & consolidagéio do setor com tempo estabelecido, para que
outras dreas possam se beneficiar igualmente. Nossa sugestéo de redaco segue

§ 1° 0 Poder Executivo regulamentara a forma de habilitagao, co-habilitagao e tempo de permanéncia no Rehidro.

At 16°
A destinagéo da energia elétrica renovavel exclusivamente para a produco de hidrogénio de baixo carbono carece de regulamentagéo prépria, uma vez que é preciso comprovar seu direcionamento sem conexéo com o Sistema Interliigado Nacional. Propomos, portanto, a seguinte redagéo:
11 - se dedique & geragao de energia elétrica renovavel para a produgao de hidrogénio de baixo carbono, atendendo aos critérios de adicionalidade e temporalidade de que trata esta lei, e conforme comprovagao de so dirigido por regulamento préprio a ser definido pelo Poder Executivo

8) Art. 18
A 4gua é a matéria-prima principal para a produgao do hidrogénio de baixo carbono, e seu uso deve ser regulado para evitar potenciais conflitos com outros fins, especialmente para abastecimento humano. O tema é especialmente importante considerando que existem regides no Brasil que sofrem
historicamente com escassez hidrica, a qual deve piorar com o agravamento das mudangas climaticas. Da mesma forma, a retirada o hidrogénio da agua exige alta intensidade energética, e seu uso pode ser considerado secundario em situagdes de gravissima crise elétrica causadas por diferentes motivos.
Considerando as justificativas, propomos a seguinte redagao:

§ 4° Para fins do disposto neste artigo e no art. 6°-B da Lei n°11.508, de 20 de julho de 2007, a 4gua e a energia elétrica séo consideradas matérias-primas para a produgao do hidrogénio de baixo carbono, quando necessérias ao processo produtivo, e seu Uso para o fim PrOpOSto neste projeto devem seguir
as normas estabelecidas pelos 6rgos competentes do Poder Executivo e pelos comités da bacia hidrografica em questao, quando tratar-se do caso.

Art. 27
A produgéo de hidrogénio de baixo carbono ndo pode estar associado a outras interferéncias negativas nos sistemas ecol6gicos e humanos, 05 conceitos de
Sustentavel. Neste intuito, sugerimos a seguinte redacéo

As dreas necessarias as instalacdes de transporte de energia elétrica de interesse restrito de agente outorgado, que no sejam destinadas ao acesso o sistema de transmissao ou distribuigao, poderdo receber declarac@o de utiidade publica pela Agéncia Nacional de Energia Elétrica — Aneel, nos termos do
art. 10 da Lei n° 9.074, de 7 de julho de 1995, desde que sejam dedicadas ao suprimento exclusivo de projetos de produgao de hidrogénio de baixo carbono, néo levem a interferéncia de sistemas naturais sensiveis, incluindo com mais emiss&o de carbono, e que sejam feitos em respeito s necessidades de
povos e comunidades tradicionais.

respeito a0 meio ambiente e aos demais direitos humanos e aos Objetivos de Desenvolvimento

rt. 38°
Considerando o alto potencial de geragao renovavel do Brasil, assim como a existéncia de um Sistema Interligado Nacional, consideramos adequado que seja utilizado o fator de emisséo do SIN publicado pelo MCTI. Também deve-se considerar a entrada recente e futura de usinas térmicas para geragéo de
energia elétrica, como as localizadas em Pecém, ltaqui, Macaé e Agu. Propomos, portanto, a redaco:

§2° (EXCLUIDO)

5 2°0 CGO de empreendimento conectado a rede de distribuicéo de energia elétrica sera considerado de origem renovavel na hipétese em que o fator de emisséo do SIN comprove, no ano civil anterior, energia elétrica com origem renovavel em proporgao igual ou superior a 80% (oitenta por cento)

A, 410
A justificativa para a mudanga proposta ao artigo 18 também é valida para o artigo 41. Sugerimos a exclusdo desse artigo.

A justificativa para a mudanca proposta ao artigo 18 também ¢ valida para o artigo 42. Nossa sugestdo ¢ de incluso do seguinte paragrafor

Paragrafo tnico: No caso de necessidade de uso de agua de outras fontes n&o descritas acima, ela deve ser justificada para os 6rg&os competentes com base em regulamento a ser publicado pelo Poder Executivo.

A, 470
A justificativa para o artigo 27 vale também para o artigo 47, tal qual proposta na redagao a seguir:

VIl — declarar a utiidade publica, para fins de desapropriacdo e instituigao de serviddo administrativa, das dreas necessarias a explorago, ao desenvolvimento e a producdo de petroleo e gas natural, & construgdo de refinarias, de unidades de processamento de gas natural, de instalagdes de estocagem
subterranea, de dutos e de terminais, bem como a construgéo de infraestrutura essencial a producéo de hidrogénio, de forma a evitar a interferéncia de sistemas naturais sensiveis, incluindo mais emiss&o de carbono, e em respeito as necessidades de povos e comunidades tradicionais;

Comentarios sobre o projeto de lei da Comisséio Especial de Transicéio Energética e Produgéo de Hidrogénio

0 projeto de lei, em produgao pela comiss&o citada, traz elementos para a criagéo de uma Politica Nacional de Hidrogénio de Baixo Carbono e do Programa de
Desenvolvimento do Hidrogénio de Baixo Carbono.

A fim de contribuir com o debate e para o fomento de uma transigao energética justa, inclusiva e sustentavel social e ambientalmente, o Instituto Climainfo, no
ambito do Projeto Nordeste Poténcia, dispde 0s comentarios a seguir

. 2
1- 0 conceito de neutralidade tecnolégica vem da taxonomia europeia, sem contrapartida no Brasil, inclusive na verso preliminar do Plano de Agao de
Taxonommia Sustentavel. Sugerimos a seguinte redacéo

1- respeito & neutralidade de carbono na definigao de incentivos para produgéo e usos de hidrogénio de baixo carbono dentro dos preceitos de competicao
tecnologica justa e adequadas aos limites socioambientais

Art. 4
1- O limite proposto pade colocar em risco a viabiidade comercial para mercados extermos, Segundo o Férum Economico Mundial, o hidrogénio verde deve se
posicionar entre 48-58 KWh/kgH2 o Considerando a média de 53
KWhikgH2, isso significa um fator de emisséo da rede menor do que 0,0755 kgCO2e/kgH?

Olhando para o fator de emisséo do SIN, publicado pelo MCTI desde 2006, em 10 dos 17 anos ele esteve abaixo deste patamar. Ou seja, se a produgdo de H2
estivesse acontecendo desde 2006, em 10 dos 17 anos, ele seria considerado de baixa emissao. Outro ponto a considerar ¢ como e sob qual parametro sera
feito o calculo desse fator de emisséo da produgo de H2. Sugerimos, portanto, a seguinte redagao:

1 - Hidrogénio de baixo carbono: hidrogénio combustivel ou insumo industrial, coletado ou obtido a parti de fontes diversas de processo de produg

respeitado o critério de adicionalidade e observados os critérios de temporalidade ou de exigéncia de fonte renovavel, conforme o regulamento, e que possua
emisséo de gases causadores do efeito estufa (GEE), conforme andlise do ciclo de vida, com valor inicial menor ou igual a um quilograma de di6xido de
carbono equivalente por quilograma de hidrogénio produzido (1 kgCOZeq/kgHz)

11 - Os dados do RenovaBio mostram que o fator de emiss&o da produgao de etanol e biodiesel esta longe de ser zero e, portanto, compromete a
“renovabilidade” do H2. Sugerimos a seguinte redagao:

11 - Hidrogénio renovavel: hidrogénio combustivel ou insumo industrial, coletado ou obtido a partir de fontes renovaves, incluindo solar, edlica, hidréulica,
biogas, gases de aterro, geotérmica, das marés e oceanica e ambiente

Art. 9
A composicao proposta do Coges-PNH2 carece de melhor representagéo da sociedade, para além da comunidade cientifica e do setor privado. Igualmente
consideramos importante que haja representagao do MDIC neste comité gestor, levando em conta o potencial do H2 para a indiistria nacional. Nossa sugestao
de redagao € a seguinte:

X — um representante do Ministério de Desenvolvimento, Industria, Comércio e Servigos;

XVIII - trés representantes da sociedade civil organizada, sendo pelo menos um deles de povos e comunidades tradicionais presentes na regido costeira.

Art. 10°
O hidrogénio & um material altamente inflamével. Tao importantes quanto sua producéo e uso, seu armazenamento e transporte devem ser considerados de
alto risco para o ambiente e as pessoas. Mesmo a amonia, forma comumente usada nesses casos, pede cuidados especiais, considerando sua toxicidade.
Neste intuito, sugerimos a seguinte redagéo:

§ 2° O regulamento definira os requisitos e os critérios para elaboragdo dos instrumentos previstos no § 1°, a serem exigidos pelo org&o regulador das
atividades de produao, armazenamento, transporte, usos e aplicagdes do hidrogénio e quaisquer subprodutos pelos 6rgaos responsaveis pelo licenciamento
ambiental.

Art. 15°
A produgdo em escala do H2 sustentavel pode exercer papel relevante para o Brasil se integrar aos esforgos globais por uma transigao energética justa.
Consideramos essencial que um regime especial de incentivos seja voltado & promogéo e  consolidagéo do setor com tempo estabelecido, para que outras
areas possam se beneficiar igualmente. Nossa sugestao de redagdo segue:

§ 1°0 Poder Executivo regulamentara a forma de habilitagao, co-habilitagdo e tempo de permanéncia no Rehidro.

Art. 160
A destinago da energia elétrica renovvel exclusivamente para a produgéo de hidrogénio de baixo carbono carece de regulamentaao prépria, uma vez que &
preciso comprovar seu direcionamento sem conexio com o Sistema Interligado Nacional. Propomos, portanto, a seguinte redagso:

11 - se dedique a geragéo de energia elétrica renovavel para a produgdo de hidrogénio de baixo carbono, atendendo aos critérios de adicionalidade e
temporalidade de que trata esta lei, e conforme comprovagao de uso dirigido por regulamento préprio a ser definido pelo Poder Executivo

8) Art. 18°
A agua é a matéri ST principal para @ produgéo do mumgemo de baixo carbono, e seu uso deve ser regulado para evitar potenciais confitos com outros
fins par: 3 importante que existem regides no Brasil que sofrem historicamente
com escassez hidrica, a qual deve morar como agvavamemn das mudangas climaticas. Da mesma forma, a retirada do hidrogénio da agua exige alta
intensidade energética, e seu uso pode ser considerado secundario em situagdes de gravissima crise elétrica causadas por diferentes motivos. Considerando
as justificativas, propomos a seguinte redagdo

§ 4° Para fins do disposto neste artigo e no art. 6°-B da Lei n°11.508, de 20 de julho de 2007, a 4gua e a energia elétrica sao consideradas matérias-primas
para a producéo do hidrogénio de baixo carbono, quando necessarias ao processo produtivo, e seu uso para o fim proposto neste projeto devem seguir as
normas estabelecidas pelos 6rgaos competentes do Poder Executivo e pelos comités da bacia hidrografica em questdo, quando tratar-se do caso,

27
A producéio de hidrogénio de baixo carbono néo pode estar associado a outras interferéncias negativas nos sistemas ecol6gicos e humanos, considerando os
D A e O S S TR DD DT SO T S direitos humanos e aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentavel.
Neste intuito, sugerimos a seguinte re

As areas necessrias as instalacdes P wansporte de energia elétrica de interesse restrito de agente outorgado, TS AL e T
sistema de transmisso ou distribuicao, poderao receber declaragao de utiidade publica pela Agéncia Nacional de — Aneel, nos termos do art
10.6a Le 196,074, do 7 6@ juho to 1665, desde s scjam dedicadas a0 SupTMENto extlusv de projetos de produgio de mdrogemo de baixo carbono, ndo
levem & interferéncia de sistemas naturais sensiveis, incluindo com mais emiss&o de carbono, e que sejam feitos em respeito as necessidades de povos e
tradicionais.

Art. 38°
Considerando o alto potencial de geragéo renovavel do Brasil, assim como a existéncia de um Sistema Interligado Nacional, consideramos adequado que seja
utiizado o fator de emissao do SIN publicado pelo MCTI. Também deve-se considerar a entrada recente e futura de usinas térmicas para geracao de energia
eleétrica, como as localizadas em Pecém, ltaqui, Macaé e Acu. Propomos, portanto, a redacéo

§ 2° (EXCLUIDO)

§2° 0 CGO de empreendimento conectado a rede de distribuicao de energia elétrica serd considerado de origem renovavel na hipétese em que o fator de
emisséo do SIN comprove, no ano civil anterior, energia elétrica com origem renovavel em proporcao igual ou superior a 80% (oitenta por cento).

A justificativa para a mudanga proposta ao artigo 18 também ¢ valida para o artigo 41. Sugerimos a exclusao desse artigo.

At 422

A justificativa para a mudanca proposta ao artigo 18 também é valida para o artigo 42. Nossa sugestéo ¢ de incluso do seguinte pargrafo

Paragrafo tnico: No caso de necessidade de uso de agua de outras fontes néo descritas acima, ela deve ser justiicada para os érgéos competentes com base

em regulamento a ser publicado pelo Poder Executivo.

At 47%
A justificativa para o artigo 27 vale também para o artigo 47, tal qual proposta na redagéo a seguir

Vil — declarar a utiidade publica, para fins de desapropriagéo e instituigéo de servidao administrativa, das areas necessérias  exploragdo, ao desenvolvimento
e a produgdo de petrdleo e gas natural, & construcdo de refinarias, de unidades de processamento de gés natural, de instalagdes de estocagem subterranea,
de dutos e de terminais, bem como a construgao de infraestrutura essencial a producéo de hidrogénio, de forma a evitar a interferéncia de sistemas naturais
sensiveis, incluindo mais emissao de carbono, e em respeito as necessidades de povos e comunidades tradicionais;




5.Na segao | contém a Forma Do Regime Especial de Incentivos para a Produgao de Hidrogénio de Baixo Carbono — Rehidro.

Alteragéo

A utiizagéo de subsidios para uma determinada tecnologia reside na mesma néo ter atingido o "break-even’, embora sua utilizago possua extemalidades
positivas para sociedade. Assim, com finalidade de tornar a tecnologia competitiva instrumentos polticos e regulatérios sao utilizados com esse fim. A definigao
clara de objetivos, metas e prazos aumentam a chance de o processo ser exitoso. Ademais, o motivo principal da adogo do hidrogénio como vetor energético
¢ pela necessidade de descarbonizar a cadeia produtiva.

Em vista disso, ¢ esperado que tecnologias que executem esse objetivo de maneira mais eficiente sejam colocadas no primeiro plano e por esse motivo gozem
de subsidios para atingir um grau adequado de competitividade de mercado. Entretanto, o Rehidro nao sinaliza que tecnologias menos carbono-intensivas
sejam compensadas, e como consequéncia abdica de um instrumento de incentivo para projetos com menores fatores de emisséo. A adigéo de um mecanismo

£+ Transico Energética Entidade 1 - Condicionar a concess#o de subsidios a um mecanismo que seja graduado a partir o fator de emisséo comespondente e assim permita garantir maior incentivos aos empreendimentos com menor fator de emisséo.
com o objetivo de premiar empreendimento com menores emissdes alocaré os subsidios de maneira mais eficiente. Vale ressaltar que o Brasil no possui um
Segmento de gas natural compelitivo para justificar os subsidios a essa fota. Uma solugdo & ajustar o Rehidro para focalizar em empreendimentos 4 existentes
de produgéo de H2 por meio fossil para se adequarem ao status e hidrogénio de baixo carbono,

Il-Ajustar o Rehidro para privilegiar o retroft de empreendimentos j4 existentes, mas que néo atendem os critérios de hidrogénio de baixo carbono em detrimento de novos.

A adicao das ZPEs no programa privilegia a exportago, o inciso configura que além de gozar de benefiios tributarios j4 existentes nas ZPEs,
. ’ R . . . emprecrdimenio de rogéio e b cabono ambé srdo beneiiar do Reo. Dessa maneirs, Serdconguraco u acumla do subsidios e formaliza

II- Condicionar a concessao de subsidios a um mecanismo que garanta maiores incentivos a produgéo de hidrogénio verde com aplicagao na cadeia produtiva nacional
um esforgo fiscal consideravel pago pela sociedade brasileira para descarbonizar a economia de quem importar esse hidrogénio subsidiado. A fim de evitar
T e A T e e T ]

E imperaivo considerar o impacto financeiro sobre o3 consumidores ao definir fontes de recursos para a implementacao da regulacao do hidrogénio de bano

carbono. O atual cenério da Conta de Desenvolvimento Energeético (CDE) é um reflexo desse desafio, com seu montante ultrapassando os 35 bilhdes de reais

em 2023. Dentre esse total, aprosimadamente 10 bilhoes j4 séo destinados a fontes incentivadas, como edlica e Solar, o que representa mais uma instancia de
de beneficios.

N sosd0 3 “Dos recursos extraordinérios do PHBG: Esta situagao pode recair de forma desproporcional sobre segmentos sociais mais vulnerdveis, criando um nus regressivo que precisa ser mitigado. Os
consumidores, especialmente os de menor poder aquisitivo, j4 enfrentam uma carga significativa em suas tarifas, € qualquer incremento adicional pode agravar
ainda mais a equidade do sistema.

£+ Transigao Energética Entidade Atteragio
Uma transigo justa e equitativa é crucial para assegurar que os encargos da transigéo para o hidrogénio de baixo carbono sejam distribuidos de maneira justa
enire todos o5 setores da sociedade. Uma alternativa a ser considerada é a utiizagao das cotas de Itaipu para esse proposito. No entanto, é essencial que

|- Sugere-se a excluséo da Contribuigéo de Desenvolvimento Energético (CDE) como fonte de recurso para garantir uma abordagem mais equitativa e sustentavel na alocago de recursos para a implementagio da politica de hidrogénio de baixo carbono, [ DI D G I A CEEE DR ES I8 £ T G CC=lEch=n=lEpones eIl proncs
transigao para uma economia mais sustentavel
Ao tomar medidas nessa diregao, garantimos no apenas a eficiéncia da transicao para o hidrogénio de baixo carbono, mas também a protego dos interesses
 bem-estar dos consumidores, especialmente aqueles mais vulneraveis.

‘Ainsergao do artigo Vil propoe que a Agéncia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) ¢ & Agéncia Nacional do Petréleo, Gas Natural € Biocombustivers (ANF)
estabelegam diretrizes para a alocagao de recursos em pesquisa e desenvolvimento de tecnologias voltadas para a produgao de hidrogénio de baixo carbono
partir do Uso de energia elétrica e de combustiveis. Esta medida é crucial, pois reconhece que ambas as agéncias desempenham papéis fundamentais na
regulamentagao e fomento das indstrias de energia elétrica e de petroleo e gas, respectivamente.

No *Art. 48. O art. 1° da Lei n 9.991, de 24 de julho de 2000, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VIII':

A ANP, como principal reguladora do hidrogénio de baixo carbono nesta proposta, possui um acesso mas direto aos recursos e & expertise necessaria para

Alerago: impulsionar a pesquisa e o desenvolvimento nesta rea. Além disso, considerando a transigéo para uma matriz energética mais limpa e sustentavel,

£+ Transigao Energeética Deputado estratégico canalizar recursos mais abundantes provenientes do sefor de petroleo e gas para investimentos em tecnologias voltadas & produgo de hidrogénio
de baixo carbono. Essa abordagem alinha-se com a necessidade de descarbonizar a cadeia prodtiva e potencializa a utiizagao dos recursos disponiveis,
inclusive considerando a possibiidade de tiizar a Contribicao de Intervengao no Dominio Economico (CIDE) para direcionar recursos financeiros para esse

Vill - A Agéncia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e a Agéncia Nacional do Petrdleo, Gés Natural @ Biocombustiveis (ANP) devem estabelecer diretrizes para a alocagdo de recursos significativos em pesquisa e desenvolvimento de tecnologias voltadas para a produgao de hidrogénio de baixo carbonoa [ fim.

partr do uso de energia elétrica e de combustiveis.

Portanto, ao invés de sobrecarregar exclusivamente o setor elétrico, a incluséo das agéncias ANEEL e ANP na definicao de diretrizes para a alocagao de
recurssproporcona uma dstiblc o mas equtai e eiatégica dos niesimentos. 15501 apenas acelea o desenvolimerto ecnoldgco, mas ambém
contribu nara a transicfin nara um madelo eneraética mais sustentével e de menor

No *At. 26. O art. 26 da Lel n° 9.427, do 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescida do seguinte § 1K'

Remocio A busca por um cenério energético mais sustentavel e eficiente & um objetivo imperativo em nossa jornada rumo & descarbonizagao. No entanto, & vital que, a0

5 implementar regulamentagdes para o hidrogénio de baixo carbono, ndo os aqueles que j4 enfrentam desafios
economicos signifcativos.
I . 3K ars empreencimerosaue s destne & o de ogeo de b e <o), Anel slr percental g0 A0 eSO (s ot o) e picad 8 s e s dos e eficosde i e RO, S0 815 |y o oo e recuros e ncenthc, il et epeo o o 1o descont o Taracé Uso o St de Do (TUSD) ¢ Tt
i il gia, 3 P £ g Gz de Uso do Sistema de Transmisséo (TUST), garantindo que os impactos sejam distribuidos de forma equitativa entre todos os consumidores. Esta abordagem
nao apenas protege os interesses dos consumidores, mas também promove uma transigéo justa e inclusiva para um futuro mais sustentavel
Ao adotar essa perspectiva, asseguramos que a transigao para o hidrogénio de baixo carbono seja eficaz, editativa e benéfica para toda a sociedade, sem

1- A energia seja adauirida de empreendimentos hidroeletricos com poténcia igual ou inferior a 5.000 KW (cinco mil quilowatts) e para aqueles com base em fontes solar, edlica, biomassa e cogeragéo qualifcada; B e

11 - O hidrogénio produzido sefa renovavel e de baixo carbono  partir de uso de energia elétrica, segundo a definigao estabelecida no marco legal de hidrogénio de baixo carbono;

No Art. 29, “0 art. 3° da Lei n° 10.848, de 15 de margo de 2004, passa a vigorar com as seguintes alteragdes:"

0 hidrogenio verde pode  ser utiizado como combustivel para gerar energia elétrica numa turbina ou numa célula de combustivel. No entanto a conversio de
£+ Transigao Energética Eniidade energia em hicrogeénio e a utizagio do combustivel para gerar energia tem uma eficiéncia de ida e volia relativamente baixa. Nao é crivel que em 2028 essa

Supresséo: opcao esteja em uma realidade diferente, sendo assim € adequado a supresséo desse inciso.

5 4° No procedimento lcitatsrio para contratagao de reserva de capacidade de que trata o caput, dever ser observado percentual minimo de 5% (cinco por cento) para empreendimentos de gerago de energia elétrica a partir e hidrogénio de baixo carbono e seus derivados a partir do ano de 2028.” (NR)

Art. 37. A produgao de hidroganio deverd ter Cerlficagao de Garantia de Origem (CGO), a ser expedido pelo Agente Certficador d Origem (ACO) & devera expedida com, no minimo, as seguintes nformagoes:”

. . . Aincl istema de Monitoramento e, Relato e Verificago (MRV) no pr . hidrogénio 6 crucial par s a vansprénc,
s e [ e clusoco sistems do Montoramento . Relato  Verfcagdo (V) o processo de producodo ogeni ¢ Grucil para asseguar  ransparénci
integridade, confiabilidade e eficicia das afividades envolvidas. Especificamente, o monitoramento posterior ganha destague em sistema de seque:
e A R e s s AR T Y s e aris ST e A Y e e
piblica para conter diferentes perspectivas resultando em uma maor ransparéncia do processo.

V- O sistema de Relato e Verficacéio (MRV) oue asseoura a e éncia das informactes referentes a oroducio de hidrooénio. oarantindo a com as metas de reducso de emisstes oela lecislacéo vicente.

CAPITULO II

DOS CONCEITOS E DEFINIGOES

Ar. 4° Para os fins desta Lei e de sua regulamentagao, ficam estabelecidas as seguintes definigdes:

. Entende-se que a regulamentago interna brasileira ndo necessita, obrigatoriamente, seguir o padréo exigido intemacionalmente.

11— Hidrogénio de baixo carbonos hidrogénio combustivel ou insumo industrial, coletado ou obiido a partir de fontes diversas de processo de produgao, respeitado o critério de adicionalidade e observados os crilérios de temporalidade ou de exigéncia de fonte renovavel, conforme o regulamento, e que possua queareg g o guir o p o

emissao de gases causadores do efeito estufa (GEE), conforme anlise do ciclo de vida, com valor nicial menor ou igual a dois quilogramas de diéxido de carbono equivalente por quiograma de hidrogénio produzido (2 kgCO2eq/kghH2): . i . .
Rememora-se que o Brasil possui uma das matrizes elétricas mais renovaveis do mundo e um sistema interligado de 135 mil quimetros de extenso que

. svel: hidron \ , ; , , , . s \ ran " renovavel de uma regi ran ra outra, aumentando a eficiéncia do sistema, a utiiz ntével dos r

11 Hidrogénio renovvel: hidrogénio combustivel ou insumo industrial, coletado ou obtido a partir de fontes renovéveis, incluindo solar, edlica, hidraulica, biomassa, biogas, gases de aterro, geotérmica, das marés e oceanica, respeitado o critério de adicionalidade garansiels produstio deltenosevelids imstepiao seifl anspotiada pars oulmumeriando e RO B R AN Hza Ro SLSte VR deS el
energeéticos disponiveis em todo o pais e a redugéo do custo de produgéo de energia elétrica.

1l Hidrogénio verde: hidrogénio de baxo carbono produzido a partir e planta de eletrdiise da 4gua conectada, ou nao, ao Sistema Interligado Nacional, utiizando fontes solar e/ou edlica, respeitado o critério de adicionalidade; . . . . 5
Sendo assim, sugere-se a definigao do produto hidrogénio verde, considerando os critérios de contratago de energia, pelo menos, pelas fontes solar ou edlica,

ha além de vedar a utiizagao de fontes f6sseis - ou seja, podendo ter somente outra fonte renovavel envolvida - € respeitar o critério de adicionalidade

Casa dos Ventos Entidade

V — Certificado de hidrogénio: certificagéo de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel e/ou hidrogénio verde, emiida por agente autorizado por autoridade competente que ateste s caracteristicas do processo produtivo, que deve incluir, pelo menos, as caracteristicas contratuais dos insumos.
empregados, a localizagao da produgao, informagdes sobre o ciclo de vida e a quantidade de dioxido de carbono equivalente emitida, além do disposto em regulamento;

~ Adicionalidade: critério de avaliagéo do hidrogénio de baixo carbono e do hidrogénio verde que obriga a comprovago, por meio de geragao propria ou contrato, de ue o insumo de energia elétrica utilizado em sua produgo seja proveniente de empreendimento dedicado e ou adi
conectados ao sistema interligado nacional em qualquer subsistema, em até 36 (trinta e seis) meses antes da data de vigéncia desta lei, incluindo expansao de capacidade instalada de fontes existentes;

()

ionado ao sistema,

— Atributos de origem do hidrogénio: caracteristicas relacionadas aos insumos utilizados na produgéo de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel e hidrogénio verde.
5 20 A escala de emisses de que trata o inciso | do caput deste artigo podera ser regressiva, conforme regulacéo da ANP.

5 3° 0 atendimento aos critérios de utilizagéo de fontes de geracéo de energia elétrica renovavel de que tratam os incisos |, If e lll podera se dar por meio de geragéo propria ou de terceiros mediantes contratos de fornecimento, independente do submercado de geragao e consumo.

Sobre o critério de adicionalidade, nao se encontra justificativa para que esse critério néo seja também adotado para os projetos qualificados como renovaves.

Além disso, faz-se necessario destacar que a comprovagao da utiizagao de fontes renovaveis pode ser dada por meio de geragdo propria ou por meio de.
contratos.

or fim, nota-se que diversas das tecnologias empregadas na producéo de Hidrogénio possuem condicdes de emisséo de gases de efeito estufa inferiores a 4
KgCO?eq/kgHZ Sendo assim, para classificagao de hidrogénio de baixo carbono propde-se reduzir o limite de emissdes de 4 (quatro) kyCOZeq/kgH2 para 2
(dois) kgCO2eq/kgH2 e possibilitar & ANP reduzir tais limites,




TITULO Il

DOS INCENTIVOS

CAPITULO |

DOS INCENTIVOS TRIBUTARIOS

Secdo |

Do Regime Especial de Incentivos para a Produgéo de Hidrogénio de Baixo Carbono, Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde — Rehidro

Art. 15. Fica instituido o Regime Especial de Incentivos para a Produgao de Hidrogénio de Baixo Carbono, Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde — Rehidro, nos termos desta lei.

Art. 16. E beneficidria do Rehidro a pessoa juridica que, no prazo de até cinco anos da publicagdo desta lei, seja habilitada para a produgao de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel e hidrogénio verde, nos termos do regulamento.

Casa dos Ventos Entidade T e Incluséo dos termos Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde com o intuito de atender a intengao da Lei.
1 - exerga atividade de acondicionamento, armazenamento, transporte, distribuigo ou comercializag@o de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel e hidrogénio verde; ou
11 - se dedique & geragao de energia elétrica renovavel para a produgéo de hidrogénio de , hidrogénio renovavel e hidrogénio verde, atendendo aos critérios que trata esta lei.
5 2° Também pode requerer a habilitago ao Rehidro a pessoa juridica que ja atue na produgéo de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel e hidrogénio verde na data de publicacéo desta lei, nos termos do regulamento.
§ 3° As pessoas juridicas optantes pelo Regime Especial Unificado de de Tributos e Ct devidos pelas & Empresas de Pequeno Porte — Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, n&o poderéo aderir ao Rehidro
5 4° A adesdo e a continuidade ao Rehidro ficam condicionadas a regularidade fiscal da pessoa juridica em relago aos impostos e contribuigdes administradas pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda.
§ 5° S permitidos o ingresso e o aproveitamento do Rehidro pelas empresas instaladas em Zonas de Processamento de Exportagéo — ZPE, sem prejuizo dos beneficios estabelecidos pela Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007.
Art. 17. As importagdes e as aquisicdes no mercado intermo de maquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos ou usados, e de materiais de construgao realizadas por beneficiaria do Rehidro
8
Casa dos Ventos Entidade Incluséo dos termos Hidrogénio Renovével e Hidrogénio Verde com o intuito de atender a intengao da Lei
5 2° A suspensao de que trata este artigo aplica-se apenas aos bens necessérios as atividades da empresa, para:
1 - utiizagao na instalac@o ou expansao da estrutura de produco, armazenagem ou transporte de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel e hidrogénio verde ou de geragao de energia elétrica renovavel de que trata o inciso |1 do § 1° do art. 16, em relagdo a materiais de construgao; e
Art. 18. As importagdes e as aquisicBes no mercado intermo de matérias-primas, produtos intermediarios e materiais de embalagem por beneficiaria do Rehidro produtora de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel ou hidrogénio verde tero suspensao da exigéncia das seguintes contribuicdes:
1~ Cofins;
11 - Cofins-Importagao;
11l - Contribuigao para o PIS/Pasep; e
IV~ Contribuicéo para o PIS/Pasep-Importagao
RS ERtzsie 5 1° As matérias-primas, 0s produtos intermedidrios e os materiais de embalagem de que trata o caput deste artigo deveréo ser utilizados integralmente no processo produtivo de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel ou hidrogénio verde. Eite s emes Lok s Rera G oueRiolenie con el o e Siendera s e st
5 20 Realizada a utilizagéo de que trata 0 § 1°, a suspenso de que trata este artigo converter-se-a em aliquota 0 (zero).
5 3° Em caso de descumprimento da exigéncia prevista no § 1° deste artigo, aplica-se o disposto nos 88 4° e 6° do art. 3°
5 4° Para fins do disposto neste artigo e no art. 6°-B da Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007, a agua e a energia elétrica sio consideradas matérias-primas para a producéo do hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel e hidrogénio verde, quando necessarias ao processo produtivo.
§5° 0 disposto neste artigo aplica-se também & importagéo ou contratagéo de servigos no mercado interno, por beneficiria do Rehidro, destinados & implantagéio ou ao desenvolvimento das atividades referidas no caput & no § 1° do art. 2°
Secéio Il
Do desenvolvimento do mercado do hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel e hidrogenio verde
Art. 24. O Hidrogénio Renovavel e o Hidrogénio Verde seréo equiparaveis a biocombustivel no que tange a elegibilidade para emisséo de Créditos de Descarbonizagao (CBIO), aplicando-se, no que couber, 0s mecanismos estabelecidos pela Lei n° 13.576, de 26 de dezembro de 2017
Paragrafo tnico. No prazo de até 120 (cento e vinte) dias, contados da publicagéo desta Lei, o regulamento estabelecera as condigdes para a participagéo dos produtores de hidrogénio renovavel e hidrogénio verde na Poliica Nacional de Biocombustiveis (RenovaBio) de que trata o caput deste artigo.
Art. 25. A pessoa juridica que apure a Contribuigéo para o PIS/Pasep e a Cofins pelo regime néo cumulativo, e que adquira hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel ou hidrogénio verde para utiizagéo em sua atividade economica, inclusive se localizada em ZPE, podera deduzir das contribuigoes | Incluséo dos termos Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde com o intuito de atender a intengao da Lei.
krememvains Entidade devidas em cada periodo de apuragéo crédito presumido calculado sobre o valor de aquisigao do referido bem. s do Hitogéni Renovivel & Hiogeni Vrde no Renovaio
§ 1° O créito presumido serd definido pelo Poder Executivo, néo podendo ser superior as aliquotas previstas no art. 2° da Lei n° 10,637, de 30 de dezembro de 2002, e da Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003.
§2° 0 disposto no caput deste artigo néo se aplica as aquisigdes destinadas a distribuigao, comercializagdo ou revenda.
§3° Também poderd deduzir crédito presumido das contribuicdes referidas no caput deste artigo a pessoa juridica que consuma hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel e/ou hidrogénio verde por ela produzido.
§ 4° 0 valor do crédito presumido de que trata o § 3° serd fixado pelo Poder Executivo e se dara por meio de aliquota especiica, com base no volume de utilizagao de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel efou hidrogénio verde, em montante que busque a neutralidade do beneficio em relagéo as
aquisices de terceiros.
Secdo Il
Da pessoa juridica produtora de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel efou hidrogénio verde instalada em Zona de Processamento de Exportagao
Art. 25 Nas vendas de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel efou hidrogénio verde produzido por pessoa juridica instalada em ZPE € mantida a suspens&o da exigéncia dos tributos referidos no art. 6°-B daquela lei, quando destinadas a pessoa juridica preponderantemente exportadora, definida
nos termos do § 3° do art. 29 da Lei n° 10,637, de 30 de dezembro de 2002
§ 1° Nas notas fiscals relativas as saidas de que trata o caput deste artigo devera constar a expressao "Saida de ZPE com suspenso de tributos”, com a 40 do dispositivo legal vedado o registro dos tributos nas referidas notas.
krememvains Entidade §2° 0 disposto neste artigo aplica-se também as vendas de derivados de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel e hidrogénio verde produzidos em ZPE previstos em regulamento como alinhados a0s objetivos de que trata o art. 3°. s T R A oM e S e i e D E T T adhe]

§3° Para os fins do disposto neste artigo, as empresas adquirentes deverdo:
I - atender aos termos e as condicdes estabelecidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda;

11 - apresentar projeto para aprovago pelo Conselho Nacional das Zonas de Processamento de Exportago, de que trata o art. 3° da Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007, em que indique a relevancia dos produtos de empresa situada na ZPE para a elaboragdo de seus bens e servigos destinados
exportagdo; e

11l — submeter-se ao disposto no caput e no § 1° do art. 6°-C da Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007, em caso de venda no mercado inteno de produto industrializado que tenha utiizado aquisigdes com a suspensao e exigéncia de tributo de que trata este artigo.




Dos incentivos regulatérios para produgao de hidrogénio
Art. 28. Fica estabelecida a adicéo obrigatéria de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel e hidrogénio verde a gasodutos de transporte, nos seguintes percentuais minimos volumétricos:
1~ 5% (cinco por cento), a partir de janeiro de 2028;

11 = 10% (dez por cento), a partir de janeiro de 2033;

111 — 15% (quinze por cento), a partir de janeiro de 2040,

5 1°-A. A adicéio de hidrogénio de que trata o caput devera conter proporgao obrigatdria de hidrogénio renovavel de no minimo 20% e de hidrogénio verde de no minimo 20% no caso do inciso |

5 1°-B. A adicéio de hidrogénio de que trata o caput devera conter proporgao obrigatdria de hidrogénio renovavel de no minimo 30% e de hidrogénio verde de no minimo 30% no caso do inciso I

Sugere-se que sejam estabelecidos percentuais minimos de adicd dos produtos de que trata esta Lei, aos gasodutos, considerando as limitagdes técnicas dos
trechos e a possibilidade de 0 CNPE poder reajustar os percentuais se for de interesse piblico, como por exemplo, eventual falta de producéio

Em relacéo aos incentivos relacionados com o desconto nas tarifas de uso e no incidéncia de encargos, propde-se percentuais de desconto diferentes para
cada tipo de produto estabelecido nesta Lei em fungao da intensidade de emissdes de GEE. Sendo que 0s produtos due menos emitem terdo mais incentivos.

Foi ainda proposta uma redaco alterativa para que os direitos previstos sejam independentes de atos da ANEEL, dado que a autorizag@o para producdo de
hidrogénio deve ser dada pela ANP, e independentes da legislagao aplicavel a0 modelo de autoproducao de energia elétrica - no caso da isencao de encargos

Casa dos Ventos Entidade 5 1°-C. A adigao de hidrogénio de que trata o caput devera conter proporcao obrigatéria de 50% de hidrogenio renovvel de 50% de hidrogenio verde no caso do inciso Il Com isso, busca-se trazer mais seguranca regulatéria e incentivos reais para o desenvolvimento da indstria do hidrogénio renovavel.
5 2° 0 percentual de adicéo de hidrogénio de que trata o caput ndo podera exceder 30% (trinta por cento) por trecho de gasoduto, observadas as especificidades de cada gasoduto nos termos do regulamento e da regulagéo da ANP. Nessa toada, 0s percentuais adotados de 80% de desconto na TUST para o hidrogénio verde visa trazer um beneficio real para os empreendidos que se
enquadram nesse critério, pois atualmente as fontes de energia solar e edlica em sua maioria j& podem proporcionar desconto de 50% da TSUT, fazendo-se
53° - O Conselho Nacional de Politica Energética - CNPE podera, a qualquer tempo, por motivo justificado de interesse piblico, reduzir os percentuais de adigo de que trata o capu, restabelecendo-o por ocasido da normalizagéo das condigdes que motivaram a redug@o dos percentuais. necessério ampliar tal direito.
Art. 29 As unidades de produgao do Hidrogénio Verde e seus derivados fardo jus a isengao dos encargos da Conta de Desenvolvimento Energético — CDE, do Programa de Incentivos de Fontes Alternativas — PROINFA, da Conta de Consumo de Combustiveis Fésseis dos Sistemas Isolado ~ CCC-ISOL e O mesmo racional vale para a nao incidéncia de encargos. Atualmente os consumidores ja podem usufruir desses beneficios ao contratar por meio dessa
todos os demais incidentes sobre a parcela do consumo da energia elétrica a ser dedicada a esses empreendimentos. modalidade. Assim, a concessao dos incentivos independente da estrutura de autoproducéo traz um beneficio real ao consumidor, uma vez que passa a ter tal
direito - atendendo aos critérios de produgao de hidrogénio verde - independente da forma de contratagéo.
Art. 30 Os projetos de Hidrogénio de Baixo Carbono, Hidrogénio Renovavel, Hidrogénio Verde e seus derivados fardo jus aos seguintes descontos sobre s tarifas de uso dos sistemas elétricos de transmissao e de distribuicéo:
- 80% (oitenta por cento) de desconto, pelo periodo de até 10 (dez) anos, renovavel por mais 10 (dez) anos a critério do poder concedente, para projetos de Hidrogénio Verde e seus derivados com entrada em operago até 31 de dezembro 2030;
11 - 50% (cinquenta por cento) de desconto, pelo periodo de até 10 (dez) anos, renovvel por mais 10 (dez) anos a critério do poder concedente, para projetos de Hidrogénio Renovvel e seus derivados com entrada em operagdo até 31 de dezembro 2030;
11— 30% (trinta por cento) de desconto, pelo periodo de até 5 (cinco) anos, renovavel por mais 5 (cinco) anos a critério do poder concedente, para projetos Hidrogénio de Baixo Carbono e seus derivados com entrada em operagdo até 31 de dezembro 2030.
At 29. 0 art. 3° da Lei n° 10.848, e 15 de marco de 2004, passa a vigorar com as seguintes alteraoes:
RS ERtzsie ey §4°No e R G NG L D D T M T b T i) Eite s emes Lok s Rera G oueRiolenie con el o e Siendera s e st
de eracao de eneraia elétrica a bartir de hidroaénio de baixo carbono hidroaénio renovvel e hidroaénio verde e seus derivados a bartir do ano de 2028 (NR
At 36 A 60 para producéo de hidrogénio renovavel e hidrogénio verde, além do previsto no art. 38, devera seguir critérios de adicionalidade e de producdo de energia elétrica par fontes renovaveis.
5 1°0 CGO devera contabilizar a energia elétrica utiizada para producéo de hidrogénio renovavel e hidrogénio verde e seus derivados,
. Adequar essa redagdo de acordo com as condigdes de possibiltar a contratagéo de energia renovavel de qualquer empreendimento conectado ao sistema
Casa dos Ventos Entidade 5 20 Para fins de produgao de hidrogénio cuja fonte seja a solar, edlica ou hidraulica, a zona de oferta de energia equivalerd ao Sistema Interiigado Nacional em que esteja instalado o empreendimento. e A T T R A A e
535408 5§ 6° [Exclui]
TITULO |
DISPOSICOES GERAIS
ABEESlica Entidade Incluséo dos termos Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde com o intuito de atender a intengao da Lei.
Art. 1° Esta lei institui o marco legal do hidrogénio e baixo carbono, hidrogénio renovavel e hidrogénio verde, dispde sobre a Politica Nacional do Hidrogénio de Baixo Carbono, Hidrogénio Renovével e Hidrogénio Verde, seus principios, objetivos, conceitos, governanga e instrumentos, cria o Programa de
Desenvolvimento do Hidrogénio de Baixo Carbono, Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde — PHBCRV, e altera a Lei n° 9.074, de 7 de julho de 1995, a Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996, a Lei n° 9.478, de 6 de agosto de 1997, a Lei 9.991, de 24 de julho de 2000, a Lei n° 10.438, e 26 de abril de
2002, a Lei n° 10.848. de 15 de marco de 2004. a Lei n° 11.488. de 15 de iunho de 2007. Lei n° 11.508. de 20 de iulho de 2007. a Lei n° 14.182. de 12 de iunho de 2021
Art. 47,
()
Casa dos Ventos Entidade Entende-se que & atribuigao apenas da ANP autorizar e regular a producéo de hidrogénio.
XXXVII - regular e autorizar hidrogénio verde e e baixo carbono a partir de uso de energia elétrica, na forma do regulamento;
" (NR)
cAPITULO |
DOS PRINCIPIOS E OBJETIVOS DA POLITICA DE INCENTIVO AO HIDROGENIO DE BAIXO CARBONO, HIDROGENIO RENOVAVEL E HIDROGENIO VERDE
Art. 2° Fica instituida a Polfica Nacional do Hidrogénio de Baixo Carbono, Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde, com os seguintes principios:
1.6linteresse nacional;
1. autiidade pablica das atividades vinculadas a Inddstria do hidrogénio;
111.0 desenvolvimento industrial da cadeia de valor do hidrogénio nacional sob bases de uma economia sustentavel de baixo carbono para uma transigao energética objetivando o atingimento do conceito de *Neoindustrializacéo’:
IV.aifomento ao desenvolvimento da produgao nacional de hidrogénio de baixo carbono e do hidrogénio renovavel em bases competitivas nos mercados nacional e intemacional no curto, médio e longo prazos;
V.aifomento & pesquisa, desenvolvimento tecnologico e inovago na cadeia de valor do hidrogénio de baixo carbono e do hidrogénio renovével nos mercados intermo e extermo; e D R QI DU O L R TR
ABEESlica Entidade

N dos

climaticos do pais em com os 6rgaos regionais, nacionais e internacionais;

VIl.& promogao da cooperagéo regional, nacional e internacional pelos entes subnacionais, para realizagéo de agdes com vistas ao cumprimento dos compromissos e metas de mitigagdo das mudangas climaticas globais;

economicidade do uso dos recursos naturais nacionais de forma conjunta e intergeracional;
X - respeito & neutralidade tecnologica, inversamente proporcionais as emissdes de CO2 equivalente do hidrogénio produzido, na definigao de incentivos para produgao e usos de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovével e hidrogénio verde;

X

do hidrogénio de . hidrogénio renovavel e hidrogénio verde na matriz energética brasileira para sua descarbonizagao;
~ previsibilidade na formulagéo de regulamentos e na concesso de incentivos para expansao do mercado;
XIl - aproveitamento racional da infraestrutura existente dedicada ao suprimento de energéticos; e

XIll - fomento  pesquisa e desenvolvimento do uso de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel e hidrogénio verde.

Além disso, os principios devem ser mais abrangentes. Entendemos que o Brasil tem uma oportunidade Gnica e ser protagonista na nova economia de baixo
carbono e usar essa vantagem como alavanca para uma Neoindustrializagao verde do pafs atraindo investimentos e desenvolvimento para o pais.




Art. 3° Sao objetivos da Politica Nacional do Hidrogénio de Baixo Carbono, Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde:

1 - preservar o interesse nacional;

11 - incentivar as diversas rotas de produgao de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel, hidrogénio verde e seus derivados, valorizando as miltiplas vocagdes econdmicas nacionais;
111 = promover o desenvolvimento sustentvel e ampliar o mercado de trabalho das cadeias produtivas de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel, hidrogénio verde e seus derivados;

IV - promover as aplicages energéticas do hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovével, hidrogénio verde e seus derivados e valorizar seu papel como vetor da transigéo energética em diversos setores da economia nacional e priorizar a produgao nacional de produtos e tecnologias de alto valor
agregado;

V — valorizar e priorizar o uso de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel, hidrogénio verde e seus derivados para suprimento do mercado intemno e para fins de exportagéo;
Vil - proteger 0 meio ambiente, promover a conservagéo de energia e mitigar as emissdes de gases causadores de efeito estufa e de poluentes nos consumos energético e industrial;
Vil ~ incentivar o fornecimento de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel, hidrogénio verde e seus derivados em todo o territério nacional;

X~ promover a livre concorréncia;

X atrair e incentivar investimentos nacionais e estrangeiros para a produgéo de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel, hidrogénio verde e seus derivados;

Inclusao dos termos Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde com o intuito de atender a intengéo da Lei.

§ 10 Séo instrumentos para gestéo de risco de acidentes ou desastres dos empreendimentos e atividades:
1 - estudo de analise de risco;

11~ plano de gerenciamento de risco; &

11l — plano de agéo de emergéncia

5200 [equl gefigiié s ceq)

s & 0s Critérios Dara elaboracin d ievisios 0o 810 2 serem exiidos pelo &roAg teulador das atividades de producAg e de Usgs e aplicaches do idQgenio e Delos AIOAG: Aveis pelo ambienial

0 Brasil deve aproveitar a oportunidade para alavancar a inddstria nacional produzindo bens  senvigos de alto valor agregado e ndo ser simplesmente uma
ABEEGIca Entidade ; I
X - ampliar a Pais no mercado plataforma de exportagéo de commoies.
Xl - promover, em bases economicas, sociais e ambientais, a participagéo do hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel, hidrogénio verde e seus erivados na mariz energética nacional; Exclusio do tem V1 em fungéo do confito com o tem IX (promover a e concorréncia) e deixar o prego ser definido pelo lvre mercado.
Xill - fomentar niciativas de produgao de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovvel, hidrogénio verde e seus derivados para uso em cadeias produtivas diversas visando agregar valor a produlos nacionais ou Uso em cadelas produivas diversas visando agregar valor a produtos nacionais;
XIV - atrai investimentos em infraestrulura para transporte & estocagem de hidrogénio de baixo carbono, hicrogénio renovavel, hidrogénio verde e seus erivados;
XV - fomentar a pesauisa e o desenvolvimento relacionados aos usos do hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovvel, hidrogénio verde e seus derivados para fins energéticos e industriais;
XVI - fomentar a transigéio energética visando ao cumprimento das metas do Acordo de Paris e demais tratados intemacionais congéneres; &
XVIl - promover a cooperagéo nacional e intemacionl para implementago de agdes com vistas a0 e metas de mitigagao das mudangas climaicas globais; &
XVill - fomentar a cadeia nacional de suprimento de insumos e equipamentos para fabricagéo do hicrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel, hidrogénio verde e seus derivados.
XX - desenvolver a cadeia de valor do hidrogénio nacional sob bases de uma economia sustentével de baixo carbono para uma transiga ética objetivando o atingi de 30
XX - Fomentar o desenvolvimento da produsao nacional de fertizantes nitrogenados provenientes do hidrogénio renovavel com objetivo de reduzir a dependéncia extera e garantir  seguranca alimentar.
Parégrafo tnico. A Poliica Nacional do Hidrogénio de Baixo Carbono, Hidrogénio Renovavel, Hidrogénio Verde integra a Poliica Energética Nacional de que trata a Lei n° 9.478, de 6 de agosto de 1997,
(Casa dos Venios Enidade A 50 Terlui Com a inclusio dos arliaos 20 ¢ 30 broposios esse AL 50 10 se faz mals necessario
Casa dos Ventos Enidade ++Aonde se fizer necessario Inclulr os termos Fidroaénio Renovavel & Hidroaénio Verde™™ Incluséio dos termos Hidroabnio Renovavel e Hidronénio Verde com o intito de atender a intencao da Lel
TITULO Il
DA GOVERNANGA
cAPITULO |
DOS INSTRUMENTOS E AGENTES DA POLITICA NACIONAL DO HIDROGENIO DE BAIXO CARBONO, HIDROGENIO RENOVAVEL E HIDROGENIO VERDE
Ar. 5° S0 instrumentos da Poliica Nacional do Hidrogénio de Baixo Carbono, Hidrogénio Renovével e Hidrogénio Verde:
AsEEoica Entidade 11~ 0 Programa Nacional do Hidrogénio; Inclusao dos termos Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde com o intito de atender a intencao da Lei
11 o Programa de Desenvolvimento do Hidrogénio de Baixo Carbono, Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde — PHECRV:
11l a Certficago do Hidrogénio de Baixo Carbono, Hidrogénio Renovvel e Hidrogénio Verde;
IV — o Regime Especial de Incentivos para a Produgao de Hidrogénio de Baixo Carbono — Rehidro;
V- a cooperagao técnica e financeira entre os setores pablico e privado para o desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, processos @ tecnologias para produgo de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel e hidrogénio verde;
VI — s incentivos fiscals. financeiros e creditcios de aue trata essa lei
'Art. 6° Sao agentes responsaveis pela implantagao da Poliica Nacional do Hidrogénto dé Baixo Carbono, Hidrogénio Renovavel € Hidrogéno Verde os Grgaos publicos da Uniao, Estados, DIstito Federal & MUnIcpios cLjas competEncias estejar relacionadas & consecugao de seus objetvos, além dos Grgaos
previstos nesta le.
ABEEGIca Entidade Incluséio dos termos Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde com o intito de atender a intengdo da Lei
Paragrafo Gnico. Caberd ao Ministério de Minas e Energia, entre oulras competéncias, propor ao Conselho Nacional de Polfica Energética ~ CNPE os parametros técnicos e econémicos para a elaboragdo dos fundamentos da Politca Nacional do Hidrogénio de Baixo Carbono, Hidrogénio Renovavel e
Hidrogério Verde.
CAPITULO II
ABEESica Entidade DO PROGRAMA NACIONAL DO HIDROGENIO Inclusdio dos termos Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde com o intuito de atender a intengdo da Lei
Art. 7° O Proarama Nacional do HidroaBnio teré éncias diretrizes e atbuictes instituidas em reaulamento e em diretrizes do CNPE. aue deverso incuir a execucéio da Poliica Nacional do Hidroaénio de Baixo Carbono. idroaénio Renovavel e Hidroaénio Verde de aue trata esta le
Art. 67 Ao Comité Gestor do Programa Nacional do Hidrogénio — Coges-PNH2, além das competéncias, diretrzes e atribuioes nstituidas em regulamento e em resolugdes do CNPE, compete:
1~ estabelecer as diretrizes para execug3o da Politica Nacional do Hidrogénio de Baixo Carbono, Hidrogénio Renovével e Hidrogénio Verde, considerando o que for estabelecido pelo CNPE e por esta lei; T D e RO e DX O O T 00y
[ e 11 - aprovar o orgamento e coordenar as agdes do Programa de Desenvolvimento do Hidrogénio de Baixo Carbono, Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde — PHBCRY, de que trata esta i ey
11l - expedir a orientagéio superior das poliicas de produgao e usos e aplicagdes do hidrogénio e baixo carbono, hidrogénio renovével e hidrogénio verde e seus derivados; EDRBE
VI — estabelecer diretrizes para a certificagio de origem do hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovvel e hidrogénio verde e seus derivados, nos termos desta lei; EegdepesqusioeliznelllVierapise et biicasliasiooticiaalzatiatorsscoppeinios
Vit - bropor a0 CNPE a realizacio de leides de subvencAo na forma prevista no art 34 desta le
'Art 9° O Coges-PNH2 serd integrado por
1~ um representante do Ministério de Minas e Energia, que o coordenar;
; ) Sugerimos considerar a partcipagao da Camara de Comercializagao de Energia Elétrica devido as suas atividades voltadas a certificagao da produgéo do
ABEEGIca Entidade A
hidrogénio no Brasi
XVI - trs representantes do setor produtvo
XVIll - Camara de Comercializagdo de Energia Elélrica - COEE
)
[Exclusao do Caphulo 11 e art, 10]
CAPITULO Ill
DAS DIRETRIZES DA GESTAO DE RISCO
Ar. 10. s empreendimentos e as atividades de que rata essa lei deverdo adotar medidas para gestéio de risco de acidentes ou desastres.
— o Sugerimos a exclusao do Capitulo Il & artigo 10 por completo por entender que sua ideal alocagao seja em regulamento posterior a0 projeto de lei, sendo

observadas as legislagdes ambientas.




CAPITULO IV
DA PRODUGAO, USOS E APLICAGOES
Secdo |

Da Produgao

Essa proposta de redag@o para empreendimentos de capacidade reduzida, que deverao apenas comunicar & ANP sua implantagdo, ou seja, haveria a dispensa
da autorizacéo emitida pela ANP, favorece a aceleragéo do mercado que & bastante dinamico, principalmente nesse primeiro momento em que muitos projetos
pilotos poderao ser viabilizados.

ABEESlica Entidade
Art. 11. As atividades de produgdo de hidrogénio de que trata esta lei serdo exercidas por empresa ou consorcio de empresas constituidas sob as leis brasileiras, com sede e administragéo no Pais, e autorizadas pelo 6rgo regulador competente. e e R O D e e I ooy (e X DD D (R E S E O e DT ) e iy
) ANP, 0 que néo ocorre hoje.
§ 4 Aimplantag@o de empreendimentos de hidrogénio cuja produgao anual seja igual ou inferior a 5.000 toneladas de hidrogénio serdo considerados empreendimentos com capacidade instalada reduzida, cuja implantagao devera ser comunicada a ANP.
Pararafo inico_ Para fins da, de aue trata o canut._o interessado deverd cadastrar as informactes sobre seu an6s sua imolantacéo_conforme disnoniveis no sitio da ANP na interet
ABEESlica Entidade Art. 12. O arranjo denominado sandbox regulatdrio, de que trata o inciso Il do art. 2 da Lei Complementar n° 182, de 1° de junho de 2021, podera ser utiizado para a elaborag@o de normativos relacionados a atividade prevista no art. 11 desta Lei, além das atividades de uso e aplicacdes do hidrogénio. e S
Ar. 13 Ficam convalidadas a5 auloizagbes para o exercicio da aiidade de produso de idragerio de bao carbono, idrogenia renovavl, idrogénio verde e seus deivados igentes na data de publicagao dest e medianie anlise de corformidade do 6o regulador competentede que aa 0 L 11| 1011530 gos tormos Hidrogerio Renovavel  Hidrogénio Verde com o ntto de atender a ntengao da Lei
ABEESlica Entidade
Pararafo dnico. A andlise de de aue trata o caout deste artiao deverd ser realizada em até 90 (noventa) dias an6s a data de oublicacéo desta lei. Sugerimos prazo de 90 dias, considerando o intito do PL de promover o crescimento desta indstria
Secéo Il
Das demais atividades
pEEETED Rt Art. 14. As atividades a0 a0 tratamento, a importagao, & exportacéo, & aestocagem, a0 a0 transporte, & adistribuigao, & revenda e a comercializagdo de hidrogénio poderdo ser exercidas por quaisquer O ks S e sl iosleui erlope S 000 tonetar s iocl
empresas ou consdrcios de empresas constituidos P T T AR 6 administracdo no Pais, e que solicitem autorizacéo a ANP, de que trata o art. 11 desta lei
Pararafo inico. Os acentes aue obtiverem autorizacéo vara oroducéo de hidroaénio orevista nos termos do art. 11 desta lei terdo orioridade na tramitacéo dos vedidos de autorizaco orevistos no caout deste artiao.
TITULO I
DOS INCENTIVOS
CAPITULO |
DOS INCENTIVOS TRIBUTARIOS
ABEESlica Entidade Segdo | Incluséo dos termos Hidrogénio Renovével e Hidrogénio Verde com o intuito de atender a intengao da Lei
Do Regime Especial de Incentivos para a Produgéo de Hidrogénio de Baixo Carbono, Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde — Rehidro
Art. 15. Fica instituido o Regime Especial de Incentivos para a Produgao de Hidrogénio de Baixo Carbono, Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde — Rehidro, nos termos desta lei.
5 1° 0 Poder Executivo regulamentara a forma de habilitago e co-habilitagéo ao Rehidro.
520 nadera estahelecer como reauisita nara a da adesiio a0 Rehidro bercentual minimo de utilizaco de hens e senvicos de orinem nacional no nrocesso orodutivo e na nesauisa e cnolbaicos da nessoa iuridica habilitada ou co-habiltad:
Incluséo da ANP efou ANEEL como instrumentos da Politica Nacional do Hidrogénio de Baixo Carbono. Além disso, sugerimos um capitulo proprio para as
definicoes das funges da(s) Agéncia(s) Responsavel(eis) de acordo com os termos da Lei 13.848/2019 (especialmente o artigo 25  seguintes ref. interagéo
e Erem s e P AL entre agencias; e artigo 29 e sequintes, referente.articulagao entre agéncias). No mesmo capitulo dedicaria uma parte para prever alteragdes das leis de
de cada uma delas (ou somente de uma delas, e for o caso) para que possam assumir tais fungdes. Além disso, seria importante prever
o mecanismo especifico de Analise de Impacto Regulatério (AIR) conforme disposto no Decreto n° 10.411, de 30 de junho de 2020, levando em consideragéio
do hidroaénio de baixo carbono,
‘ATt 16. E beneficiaria do Rehidro a pessoa juridica que, no prazo de até dez anos da publicagao desta lei, seja habilitada para a producao de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel e hidrogénio verde, nos termos do regulamento.
5 1° Observado o prazo a que se refere o caput deste artigo, pode ser beneficidria do Rehidro a pessoa juridica co-habilitada que:
bz Erem 1 - exerga atividade de produgdo, acondicionamento, armazenamento, transporte, distribuicéo ou comercializagao de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel e hidrogénio verde; ou D A D RS IO D D D Tt o(c:
11~ se dedique & geragéo de energia elétrica renovavel para a produgéo de hidrogénio e baixo carbono, hidrogénio renovavel e hidrogénio verde;
()
Art. 17. As importagdes e as aquisicBes no mercado interno de maquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos ou usados, e de materiais de construgéo realizadas por beneficiaria do Rehidro teréo suspenso da exigéncia das seguintes contribuigdes:
1 - Contribuigao para o Financiamento da Seguridade Social — Cofins;
11 - Contribuigéo Social para o Financiamento da Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou Servigos do Exterior — Cofins-Importagao;
11l — Contribuigéo para os Programas de Integragéo Social e de Formag#o do Patriménio do Servidor Publico — Contribuigao para o PIS/Pasep;
IV~ Contribuicéo para os Programas de Integragao Social e de Formagéo do Patriménio do Servidor Pablico incidente na Importagao de Produtos Est ou Servigos — Contribuigao para o PIS/Pasep-I i
V — Do Imposto sobre Produtos Industrializados — IPY; Sugerimos a suspenso de IPI e Il também.
ABEESlica Entidade ~ Do IP! vinculado & importagéo; A suspenséio do PIS e da COFINS tem apenas um efeito caixa. Ja o IPI, Imposto de Importagéo e AFRMM reduzem o custo da beneficiaria do REHIDRO!
Vil - Do Imposto de Importagéo; & Incluséio dos termos Hidrognio Renovavel e Hidrogénio Verde com o intuito de atender a intengao da Lei
Vil - Do Adicional de Frete para Renovagéo da Marinha Mercante — AFRMM
5 1° 0 disposto no caput deste artigo aplica-se tambeém ao aluguel de maquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos ou usados, utiizados por beneficiaria do Rehidro para a instalag&o ou o desenvolvimento de sua atividade:
5 20 A suspensao de que trata este artigo aplica-se apenas aos bens necessérios as atividades da empresa, para:
1 - utiizagéo na instalagéo ou expansao da estrutura de produgao, armazenagem ou transporte de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel e hidrogénio verde ou de gerago de energia elétrica renovavel de que trata o inciso If do § 1° o art. 16, em relagéio a materiais de construgao; e
()
Art. 18. As importagdes e as aquisigdes no mercado interno de matérias-primas, produtos intermediarios e materiais de embalagem por beneficiaria do Rehidro produtora de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel ou hidrogénio verde terdo suspenso da exigéncia das seguintes contribuiges:
1 - Cofins;
11 - Cofins-Importagao;
1l - Contribuigao para o PIS/Pasep; &
IV~ Contribuicgo para o PIS/Pasep-Importagao
V - Do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPY;
~ Do IP! vinculado & importacéo; Inclusao dos termos Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde com o intuito de atender a intengao da Lel.
ABEESlica Entidade

VIl - Do Imposto de Importagao; e
VIil - Do Adicional de Frete para Renovagao da Marinha Mercante ~ AFRMM.
§ 1° As matérias-primas, 0s produtos intermedidrios e os materiais de embalagem de que trata o caput deste artigo deverdo ser utilizados integralmente no processo produtivo de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovével ou hidrogénio verde.

§ 2° Realizada a uti

agao de que trata o § 1°, a suspensao de que trata este artigo converter-se-4 em aliquota 0 (zero).
§ 3° Em caso de descumprimento da exigéncia prevista no § 1° deste artigo, aplica-se o disposto nos §§ 4°  6° do art. 3°.
§ 4° Para fins do disposto neste artigo e no art. 6°-B da Lei n° 11508, de 20 de julho de 2007, a 4gua e a energia elétrica séo consideradas matérias-primas para a produgdo do hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel ou hidrogénio verde, quando necessérias ao processo produtivo.

()

A suspenséo do PIS e da COFINS tem apenas um efeito caixa. J4 o IP1, Imposto de Importagdo e AFRMM reduzem o custo da beneficidria do REHIDRO.




[ABEEGlica

Entidade

Secdo Il
Do desenvolvimento do mercado do hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovével e hidrogénio verde

Art. 24. O Hidrogénio Renovavel e o Hidrogénio Verde serdo a para aplicago e do setor de transportes no que tange & elegibilidade para emissao de Créditos de Descarbonizagao (CBIO), aplicando-se, no que couber, s mecanismos estabelecidos pela Lei n®
13.576, de 26 de dezembro de 2017.

Paragrafo tnico. No prazo de até 120 (cento e vinte) dias, contados da publicagéo desta Lei, o regulamento estabelecera as condigdes para a participagéo dos produtores de hidrogénio renovavel e hidrogénio verde na Poltica Nacional de Biocombustiveis (RenovaBio) de que trata o caput deste artigo.

Art. 25. A pessoa juridica que apure a Contribuicéo para o PIS/Pasep e a Cofins pelo regime ndo cumulativo, e que adquira hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovvel ou hidrogénio verde para utilizagao em sua atividade economica, inclusive se localizada em ZPE, poderé deduzir das contribuicdes
devidas em cada periodo de apuragéo crédito presumido calculado sobre o valor de aquisicao do referido bem.

()
5 3° Também podera deduzir crédito presumido das contribuigdes referidas no caput deste artigo a pessoa juridica que consuma hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel ou hidrogénio verde por ela produzido.

5 4° 0 valor do crédito presumido de que trata o § 3° serd fixado pelo Poder Executivo e se daré por meio de aliquota especifica, com base no volume de utilizagéo de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel ou hidrogénio verde, em montante que busque a neutralidade do beneficio em relacéo as
aquisicdes de terceiros.

Incluséio dos termos Hidrogénio Renovével e Hidrogénio Verde com o intuito de atender a intengao da Lei

Incluséo do Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde no RenovaBio com fins de aplicagéo e descarbonizagéo do setor de transportes no Brasi.

ABEEGlica

Entidade

Seco Il
Da pessoa juridica produtora de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel efou hidrogénio verde instalada em Zona de Processamento de Exportagao

Art. 26. Nas vendas de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel efou hidrogenio verde e seus derivados produzido por pessoa juridica instalada em ZPE € mantida a suspensdo da exigéncia dos tributos referidos no art. 6°-B daquela lei, quando destinadas a pessoa juridica preponderantemente
exportadora, definida nos termos do § 3° o art. 29 da Lei n° 10,637, de 30 de dezembro de

§ 1° Nas notas fiscais relativas s saidas de que trata o caput deste artigo devera constar a expressao *Saida de ZPE com suspensdo de tributos", com a do dispositivo legal vedado o registro dos tributos nas referidas notas.
§2° O disposto neste artigo aplica-se também as vendas de derivados de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovvel e/ou hidrogénio verde produzidos em ZPE previstos em regulamento como alinhados aos objetivos de que trata o art. 3°.

[

Incluséo dos termos Hidrogénio Renovével e Hidrogénio Verde com o intuito de atender a intengao da Lei

ABEEGlica

Entidade

Secdo |
Das instalages de interesse restrito

Art. 28. As areas necessarias as instalagdes de transporte de energia elétrica de interesse restrto de agente outorgado, que no sejam destinadas a0 acesso o sistema de transmissao ou distribuigao, poderdo receber declaragéo de utiidade piblica pela Agéncia Nacional de Energia Elétrica — Aneel, nos
termos do art. 10 da Lei n° 9.074, de 7 de julho de 1995, desde que sejam dedicadas ao suprimento exclusivo de projetos de producéo de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel e hidrogénio verde.

Incluséo dos termos Hidrogénio Renovével e Hidrogénio Verde com o intuito de atender a intengao da Lei

Brasileira de Bioinovacao

Entidade

Exclusao do inciso V do artic

Inciso V do artioo 4 esta desconexo ao texto. oor condicionar 0s insumos a broducao serem anteriores & 36 meses antes de vigéncia da lei

[Associagéo Brasileira do Hidrogénio

Entidade

‘Sugestoes da ABH2 para o Relatdrio Preliminar DA COMISSAO ESPECIAL DE TRANSIGAO ENERGETICA E PRODUGAO DE HIDROGENIO

Onde se le:
Art. 2° Fica instituida a Poltica Nacional do Hidrogénio de Baixo Carbono, com os seguintes principios:
V - fomento & pesquisa e desenvolvimento do uso de hidrogénio de baixo carbono.

Ler-se-&
Art. 2° Fica instituida a Poltica Nacional do Hidrogénio de Baixo Carbono, com os seguintes principios:
V - fomento & pesquisa e desenvolvimento da cadeia de valor do hidrogénio de baixo carbono.

Onde se le:
Art. 3° Sao objetivos da Polttica Nacional do Hidrogénio de Baixo Carbono:
11l - promover o desenvolvimento sustentavel e ampliar o mercado de trabalho das cadeias produtivas de hidrogénio de baixo carbono e seus derivados;

XIV - atrair investimentos em infraestrutura para transporte e estocagem de hidrogénio de baixo carbono e seus derivados;

Ler-se-&

Art. 3° Sao objetivos da Polttica Nacional do Hidrogénio de Baixo Carbono:

produtivas de hidrogénio de baixo carbono e seus derivados;

111 - promover o desenvolvimento sustentavel e ampliar o mercado de trabalho das cadeias produtivas de valor doe hidrogénio de baixo carbono e seus derivados;
)

XIV - atrair investimentos em infraestrutura para transporte e armazenamento de hidrogénio de baixo carbono e seus derivados;

Onde se lé:

Art. 4° Para 0s fins desta Lei e de sua regulamentagao, ficam estabelecidas as seguintes definices:

1 - Hidrogénio de baixo carbono: hidrogénio combustivel ou insumo industrial, coletado ou obtido a partir de fontes diversas de processo de produgéo, respeitado o critério de adicionalidade e observados os critérios de temporalidade ou de exigéncia de fonte renovavel, conforme o regulamento, e que possua
D I e G D) G e b Gdh i G M TR e G G G oo de carbono equinalente por qulbgrara de hirogéni produsido (4 KaCOZ0aGH2):

11 ~ Hidrogénio renovavel: hidrogénio combustivel ou insumo industrial, coletado ou obtido a partir de fontes renovaveis, incluindo solar, edlica, hidraulica, biomassa, biogas, gases de aterro, geotérmica, das marés e oceanica e ambiente;

()

V — Adicionalidade: critério de avaliagéo do hidrogénio e baixo carbono que obriga que todo insumo utiizado em sua produgao seja proveniente de fontes dedicadas e a
fontes existentes;
Vio

nadas ao sistema em até 36 (trinta e seis) meses antes da data de vigéncia desta lei, incluindo expanséo de capacidade instalada de

critério de avaliagao do hidrogénio de baixo que considera o momento de sua produgéo para fins de avaliagéo de deslocamento de seus insumos por outros com alta emiss&o de carbono, com base temporal a ser definida em regulamento;

Ler-se-a

Art. 4° Para 0s fins desta Lei e de sua regulamentagao, ficam estabelecidas as seguintes definicdes:

1 - Hidrogénio de baixo carbono: hidrogénio combustivel, vetor energético ou insumo industrial, coletado ou obtido a parti e diversos insumos e processos de producao ou extragéo e que possua reduzidos niveis de emisséo de gases causadores do efeito estufa (GEE), conforme andlise do ciclo de vida, do
050 a0 portéo de entrega do consumidor. com valor inicial menor ou igual a quatro quilogramas de didxido de carbono equivalente por quilograma de hidrogénio produzido (4 kgCOZeq/kgH2), conforme regulamento;

11 — Hidrogénio renovavel: hidrogénio combustivel, vetor energético ou insumo industrial, coletado ou obtido a partir de fontes renovaveis, incluindo solar, edlica, hidraulica, biomassa, biocombustiveis, biogas, gases de aterro, geotérmica, das marés e ocednica, e hidrogénio natural, e que possua reduzidos
niveis de emissao de gases causadores do efeito estufa (GEE), conforme andlise o ciclo de vida, do pogo ao portéo de entrega do consumidor. com valor inicial menor ou igual a quatro quilogramas de diéxido de carbono equivalente por quilograma de hidrogénio produzido (4 kyCO2eq/kgH2), conforme
regulamento;

V - Adicionalidade: critério de avaliagao o hidrogénio de baixo carbono produzido a partir da eletrdiise, que obriga que todo insumo utiizado em sua produgao seja proveniente de fontes dedicadas e adicionadas ao sistema em até 36 (lrinta e seis) meses antes da data de vigéncia desta lei, incluindo
expanséio de capacidade instalada de fontes existentes;

= critério de avaliagao o hidrogénio de baixo produzido a partir da eletrdlise, que considera o momento de sua produgéo para fins de avaliagéo de deslocamento de seus insumos por outros com alta emiss&o de carbono, com base temporal a ser definida em regulamento;
Justificativas:

- Considera-se dentro de insumos tanto as malenas primas quanto as fontes de energia.

- Critérios de elou a producdo por eletrolise, ndo se aplicando a todas as formas de producao de hidrogénio de baixa emiss&o de carbono.

 Como exté comprovato que ha oconencias de hidogénio no Subsolo (o este, e é conciderad um combustivelprmio, mas 36 meSmo (ompo, (ambér & um veor eneragtics tl ual a eeticidade
- Para que a certficacéo seja eficaz, € preciso estabelecer os parametros da metodologia de calculo a fim de realizar as comparagdes em bases iguais.

- Adicionalidade e temporalidade sao critérios especificos da rota de produgo por eletrdlise. Nao se aplicando de forma generalizada.

- Falta citar EIA/RIMA ap6s o inciso IX?

Onde se Ié:

Incluida logo apos cada uma das sugestdes.




Secdo Il

Dos incentivos regulatérios para producao de hidrogénio

[Excluir o artigo 28] Art. 28. O art. 26 da Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescida do seguinte § 1°-K:

[Insergao do artigo 29]

Art. 29. Fica estabelecida a adigéo obrigatéria de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel e hidrogénio verde a gasodutos de transporte efou em refinarias de derivados de petrdleo, nos seguintes percentuais minimos volumétricos:
1~ 5% (cinco por cento), a partir de janeiro de 2028;

11~ 10% (dez por cento), a partir de janeiro de 2033;

111 ~ 15% (quinze por cento), a partir de janeiro de 2040,

§ 1°-A. A adigao de hidrogénio de que trata o caput devera conter proporcéo obrigatéria de hidrogénio renovavel de no minimo 20% e de hidrogénio verde de no minimo 20% no caso do inciso |

Sugere-se que sejam estabelecidos percentuais minimos de adigdo dos produtos de que trata esta Lei, em refinarias de derivados de petréleo e/ou aos
gasodutos, considerando as limitagdes técnicas dos trechos e a possibilidade de o CNPE poder reajustar os percentuais se for de interesse piiblico, como por
exemplo, eventual falta de produgao,

E necessrio definir de quem ¢ a obrigagao de injego, qual o mecanismo para tal, e se existirao penalidades ou beneficios para esta adesao.

Ha ainda uma preocupagéo técnica quanto a porcentagem que pode ser injetada nos gasodutos, ndo somente por conta do seu transporte, mas também por
conta do uso da mistura. Algumas turbinas/fornos néo recebem bem a mistura de H2 & CH4 (aumento expressivo da temperatura). Portanto, estudos
detalhados precisam ser executados antes que seja obrigatdria a mistura. Dessa forma, reforgamos que o CNPE seja responsével por tais estudos e pela
definicao das cotas anuais de injecdo

Em linha com o que esta sendo proposto na Europa, Estados Unidos, Japao e outras localidades, sugerimos a definicéo de metas claras para a incluséo o
hidrogénio e derivados na economia brasileira. A definigao de percentuais obrigatdrios de hidrogénio de baixo carbono na rede de gas ja é um excelente

pEEEE Bl § 198, A adigéo de hidrogénio de que trata o caput deverd conter proporGao obrigatdria de hidrogénio renovavel de no minimo 30% e de hidrogénio verde de no minimo 30% no caso do inciso Il. e D o T e e e ot o0 e e M
§ 19C. A adigéo de hidrogénio de que trata o caput deveré conter proporgao obrigatdria de 50% e hidrogénio renovavel de 50% de hidrogénio verde no caso do inciso i, EOVE A SIS S S S Y S S0 SRS N S0 GO L NS,
§ 20 percentual de adigso de hidrogénio de que trata o Caput no podera exceder 30% (trnta por cento) por trecho de gasoduto, observadas as especificidades de cada gasoduto nos termos do regulamento e da regulagéo da ANP. EEEEIE B e T T IO D D E R S P Bl e IO G HE S O (o 62 Eine EsreiisD
que menos emitem teréo mais incentivos.
§3- O Conselho Nacional de Polfica Energética - CNPE poderé, a qualquer tempo, por motivo justificado de interesse publico, reduzir s percentuais de adigo de que rata o caput, restabelecendo-o por ocasido da normalizagéo das condides que moivaram a redugo dos percentus. R S G Y SN SN S Sy N L O G S
Art. 30 As unidades de produgao do Hidrogénio Verde e seus derivados fardo jus a isengao dos encargos da Conta de Desenvolvimento Energético ~ CDE, do Programa de Incentivos de Fontes Alternativas — PROINFA, da Conta de Consumo de Combustiveis Fésseis dos Sistemas Isolado — CCC-ISOL e ’é‘:":g:s"a'“ :E;':;:; ‘.’;‘::f‘;‘: s Er;:":";"df;‘:f:: fg;i‘fj:;’;ﬂ“?‘s‘:: é“e‘;z‘:‘;’ef;::r“‘::’é’:“::j;z‘z‘:’f::‘z‘;‘gare:: k) Cel=enciolelneaes
todos os demais incidentes sobre a parcela do consumo da energia elétrica a ser dedicada a esses empreendimentos. Isso, bus s seguranga regulatoria e incent P i i idrogeni av
Ar. 31 0s projetos de Hidrogénio de Baixo Carbono, Hidrogénio Renovavel, Hicrogénio Verde e seus derivados fardo jus aos seguintes descontos sobre as tarifas de uso de consumo (TUST-CITUSD-C) dos sistemas elétricos de transmisso e de distribuigdor (Cineamgiiecionaliaie/paralaingo neidéncalce encargos Lt sinenizjosleonsumnidores|f podemusifiltdesses bensficoslanjconralay/porneiojdesse
modalidade. Assim, a concess&o dos incentivos independente da estrutura de autoproduGA traz um benefiio real ao consumidor, uma vez que passa a ter tal
- 80% (oitenta por cento) de desconto, pelo periodo de até 10 (dez) anos, renovvel por mais 10 (dez) anos a critério do poder concedente, para projetos de Hidrogénio Verde e seus derivados com entrada em operago até 31 de dezembro 2030; [ =G D B Gl (D P CO R DU,
11 - 50% (cinquenta por cento) de desconto, pelo periodo de até 10 (dez) anos, renovével por mais 10 (dez) anos a crtério do poder concedente, para projetos de Hidrogénio Renovavel e seus derivados com enirada em operago até 31 de dezembro 2030; e
11 30% (tinta por cento) de desconto, pelo periodo de até 5 (cinco) anos, renovavel por mais 5 (cinco) anos a critério do poder concedente, para projetos Hidrogénio de Baixo Carbono e seus derivados com enirada em operagdo até 31 de dezembro 2030.
Secao il
Dos leiles de energia elétrica
Como a produgao de energia ser uma aplicagdo pouco eficiente a partir do hidrogénio, sugerimos a adequagdo ao texo para permitr que a forma desta
A— — Art 32. 0 art. 3° da Lei n° 10848, de 15 de marco de 2004, passa a vigorar com as seguintes alteragdes contratagao nas modalidades de reserva de capacidade seja definida em edital posterior
‘A 30 §4°No licitatério para contratago de reserva de capacidade de que trata o capu, podera constar, conforme edital, percentual minimo de 5% (cinco | Inclusao dos termos Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde com o intuito de atender a infengao da Lei.
por cento) para empreendimentos de geragao ds energia eiética a partr e hidroganio de baixo Garbono, hidrogénio fenovavel & hidroganio verds e seus defivados a parti do ano de 2028." (NR)
55° - O Conselho Nacional de Poliica Eneraética - CNPE poderé, a aualauer tempo. por motive iustificado de interesse piblico. alterar o percentual minimo de aue rata o §4°
CAPITULO V
DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DO HIDROGENIO DE BAIXO CARBONO, HIDROGENIO RENOVAVEL E HIDROGENIO VERDE - PHBCRY
Secdo |
Das disposicdes gerais
QEEEci S Art. 33 Fica instituido o Programa de Desenvolvimento do Hidrogénio de Baixo Carbono, Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde — PHBCRV, de natureza contabil e financeira, com a finalidade de constitui fonte de recursos para a transico energética a partir do uso de hidrogénio de baixo carbono, (D e (T A e D (R ] O e D U D G L D (s D
hidrogénio renovavel e hidrogénio verde, por meio da equalizaao de custos de produgao.
Parégrafo nico. Consttuem objetivos do PHEC:
1~ 0 desenvolvimento do hidrogénio de baixo de carbono, e do hidrogénio renovavel e do hidrogénio verde de que trata esta lei &
o
Secao Il
Dos recursos extraordindrios do PHECRV
Subsecao |
Ar. 34. Constituem recursos do PHECRV:
|~ at6 5% (cinco por cento) dos recursos de que trata o inciso | do § 2° do art. 50 da Lei n° 8.478, de 6 de agosto de 1997;
11 - dotagdes consignadas na lei orgamentria anual da Unido e em seus crédios adicionais;
11l - recursos decorrentes de acordos, ajustes, coniratos @ convénios celebrados com brgdos  entidades da administragao piblica federal, estadual, distital ou municipal;
IV - doagdes realizadas por entidades nacionais e intemacionais, publicas ou privadas;
V- emprestimos de instituigdes financeiras nacionais @ internacionais;
V1 - reversaio dos saldos anuais nao aplicados;
Incluséio dos termos Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde com o intuito de atender a intengéo da Lei.
—— —— ViI - percentual de lucros excedentes das agéncias financeras oficiais de fomento do exercicio anterior a ser defindo conforme regulamento;

Vill - resultados de aplicacdes financeiras sobre suas disponibilidades;
X — recursos extraordindrios previstos nesta lei; e

X~ outros recursos destinados a0 PHBC por lei.
Subsecéo Il
Do excedente economico de Itaipu Binacional

Art. 35. 0 art. 22 da Lei n° 14.182, de 12 de junho de 2021, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1° e 2°

2 1° Até que 0 Anexo C de que trata o caput seja revisado, o excedente econdmico pela aqui ializagéo dos servios de eletricidade de Itaipu
Binacional deverao ser destinados & CDE para fins de aplicagao no Programa de Desenvolvimento do Hidrogénio de Baixo Carbono, Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde de que trata o marco legal do hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel e hidrogénio verde.

§2° As iniciativas de Itaipu Binacional no campo da responsabilidade social e ambiental que se insiram como componente permanente na atividade de geragao de energia deverdo contemplar aplicagao minima de 50% (cinquenta por cento) em projetos e iniciativas de pesquisa relacionadas a0 uso de
hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel e hidrogénio verde.” (NR)

Art. 36. Fica destinado a0 PHCBRV, nos termos do inciso IX do art. 31 desta lei, o montante de 10% (dez por cento) do produto da receita da cess&o pela Unido, de que trata lei especifica, de sua parcela do excedente em 6leo proveniente de contratos de partiiha de produgo e de acordos de
da areas

na rea do pré-sal ou em dreas estratégicas de que trata a Lei n° 12.351, de 22 de dezembro de 2010.

E aumento das fontes de recursos do Programa de Desenvolvimento do Hidrogénio para fomentar a cadeia e aumentar a competitividade da economia do
hidrogénio no Brasil,




Secao IV
Dos investimentos do PHECRV

Art. 37. 0 PHBCRV poderé conceder subveng@o economica na comercializagéo de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovével, hidrogénio verde e seus derivados produzidos em territério nacional, destinados para consumo no mercado interno prioritariamente ou para fins de exportago, observadas
as diretrizes desta lei

§ 10 A subvengéo de que trata o caput serd precedida de procedimento concorrencial mediante proposicéio do Coges-PHN2 ao CNPE, que definira suas diretrizes, em especial o disposto no art. 26 desta lei,

§ 2° A proposicéo d deverd observar a de recursos do PCHB,

§ 3° Sao elegiveis & subvencéo de que trata o caput as empresas ou consorcios de empresas autorizadas a exercerem atividade de produg#o de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel, hidrogénio verde e seus derivados nos termos do art. 11 desta lei, e que participem de processo concorrencial,

Incluséio dos termos Hidrogénio Renovével e Hidrogénio Verde com o intuito de atender a intengao da Lei

(e Eriis nos termos deste artigo. Os incentivos sd0 escassos e limitados, portando a prioridade deve ser para fomentar o desenvolvimento da cadeia nacional com foco na “Neoindustrializagao”
e produgéo nacional de produtos de alto valor agregado de baixa emissao.
5 4° A subvengao econdmica de que trata o caput ser fimitada ao prazo de dez anos a contar da data de publicagdo desta lei
Art. 38. A politica de investimentos do PHBCRY tem por objetivo buscar a rentabilidade, a seguranga e a liquidez de suas aplicagdes, e assegurar sua sustentabilidade economica e financeira para o cumprimento das finalidades definidas no art. 34.
Art. 39 Os descontos previstos nos Art. 30 e 31, incluindo 0s recursos de que tratam os Art. 34 a 37, deverdo observar a racionalidade econdmica de forma que néo haja onerosidade nas tarias de energia elétrica dos consumidores do pais, de forma a evitar atraso na eletrificagéo da indstria e a transicao
energética.
Art. 40 Para fins do disposto no Art 39, devera ser concedida subvengao econdmica proveniente de recursos oriundos das atividades de exploragao e produgao de petréleo, de gés natural e de outros hidrocarbonetos fluidos em terriério nacional, nos termos dos Art. 15, 16 e 45 da Lei n° 9.478, de 6 de
agosto de 1997,
TiTULO IV
DA CERTIFICAGAO DO HIDROGENIO
Art. 39. A certificagéo da produao de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel e hidrogénio verde, para os fins desta Lei, teré como prioridade os aiributos de origem com vistas ao atingimento dos objetivos da Politica Nacional do Hidrogénio de Baixo Carbono, Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio
ABEEGiica Entidade Verde, com base em crtério de intensidade e emissoes de GEE, além de outros estabelecidos em regulamento. Inclusdo dos termos Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde com o intuito de atender a intengdo da Lei.
5 100 Agente Certificador de Origem (ACO) e seus processos de cerificagdo serdo credenciados, fiscalizados e regulados pela autoridade competente de que trata art. 11 desta i,
520 os critérios, 0s eas para concessao, renovago, suspensao e cancelamento do Certficado da Produgao de Hidrogénio de Baixo Carbono, Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde, bem como critérios e procedimentos de auditoria externa,
‘ATt 37. A producao de hidrogénio devera ter Cerlificacao de Garantia de Origem (CGO), a ser expedido pelo Agente Cerliicador de Origem (ACO) € devera expedida com, o minimo, as seguinies Iormagoes
1 -  origem do insumo para produgéo do hidrogénio;
— n— lacaitaneidelseduesic/gecicaa pemancrledeti s Cecaropoluandcionbar) £ fundamental que os critérios para emisso do CGO sejam precisos e passiveis de verficagao. Certficar a intensidade méxima de carbono deve ser bem
11l - a garantia de utiizagéo tnica da contabilidade do diéxido de carbono estocado, na hipétese do inciso Il, comprovando o cancelamento no sistema de registro de crédito de carbono em que foi alocado; [ R T A e Gl AP D
IV - a contabilidade das emisses a montante do processo produfivo, no que couber.
V - informacses do insumo. oureza. método de oroducao. origem dos insumos utiizados. percentual da enerois utiizada proveniente de novas fontes de aeracéo de eneraia elétrica do Sistema Nacional Interligado (SIN)
Art. 41. A CGO para produgao de hidrogénio renovavel e hidrogénio verde, além do previsto no art. 40, devera seguir critérios de adicionalidade, e de produgao de energia elétrica por fontes renovaveis. adequr essa redagan de acordo com as condioes de possibliar & contratagio de energa renovivelde qualgUer empreendimento Conectato ao sstema
terligad I para fins d drament Hidrogénio Renovavel ¢ Hidrogénio Verd
5 1° 0 CGO devera contabilizar a energia elétrica utlizada para produgdo de hidrogénio renovavel e hidrogénio verde e seus derivados. I RS B e BB TS R AT g DI G DVE 2
. 0 Brasil tem uma grande vantagem com seu sistema integrado nacional, que feve uma penetragéo de mais de 92% de energia renovavel em 2022 & permite
5 20 Para fins de produgao de hidrogénio cuja fonte seja a solar, edlica ou hidréulica, a zona de oferta de energia equivalera ao Sistema Interligado Nacional brasileiro e o pals Come i 100 paset o6 postonas Gomo TOGLIor 66 MdroGEND reovAVEL Aasim. defandemos due & SNipals saa coneieerato co. SHLATD oo
z0na de oferta de energia
[Exclusdo do § 3° ao 6° na sequéncial Importante que o mecanismo de autoprodugio tenha o mesmo tratamento dos apuragao e a0 mensal.
ABEEGlica Entidade §3° 0 CGO de empreendimento conectado & rede de distribuicéo de energia elétrica ser considerado de origem renovavel na hipotese em que a zona de oferta de energia tenha gerado, no ano civil anterior, energia elétrica com origem renovavel em proporg&o igual ou superior a 80% (oitenta por cento). i 9 Produs purag
. Entende-se que a regulamentagéo interna ndo necessita, obrigatoriamente, seguir o padrao exigido internacionalmente. Rememora-se que o Brasil possui uma
540 O regulamento devera prever atualizago do percentual previsto no § 3, de forma gradual e progressiva, nao podendo ser inferior a 90% (noventa por cento) em 31 de dezembro de 2030. e matses ciéaions s remavAvels o UG & L St IMerGark nacioTal s Garamie (1 & prchi e aTeTgis renoivele de U 1600 ot
. . transportada para outra, aumentando a eficiéncia do sistema, a iiizagao sustentavel dos recursos energéticos disponiveis em todo o pais e a redugdo do custo
55 0 pagarment cos encargossetorls pela energia eltica 1 o de auopIocugHo & Consuica pra n de roduao de iogéio serd apurado com base Noconsumo luido mensal quando a nstlagA0 d geraGao de energa eltica ¢ o empreendiment de idogeriose localzarem namesia i€ ECLead £0 XU Jitica. Uma vez que na inceis atelados a procuga e hidogenio verds vincados com a font de geagao ce enegia a
g limitago de acesso a essas fontes pode forcar a instalagao de projetos de geragao em locais com fatores de capacidade menos atrativos — reduzindo a
§ 6° Para fins de apuragéo de consumo de energia de empreendimento de hidrogénio conectado a rede de distribuico, ser utiizada base mensal liquida, podendo ser por meio de ou coniratos de compra de energia. utlizago eficiente dos recursas. Ou ainds, tals restrigbes podem limitar o desenvolvimento do mercado de hidrogénio a algumas regides do pafs —o que nao &
desejado para uma poliica nacional de desenvolvimento dessa indistria
[[Exclusao do artigo 39] Os projetos de lei que tratam do mercado de carbono ja tratam desse tema.
ABEEGiica Entidade
Art. 39. Os coniratos de comora de hidroaénio de aue irata essa lei e seus derivados por agente consumidor tero seus créditos de carbono vinculados aos orodutos. e sua devers ser realizada no consumo final. na forma do reaulament 0 disnosto no artiao 45 da oresente minuta i4 di o adequado para a particinaco nos mercados voluntarios e reaulados de carbono.
[Inclusdo de artigo no PL]
[— —— Sugerimos a criagio de codigos NCM para diferentes faixas de intensidade de emissdes de CO2 no processo produtivo de Hidrogénio de Baixo Carbono e
Art. XX. O Poder Publico deverd criar nomenclaturas fiscais de mercadorias que refita a diferenciagéo entre as fontes de hidrogénio, mediante a estipulago de c6digos de NCM (Nomenclatura Comurm do Mercosul) distintos para o hidrogénio e seus derivados oriundo de cada fonte, conforme sua pegada de | Renovével. lsso permitiré tratamentos diferenciados para os diversos tipos de Hidrogénio de Baixo Carbono conforme a intensidade de carbono.
carbono
TITULO V
DAS DEMAIS DISPOSIGOES
CAPITULO |
DA SUSTENTABILIDADE
ABEEGIca Entidade seciol Incluszo dos termos Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde com o intuito de atender a intencao da Lei
Do uso da agua para a produgdo do hidrogénio
Art. 44. O Poder Pdblico deverd dar prioridade na andlise para emissdo de outorga de uso de recursos hidricos para produgao de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovével e hidrogénio verde
Paragrafo tnico. A suspensao de outorga de uso de recursos hidricos nos termos do caput somente poderd ocorrer para atendimento ao disposto no inciso ll do art. 1° da Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997,
|Exel 22) ) . p i
bemmrn R [Exclusao do artigo 42] Consideramos suprimir essa seqo, uma vez que a ANA & responsavel por regular a outorga de uso de recursos hidricos. A decisdo é técnica e pautada no
Art_42. Os orojetos de oroducio de hidroaénio de aue trata esta lei deverao oriorizar o uso das Aauas originadas de orocesso bem como de Aouas de chuva e o refiso ndo potével das Aouas cinzas de aue raa o art, 49-A da Lei n° 11.445. de 5 de ianeiro de 2007 interesse pablico e de bem social
'Art. 43. A emissao de outorga e o uso de recursos hidricos para projetos de produgao de hidrogénio de que trata esta lel em regides de bacias hidrograficas criicas e em locais com conflto de uso de aguas, fica condicionada a avallagao dos Impactos ambientais pelos 6rgaos responSavers
ABEEGI & serafo . . . . i i Agéncia Nacional de Aguas (ANA) i [
Olica nidade Paragrafo tnico. O Poder Executivo Federal e a Agéncia Nacional de Aguas (ANA) estabelecerdo os locais com confito de uso de aguas de que trata o caput. mportants o envohvimento da Agéncia Nacional de Aguas (ANA) para avallago dos loczis.
Secao Il
Dos ativos associados a redugéo de gases de efeito estufa (Mercado de Carbono)
Art. 48. O Poder Pdblico adotaré medidas para apoiar o desenvolvimento de projetos voltados & geragao de ativos de carbono relacionados ao processo de produgao de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel, hidrogénio verde e seus derivados, incluindo:
Incluséo dos termos Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde com o intuito de atender a intengéo da Lei.
ABEEGIca Entidade 1 - viabilizagao da participagé de o previstos no art. 6° do Acordo de Paris;
Complemento ao texto para permitir a participagéo nos mercados voluntdrios e regulados de carbono,
11~ incentivo & adogéo de metodologia de cerificagéo de ativos de carbono gerados no ambito da produgéo de hidrogénio;
1l - fomento & participagéo das empresas integrantes da indistria de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel, hidrogénio verde e de seus derivados na geragéo e na negociago de ativos no ambito dos mercados voluntarios e regulados de carbono e dos sistemas nacional e intemacional de
comércio de emissdes de gases causadores do efeito estufa (GEE).
CAPITULO Il
DAS DEMAIS ALTERACOES LEGAIS
Art. 49. O art. 3 da Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996, passam a vigorar com as seguintes alteragdes
ABEEGica Entidade Incluszo dos termos Hidrogenio Renovavel e Hidrogénio Verde com o intuito de atender a intengzo da Lei.

“Art. 3°

ou conséreio de empresas, constituidas sob as leis brasileiras, com sede e no Pais, limites de atuagéo m regulamento.” (NR)

XXl — oferecer contribuigdes & ANP para regular, nos termos do marco legal do hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel e hidrogénio verde, a autorizagéo para o exercicio da atividade de produgéo de hidrogénio a partir do uso de energia elétrica para eletrdiise, a ser exercida por qualquer empresa,




ATt 50. A Lei n° 9.478, e 6 de agosto de 1997, passa a vigorar com as seguintes alteragoes:

At 10 = G a2 D e £ DO o AL DD AT D T BOCETTie (E M eEmouEnd
biocombustiveis e hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovével, hidrogénio verde e seus derivados; e XIX — incentivar a produgdo, promover a compet e no Pais € no mercado em como atrair em igada  industria de aixo carbono,
hidrogénio renovavel, hidrogénio verde e seus derivados.” (NR)
At 20

XV~ estabelecer diretrizes para indistria de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel, hidrogénio verde. " (NR)

“Art. 80 A ANP terd como finalidade promover a regulagéo, a contratagéo e a fiscalizagéo das atividades economicas integrantes da industria do petroleo, do gés natural, dos biocombustiveis, e do hidrogénio no que Ihe compete conforme a lei, cabendo-he:

Vil - declarar a utiidade publica, para fins de desapropriagéo e instituigao de serviddo administrativa, das dreas necessarias & exploragéo, ao desenvolvimento e 4 produgao de petroleo e gas natural, & construgéo de refinarias, de unidades de processamento de gas natural, de instalagdes de estocagem
subterranea, de dutos e de terminais, bem como a construgdo de infraestrutura essencial a produgéo de hidrogénio;

ABEEGIca Entidade Entende-se que 6 atrbuigo apenas da ANP autorizar ¢ regular a produgdo de hidrogénio,
XVIlI — especificar a qualidade dos derivados de petrsieo, gas natural e seus derivados, dos biocombustivels e do hidrogénio;
500VI  regular 6 autorizar as atidades dugo, o tratamento, & importagdo, & exportagdo, & a estocagem, a0 ao transporte, & a distribuigdo, a revenda o & comercializago de hidrogénio, assim como
et o e e O A B o 2 Rt ot R BT e M i
XXXV - regular e autorizar as atividades relacionadas & produgo de hidrogénio renovavel, hidrogénio verde e de baixo carbono a parir de uso de energia elética, na forma do regulamento;
[Exclusao do inciso XOOVII]
XXXVl ~ regular e autorizar, em conjunto com outras agéncias reguladoras, as atividades relacionadas & produsao de hidrogénio renovavel e de baixo carbono que utiizem em seus processos prodtivos insumos regulados por essas agéncias, na forma do regulamento
" (NR)
A 51, 0 art. 1° da Lei n° 8,991, de 24 e Julho de 2000, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso V-
‘At 10 Inclusao dos termos Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde com o intito de atender a intencao da Lei
RE==t B Vil - as concessiondrias e as permissionarias do servico piblico de distribuicéo de energia elétrica deveréo aplicar no minimo 1096 (dez por cento) dos recursos para pesquisa e desenvolvimento em tecnologias para producao de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel e hidrogénio verde a partir | Sugerimos que o mecanismo seja ampliado para distribuidoras, transmissoras e geradoras de energia, e para transportadoras de gas, no ambito de
do uso de energia elétrica tecnologias na cadeia de valor do hidrogénio como um todo (produgo, logistica, uso, etc)
" (NR)
Art. 52. A Lei n° 10,438, de 26 de abri de 2002, passa a vigorar com as seguintes alteragoes
At 13
XX~ prover recursos para compensar descontos aplicados nas tarifas de uso dos sistemas elétrcos de transmisso e distibuigo e nos encargos para a produgso hidrogénio verde, do hidrogénio renovavel e de baixo carbono, com vistas a transido energélica, exclusivamente por meio de recursos oriundos
do nciso VII do § 1° deste arigo.
ABEEGIca Entidade Incluséio dos termos Hidrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde com o ntuito de atender a intengao da Lei.
st
Vi - do Programa de Desenvolvimento do Hidrogénio de Baixo Carbono, Hicrogénio Renovavel e Hidrogénio Verde, nos termos especificado marco legal do hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel e hidrogénio verde, exclusivamente para atendimento do disposto no inciso XX do caput deste artgo,
" (NR)
|Exclusio do artigo 501
Art. 50. O art. 26 da Lei n° 11,488, de 15 de junho de 2007, passa a vigorar com as seguintes alteragdes:
“At. 26
§'5° A equiparagdo prevista no caput, bem como seus efeitos, se estende aos consumidores que atendam cumulativamente aos seguintes requisitos:
PR R 1~ que prodza hidrogénio de baixo carbono com uso de energia elérica, segundo a definigao estabelecida no marco legal do hidrogénio de baixo carbono; Em fungo da incluséo do Art 30 o se faz mais necesséria essa redagio
11 que o consumo e a geragio de energia elérica estejam localizados na mesma érea de prestagao de servigo de distrbuigdo de energia elélrica;
11l - que inicie a operagao comercial de consumo e gerago de energia atendendo a critério de adicionalidade nos termos do marco legal do hidrogénio de baixo carbono; e
IV - que energia consumida seja contratada a partir de fontes edlica e solar, sendo a equiparagao imitada a0 montante efetivamente gerado.” (NR)
Acrescentar definicao de Nidiogéno verde € enumerar os demals Incisos na ordem sequencial
Entende-se que a reguiamentagao intema brasileira ndo necessita, obrigatoriamente, seguir o padro exigido intemacionalmente.
Rememora-se que o Brasil possui uma das malrizes elétricas mais renovaveis do mundo e um sistema interligado de 135 quilometros de extensdo que garante
. que a produgdo de renovavel de uma regido seja transportada para outra, aumentando a eficiéncia do sistema, a utiizagdo sustentavel dos recursos
energéticos disponiveis em todo o pais e a redugao do custo de produgao de energia elétrica
CeR S RB EEE NG Uma vez que hd incentivos atrelados & produgdo de hidrogénio verde vinculados com a fonte de geragdo de energia,  limtagao de acesso a essas fonies pode
O P RS DY SNDU 0 SN S e O forcar a instalagéo de projetos de geragao em locals com fatores de capacidade menos alrativos — reduzindo a uilizagao eficente dos rocursos. Ou ainda, tais
resirigges podem limitar o desenvolvimento do mercado de hidrogénio a algumas regides do pafs o que nao é desejado para uma pollica nacional de
| - Hidrogénio de baixo carbono: hidrogénio combustivel ou insumo industrial, coletado ou obtido a partir de fontes diversas de processo de produgo, respeitado o critério de adicionalidade e observado a exigéncia de fonte renovavel, conforme o regulamento nacional, e que possua emiss&o de gases [T e (R
causadores do efeito estufa (GEE), conforme anlise do ciclo de vida, com valorincial menor ou igual a quatro quilogramas de diéxido de carbono equivalente por quilograma de hidrogénio produzido (4 kaCO2eqlkgH2): Sy AU U P S LY UMD QP WL G QI QS U0 Sy Sy
11 - Hidrogénio renovavel: hidrogénio combustivel ou insumo industrial, coletado ou obiido a partirde fontes renovéveis, incluindo solar, edlica, hidrulica, biomassa, biogés, gases de aterro, geotérmica, das marés e oceanica e amblente, respeitado o critéio de adicionalidade: REmcEleie iz e e lonis lossnis o St poiendo tersom R e B o B nov ke lopekidags espetario T tTo de astconakdae
~ . defendemos que da definigéo de hidrogénio, como sua intensidade de carbono, sejam preferivelmente definidos no Ambito
11l - Hidrogénio verde: hidrogénio de baixo carbono produzido a parir e planta de eletrlise da égua conectads, ou no, o Sistema Interigado Nacional, utizando fontes solar, edlica elou hidrca, respeitado o critério de adicionalidade; e o o B e o
V- Derivados de hidrogénio: produtos de origem industrial que tenham o hidrogénio, coletado ou obtido nas formas previstas neste artigo, como insumo no processo produlivo, como, por exemplo, amnia sintética, metanol sintétco, metano sintétco, querosene sintélico, entre outros; DS
—— —— Sugerimos que a defingao de hidrogénio renovavel também inclua limite de emissao, semelhante a0 sugerido para o hidrogénio de babo carbono.

V — Certificado de hidrogénio: certiicagao de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel e/ou hidrogénio verde, emifida por agente autorizado por autoridade competente que ateste as caracteristicas do processo produtivo, que deve incluir, pelo menos, as caracteristicas contratuais dos insumos.
empregados, a localizagéo da produgéo, informagdes sobre o ciclo de vida e a quantidade de didxido de carbono equivalente emitida, além do disposto em regulamento;

VI Adicionalidade: critério de avaliagéo do hidrogénio e baixo carbono, do hidrogénio renovavel e do hidrogénio verde que obriga a comprovagao, por meio de geragao prépria ou contrato, de que o insumo de energia elétrica utiizado em sua produgao seja proveniente de empreendimentos dedicados ou
adicionados ao sistema, conectados ao sistema interligado nacional em qualquer subsistema, em até 36 (trinta e seis) meses antes do inicio da produc@o do hidrogénio, incluindo expansao de capacidade instalada de fontes existentes;

()
~ Atributos de origem do hidrogénio: caracteristicas relacionadas aos insumos utiizados na produgao de hidrogénio de baixo carbono, hidrogénio renovavel e hidrogénio verde.
§ 1° 0 hidrogénio de que trata o inciso | do caput deste artigo devera utilizar insumos renovaveis ou descarbonizados.

§ 2° A definicéio em regulamento da escala de emissdes de que trata o inciso | do caput deste artigo devera preservar o valor inicial de quatro quilogramas de di6xido de carbono equivalente de escopos 1 e 2, conforme GHG Protocol, por quilograma de hidrogénio produzido (4 kyCO2eq/kgH2) até 31 de
dezembro de 2030, devendo ser regressiva a partir dessa data, conforme regulagao da ANP.

5 3° 0 atendimento aos critérios de utilizagéo de fontes de geracéo de energia elétrica renovavel de que tratam os incisos I, Il e lll podera se dar por meio de gerago propria ou de terceiros mediante contrato de fornecimento, independente do submercado de geragao e consumo.

Em relagéo a analise de ciclo de vida, é importante que seja definido em regulamento a metodologia para calculo das emissdes e analise de ciclo de vida.

Sobre o critério de adicionalidade, verifica-se ser importante definir que os novos projetos de geragdo possam entrar com uma certa antecedéncia em relagéo
20 inicio da operagéo da planta de produgao de hidrogénio. Pois pode ser inviavel coordenar a concluso de ambos os empreendimentos de forma coordenada,
havendo ainda a possibilidade de antecipagao do inicio de operagao o projeto de geracdo de energia elétrica, que nao deve ser vedada sob pena de
descompensar o uso dos recursos energéticos nacionais, além de furtar o direito a receita vinculada com tal geragéo.

0 critério de adicionalidade deve prever que o hidrogénio possa ser cansiderado verde somente se estiver acompanhado da adicéo de novo parque gerador
para atendimento o eletrolisador. A adicionalidade garante a seguranga do suprimento (energia e poténcia), evitando o deslocamento de energia que ja em
funcéio definida no atendimento da demanda. Caso néo haja expansao do parque renovével concomitante com a demanda de eletricidade para o hidrogénio,
aumenta-se o risco de aumento da geragao térmica e de emissdes por outros setores produtivos.

Faz-se necessario destacar que a comprovagao da utiizagao de fontes renovaveis pode ser dada por meio de gerag&o propria ou por meio de contratos.

Além disso, entende-se ser importante destacar que a escala de emissao para a classificagdo de Hidrogénio de Baixo Carbono seja reduzida, conforme escala
2 ser definida pela ANP.

Na Definicéo de Temporalidade propomos sua exclus&o, uma vez que no ha motivos para esta constar em lei e pode prejudicar a economia do hidrogénio no
pals. Eventuais necessidades de adequagao a requisitos para fins de exportaao devem ser de responsabilidade dos proprios agentes com tais interesses.




